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EDITORIAL
Neste final de século, quando os desencontros pare-

cem estar na ordem do dia, ainda há espaço para significativos
encontros. Um dos mais importantes das últimas décadas terá
lugar em abril próximo, na Universidade de Oxford, Inglaterra,
quando religiosos de diferentes credos, políticos, cientistas e
pensadores reunir-se-ão durante cinco dias em torno de pro-
blemas tão urgentes para a sociedade moderna como o terro-
rismo e a violência, os direitos humanos, a poluição e a preser-
vação da natureza, os valores éticos familiares e sociais, a edu-
cação e os meios de comunicação.

O encontro, intitulado "Assembléia de Líderes Espi-
rituais e Políticos, Acerca da Sobrevivência Humana", contará
com a presença de mais de cem participantes, dentre eles figu-
ras do porte do Arcebispo de Canterbury, do Dalai Lama e do
Or. Karan Singh, membros do clero judaico e do clero islâmico,
o astrônomo americano Carl Sagan, o vice-presidente da Aca-
demia Soviética de Ciências, Dr. Yevgeny Velikhov.

Este projeto, acalentado há mais de quinze anos, tem
por finalidade reunir em diálogo líderes religiosos, científicos,
políticos, cujos princípios e decisões afetam diretamente a vida
de povos e nações.

Tendo em vista os temas a serem abordados, a he-
terogeneidade dos participantes e a duração do encontro, ele
será, sem dúvida alguma, um marco na história do diálogo in-
terdisciplinar e internacional.

Fazemos votos para que a imprensa brasileira en-
contre espaço suficiente para dar cobertura a tão inspirador
evento.

OS EDITORES
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(DO SENTIDO DO SACRIFíCIO E DE SEU EFEITO SOBRE NÓS)

"... A verdadeira essência do sacrificio não é a auto-.
imolação, é o dar-se. Seu objeto não é apagar-se, mas cum-
prir-se. Seu método não é a mortificação-de-si, mas umawida
maior; não a mutilação-de-si, mas a transformação de nossas
partes humanas naturais em membros divinos; não a tortura-
de-si, ~ a passagem de uma satisfação "menor para uma
aLegriae beatitude maiores."

Sri Aurobindo

Bem claramente, bem decisiva-
mente, Sri Aurobindo define a essência
verdadeira do sacrifício e lhe dá um senti-
do que nós perdemos quase totalmente,
que não coincide com nossa noção, com
nossa interpretação de sacrifício, a qual
coloca como fundamental a idéia de que a
pessoa, para satisfazer mais plenamente a
um outro, ou a uma coisa 'ou criatura, ou
ao Poder e Pessoa divinos, tem que dar
uma parte de si, tirar ou como que cortar
alguma coisa de sua existência e ser. Por-
tanto, fica sempre uma sombra ou cheiro
de uma espécie de mutilação-de-si. Estra-
nhamente, algo em nós procura isto, gosta
disto, e gosta inclusive da exibição disto -
quanto mais visível fica o que se tira de si,
quanto mais conseguimos mostrar, e até
certa medida viver como real a autodimi-
nuição e a dor, tanto maior parece ser o
sacrifício, e tanto mais, também, experi-
mentamos uma satisfação obscura - per-
versa, em última análise. Parece até que,
se não nos sentimos como que torturados,
se não vemos concretamente que ocorre
uma redução de nossa existência e de
nosso ser, então não demos, na verdade,
não sacrificamos nada, o dar foi fácil de-
mais: tem que doer, ou, em todo caso, tem
que ter a aparência, a ilusão sombria da
dor, do empobrecimento, da mutilação.

Mas Sri Aurobindo não concorda
com isso: a essênciaverdadeira do sacrifí-
cio não é um apagar-se, mas um cumprir-
se, diz ele. Então, temos que deixar de
mexer no escuro, é a luz em vez da som-
bra: através do sacrifício, através do dar
de si ou, simplesmente, dar-se, a pessoa
deve chegar a descobrir seu real valor (e
isto significa descobrir-se a si mesma), a
descobrir em si forças e possibilidades
que sem a necessidade do dar nunca te-
riam sido descobertas e usadas. Porque,
tanto quanto cada um de nós, ela, como
indivíduo isolado, solitário, por si mesma,
normalmente se satisfaz com pouca coisa
para existir; poucos elementos bastam,
ainda que sejam, talvez, distintos e de alto
valor. Na vida solitária, restrita, muito em
nós fica latente, não desperta, permanece
desconhecido - semente e potencial
oculto - possivelmente algo seco, pálido,
bem distante da realização. No entanto,
quando em dado momento há a solicitação
do dar - caso esta solicitação faça surgir
em nós uma resposta real- estas sementes
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A reprodução deste artigo, escrito por Rolf em 21 de fevereiro de 1975 - e publicado na THOT

n2 2, de novembro-dezembro de 1975 -, é a nossa sincera homenagem ao amigo, ao colaborador, ao

artista, ao companheiro de busca, ao homem cuja integridade e fidelidade de princípios cativaram a

nossa admiração e respeito. Saudades ... O cenário está vazio ...

começam a animar-se, a ganhar vida e
realidade, justamente porque algo dife-
rente, ou melhor, mais perfeito ou mais
forte do que aquilo que presentemente
possuímos ou somos, alguma coisa viva,
em todo caso - portanto, espontânea e
nova -, é chamada para ser oferecida. Por
isso, Sri Aurobindo diz que o verdadeiro
sacrifício não é um apagar-se mas um
cumprir-se: é um chegar a realizar-se
mais inteiramente, é chegar a ser mais
pleno.

O real significado do sacrifício,
então, não é mortificação, flagelação, ani-
quilação-de-si, mas uma vida crescida,
uma vida maior, porque através do dar eu
não vivo mais só e centrado (trancado) em
meu próprio círculo, mas este se abre,
pois algo deve sair dele: eu dou. Mesmo
vista bem exterior e primitivamente,
mesmo em relação à questão da quantida-
de, minha vida se torna maior se - pela
necessidade da doação - eu tenho que es-
tabelecer relacionamentos concretos com
coisas ou pessoas que até agora não en-
trarn em minha existência (ou só condi-
cionalmente). Em grau muito maior ainda
acontece a ampliação de meu ser e âmbito
no que se refere à vivência interior - e é
centralmente isto o que conta - por ne-
cessitarem de mim - devendo oferecer,
responder, irradiar, criar - com intensida-
de crescente, e é assim que a própria vida
cresce.

Dar-se ao mais alto, render-se à
Verdade, é o sacrifício total: a entrega-
de-si ao Supremo, ao Divino. Isso signifi-
ca que a doação-de-si a Deus deve ocupar
também o lugar do dar-se aos outros, às
coisas, ao mundo? Que, afinal, é só diante
d'Ele que eu sempre estou? Sim, é isto,
muito exatamente. Mas como Ele é tudo,
como nada existe a não ser através d'Ele e
segundo Sua Vontade, os outros e as

coisas e o mundo não precisam ser excluí-
dos de meu dar e amar, pois em todos eles
o Princípio Divino, Deus, está. Deste mo-
do, toda vez que um de nós se dá a uma
pessoa, coisa ou ação - caso realizemos
essa doação com inteireza, e pura, não-
interesseiramente -, oferece-se a Deus, e
assim afirma, naquilo a que ele se dá, Sua
Presença e Seu Poder e Sua Grandeza.
Quem dá, obedece a um impulso que vem
de seu mais íntimo, onde queima a chama
da aspiração (mesmo que o indivíduo não
tenha consciência desta origem, nem da
qualidade, do significado de seu movi-
mento). Através disto, da consagração ao
essencial, vivenciada, isto é, no verda-
deiro sacrifício, ocorre como que uma
transubstanciação, um movimento inex-
plicável, fora de nossa vontade e alcance
(pelo menos inicialmente): "nossas partes
humanas naturais" serão transformadas
"em membros divinos". Com isso Sri
Aurobindo quer dizer que à medida que
admitimos que nossa natureza e ser se
tornem transmissores de intensidades de
outras dimensões, de intensidades mais
altas, provindo de planos e realidades
presentemente ainda superiores ao que
nós, na terra, vivenciamos nesta hora do
mundo, aquilo que passa através de nós
não nos deixa iguais, mas - num trabalho
paciente e sutil, não-captãvel, talvez, por
uma percepção não educada, ainda gros-
seira - nos transforma, substancialmente.

A mão física que dá - quando nela
o ser todo, singela e integralmente, se dá
- não é mais apenas a mão de osso e car-
ne: no momento do dar, transforma-se,
torna-se membro de um corpo maior,
sensorialmente não experimentável e, no
entanto, presente, real. Quanto mais
consciente se tornar o dar, quanto mais
ele nascer de dentro e for instrumento de
um amor que nos atravessa, tanto mais

forte é a transformação. A mão deixa de
ser apenas um membro primitivo deste
corpo humano, nascido de uma mulher,
corpo de tantos anos, de tal cor, de tal se-
xo, portador de tais aptidões e defeitos, e
chega a ser membro, órgão de uma ação
do Invisível, transmissora de algo vasta-
mente precioso, algo infinitamente maior
do que ela própria e o corpo a que perten-
ce. E quanto mais a consciência disto
cresce, e quanto mais a pessoa se prontifi-
ca e consegue dar pelo dar (dar pela ale-
gria do dar), tanto mais a mão dela, o
olhar dela, sua voz, ou todo seu corpo,
sua existência inteira, podem tornar-se
membros imediatos de formações invisí-
veis cada vez mais altas, mais sublimes,
mais divinas. A mão exclusivamente des-
tinada, em aparência, a manusear instru-
mentos, a cavar a terra, a arrancar frutos,
a acarinhar fisicamente ou a bater, a agir,
trabalhar, não deixará de ter estas fun-
ções, por um tempo ainda imprevisível,
mas ela não mais se limitará a isso, como
primitivamente: a mão, quando é órgão de
um dar total, ultrapassa seu rude sentido
natural; ela carrega, transporta e faz fluir
um outro poder, uma verdade mais subli-
me e mais central - ela, agora, é instru-
mento de realidades que estão além.

Que as mãos de cada um, de todos
nós, se tornem tal instrumento, que sua
presença e ação expressem e façam pre-
sentes o Amor d'Ele, Sua Vontade e Po-
der, que nelas e através delas o Senhor
esteja.

Que nossas mãos - mistério e graça
- sejam os órgãos, sejam membros reais
do Corpo Divino.

ROLF GELEWSKI
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A FILOSOFIA
IN-SISTENCIAL

"O HOMEM É ESPÍRITO. MAS O QUE É "ESPÍRITO"?
É O EU. MAS, NESSE CASO, O EU?

O EU É UMA RELAÇÃO, QUE NÃO SE ESTABELECE
COM QUALQUER COISA EXTERIOR A SI,

MAS CONSIGO PRÓPRIA.MAIS E MELHOR DO QUE
NA RELAÇÃO PROPRIAMENTE DITA,

ELE CONSISTE NO ORIENTAR DESSA RELAÇÃO
PARA A PRÓPRIA INTERIORIDADE."

KIERKEGAARD

Eu: não há pronome mais comple-
xo. O eu é versátil, plurinteressado, elás-
tico. É um ponto matemático que irradia
desejos e vontade. É cientista, prefeito,
projeta máquinas, transplanta corações,
extingue as baleias, é racista, e até com-
põe músicas com sons cósmicos ...

O eu é poeta e suicida. É mãe gorda
no fogão. É ato-no-tempo (karma), mas
também é Cristo. Diante da complexidade
do mais pessoal dos pronomes, fica-se en-
cantado: o eu é a maravilha que fascina a
si mesma.

O Aurélio explica que um pronome
é "a palavra que substitui o substantivo,
ou que o acompanha para tornar-lhe claro
o significado". No entanto, quando digo
eu, o qUé fica esclarecido?
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Se meu ouvinte for psicólogo ele
considerará certos aspectos da minha
personalidade. Se for sociólogo, juris-
consulto ou astrólogo, as apreciações se-
rão outras, em cada situação. Não poderia
ser diferente, a academia é essencialmente
analítica. Sua tarefa consiste em examinar
isoladamente as várias partes de um todo.
Então, o que fica esclarecido, num am-
biente ultraparticularizador?

Se no meio da rua - onde o sol bri-
lha - digo eu, o que fica alumiado nesse
ambiente ultrageneralizador? A "rua"
pouco tem a ver com a academia. Ela é
O lugar (artl) da mesmice. É o lugar da
pressa, da passagem, dos acenos, dos
quase-encontros. É o lugar dos oculta-
mentos, dos esquecimentos-. Sem dúvida,
também na "rua" a exteriorização do eu é
uma tentativa frustrada.

Dizer eu no meio da rua, na acade-
mia ou nos anéis de Saturno, torna evi-
dente apenas uma coisa: nada fica eluci-
dado. Nem as teorias nem a própria vida
ativa dos homens podem comunicar de
modo definitivo o que é o eu. A lingua-
gem (em qualquer uma de suas formas)
tem-se mostrado incapaz de tamanha
proeza. "A linguagem, pelo próprio fato
de supor uma objetivação em moldes con-
ceituais e universais, não pode expressar
todas as "minhas" vivências. O modo
particular, próprio de mim, individual e
presente, escapa em muitas nuanças à ex-
pressão verbal. Desta maneira a lingua-
gem não o traduz, deixa-o no interior sem
O tomar visível, não coloca na superfície
o núcleo central de minha vivência subje-
tiva. É algo assim como a rede que pode
arrastar para fora o conteúdo do mar, mas
que não pode aprisionar, uma vez que lhe
escapa por entre as malhas, a própria
água. A linguagem abstrata não pode re-
produzir para nós, senão muito imperfei-
tamente, a totalidade concreta do indiví-
duo. Temos uma experiência que confir-
ma a ineficácia da linguagem abstrata.
Quantas vezes experimentamos, apesar
dos nossos esforços, a impossibilidade de
exteríonzar com toda sinceridade e ple-
nitude nossas experiências, nossos anseios
e nossos conhecimentost'P

Nada fica elucidado ... Antes, é mais
provável que aquele que tenta exteriori-
zar-se acabe se sentindo longe de casa, ou
seja, fora de lugar. "Elucidar significa
aqui, sobretudo, indicar e situar o lugar.,,4

Felizmente esse esforço não é de
todo vão, pois ele dá vida a um paradoxo.
Dizer eu é um paradoxo porque o espírito
(a pessoa, a essência do homem) é algo
inefável. E o esforço não é nulo porque os
paradoxos têm lá os seus poderes: eles
borrifam intuições.ê Nesse caso, a intui-
ção nos aproxima de uma necessidade
humaníssima: falar.

"O ser humano fala. Nós falamos
acordados; nós falamos em sonho. Fala-
mos sem cessar, mesmo quando não pro-
ferimos nenhuma palavra, e apenas escu-
tamos ou lemos; falamos mesmo se, não
mais escutando verdadeiramente, nem
lendo, nos entregamos a um trabalho, ou
nos abandonamos a nada fazer. Constan-
temente falamos, de uma maneira ou de
outra. Falamos porque falar nos é natu-
ral."6

Contudo, ainda não aprendemos
a falar. Falamos a linguagem da dor e da
confusão. Falamos do alto de uma torre
em construção mas condenada, desde a
origem, a se tomar ruína. Um monumento
dramático da incompreensão que deso-
rienta o convívio. Talvez seja esse o ensi-
namento mais profundo do episódio da
Torre de Babei: esquecidos de Deus", os
homens jamais poderão falar quem são. A
linguagem da torre impossível é inaudível.

"Quem, se eu gritasse, entre as legiões
dos Anjos

me ouviria? E mesmo que um deles me
tomasse

inesperadamente em seu coração,
aniquilar-me-ia

sua existência demasiado forte. Pois que é
o Belo

senão o grau do Terrível que ainda
suportamos

e que admiramos porque, impassível,
desdenha

destruir-nos? Todo Anjo é terrível.',8

Eis o homem, insatisfeito e limita-
do. Um ente que mora nas fronteiras en-
tre o nada e a plenitude. As fronteiras são
o lugar da inquietude humana; estão sem-
pre nos convidando a "passar": fuga, co-
mércio, lazer, cultura, retomo, aconche-
go. São muitas as suas seduções. Seduzir
é levar o outro a se consumir num desejo
que lhe era estranho: o desejo do sedutor.
As fronteiras são, por isso, o lugar do
confronto por excelência. Um confronto
metafísico entre o Mesmo e o Outro.

Há o eu e há o mundo. E no mundo
vive o tu. E no mundo o eu quer conviver
com o tu. Eu e tu: duas fronteiras, dois
confrontos, duas insuficiências.

"O eu não se basta a si mesmo,
sente-se insuficiente, sem fundamento em
si para ser como é, o que é, e o que aspira
ser. É o que os filósofos designam com
uma única palavra sumamente expressiva:
"contingência". Esta experiência da con-
tingência dá ao eu a experiência de que
em si não tem sentido algum."?

Tal é a causa de seu desespero; a
in-significância. A contingência (o senti-
mento de finitude e insuficiência) coloca o
homem diante do sem-sentido. Mostra-
lhe que a torre é de fato impossível. Oc-
tavio paz observa que "o mundo do ho-
mem é o mundo do sentido. Tolera a am-
bigüidade, a contradição, a loucura ou a
confusão, não a carência de sentido. O
próprio silêncio está povoado de sig-
nos." 10

Esse modo de ser - tão próprio do
homem - tem sido tratado por diferentes
perspectivas filosóficas, dentre as quais
destaca-se a "Antropologia Filosófica In-
sistencial" de Ismael Quiles.

Em seu livro Filosofar e Viver, o
Padre Quiles concebe a filosofia como
uma sabedoria vital do problema humano.
"Não é uma sabedoria puramente abstra-
ta, nem puramente experimental. Não é
uma sabedoria simplesmente mística, por-
que a mística pressupõe o predomínio da
passividade sobre a iniciativa do espírito.
Não é uma sabedoria simplesmente expe-
rimental ou prática, porque a prática pa-
rece exigir uma ação externa que degra-
daria o conhecer. Preferimos chamá-Ia
'Sabedoria Vital'; 'Sabedoria', enquanto
síntese superior dos conhecimentos do
homem; 'Vital') enquanto síntese que só
chega a ter toda a sua evidência e toda sua
força quando é profundamente vivencia-
da."!!

O problema humano, sua situação
no mundo, sua essência mais radical (no
sentido de raiz); tal é a preocupação bási-
ca da obra Antropologia Filosófica In-
sistencial: um caminho percorrido em di-
reção à interioridade da pessoa humana.

"O in-sistencialismo é uma filosofia
que coloca a vida interior no centro do ser
e no obrar do homem, não para isolá-lo
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"A CONSCIÊNCIA DO EU E DA LIBERDADE

MOSTRA QUE POSSUíMOS UMA AUTONOMIA ONTOLÓGICA

E PSICOLÓGICA, PELA QUAL AFIRMAMOS

A NÓS MESMOS E NOS SENTIMOS

DONOS DE NOSSOS ATOS."

"A EXPERIÊNCIA DE NOSSA REALIDADE

IN-SISTENCIAL NOS MOSTRA QUE, POR UM LADO,

TENDEMOS PARA O INFINITO, MAS QUE,

POR OUTRO, NÃO PODEMOS REALIZAR COM

PLENITUDE ESSA TENDÊNCIA."

num ensimesmamento solipsista, misan-
trópico e cético, senão porque considera
que a condição essencial de toda relação
autêntica do homem com o mundo exte-
rior é que a mesma parta 'de dentro', ou
que, pelo menos, se for provocada pelo
fora, seja reconhecida e aceita no interior
de cada um. Esse 'recolher-se na própria
interioridade, instalar-se em si ou dentro
de si, estar-em-si', é o que chamamos IN-
SISTIR ou IN-SISTÊ CfA, dando ao
termo um significado mais de acordo com
sua etimologia que com seu uso corren-
te."12

Sistere é um verbo latino que signi-
fica "estar em pé". O prefixo in tem. so-
bretudo, aquele sentido de interioridade.
In-sistir é, portanto, estar firmemente
colocado dentro de si mesmo.

Então, o homem é aquele que se
volta sobre si mesmo em busca de sua in-
terioridade mais interior. O homem é o
ente que se recolhe dentro de si mesmo
para afirmar-se perante o mundo.

Kierkegaard: "orientando-se para
si próprio, querendo ser ele próprio, o eu
mergulha, através de sua própria trans-
parência. até o poder que o criou". 13

Segundo o Padre Quiles, essa
orientação para o próprio centro é um
"princípio simplíssimo". "Nesse centro é
onde, em verdade, ele está frente a si
mesmo, onde se descobre a si mesmo, on-
de se instala e diz eu; esta é a realidade
mais original, mais característica, mais

simples do homem enquanto homem: este
poder estar em si mesmo, recolher-se em
si mesmo, ter esse centro interior, no qual
eu me instalo numa forma real, não so-
mente porque eu me conheço, mas porque
eu me sinto em mim mesmo, vivo-me em
mim mesmo. Onde quer que haja algo ti-
picamente humano, aí está a interioridade,
aí está esse centro interior presente, sus-
tentando, fundamentando, dando origem
a tudo que é propriamente humano."14

O Padre Quiles não é simplista; sua
obra não nega a evidência de que o ho-
mem tem necessidade do mundo e das
coisas do mundo. Momentos atrás, nós o
ouvimos falar sobre a contingência, sobre
as limitações e insuficiências do eu. O
homem não é totalmente livre. Sua auto-
nomia não é absolutamente condicionada.
Há, de fato, uma abertura do homem para
o mundo. O homem efetivamente "cuida
das coisas", como quer Heidegger, e isto
tem seu preço.

"A consciência do eu e da liberdade
mostra que poSSUÚTIOSuma autonomia
ontológica e psicológica, pela qual afir-
mamos a nós mesmos e nos sentimos do-
nos de nossos atos. Não obstante, nossa
experiência in-sistencial vem acompanha-
da de outro elemento que não é autono-
mia, mas, pelo contrário, dependência e
limitação. Justamente o fato de que nos
apoiemos em n6s, de que sejamos in-sis-
tentes, 'nos está mostrando uma certa pre-
cariedade de nosso ser. Não SOh10S puras

sistências, que estamos, senão in-sistên-
cias, com o que encontramos uma duplici-
dade em nosso ser, reveladora de sua li-
mitação essencial e incapacidade para
desdobrar-se na infmitude do horizonte
que a liberdade parece apresentar-lhe, A
experiência de nossa realidade in-sisten-
cial nos mostra que, por um lado, tende-
mos para o infinito, mas que, por outro,
não podemos realizar com plenitude esta
tendência. Encontramo-nos muito limita-
dos ao querer concretizar nossas aspira-
ções. Tudo mostra que somos '[mitos' e
'contingentes', isto é, que não 'somos'
simplesmente, porém que 'somos-em-ou-
tro', 'estarnos-ern-outro': in-sistimos." 15

A tradição escolástica é o útero fi-
losófico do termo "contingência". Os
pensadores da Baixa Idade Média enten-
diam que apenas "Deus e as realidades
primeiras são necessárias em si; as coisas,
finitas, são necessárias 'por outra coi-
sa'." 16 A própria palavra "realidade"
(realitas) foi criada pela escolástica, mais
especificamente por Duns Escoto. N6s,
homens, somos realidades finitas, contin-
gentes, não somos necessários por n6s
mesmos. Não somos sistencialmente ne-
cessários, ou seja, nos orientamos, a partir
de nossas in-sistências individuais, para o
outro. O eu necessita do tu: o eu é a ma-
ravilha que se fascina com o tu.

Octávio Paz: "Os estados de estra-
nheza e reconhecimento, de repulsa e fas-
cinação, de separação e união com o ou-
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"EU, ENQUANTO EU, NO MAIS PROFUNDO DE MINHA SUBJETIVIDADE,

SOMENTE ME DESCUBRO QUANDO POSSO DESCOBRIR-ME NO CENTRO DA

OUTRA SUBJETIVIDADE: ISTO SUPÕE QUE O EU RENUNCIA

AO SEU CERCO INTERIOR MAIS íNTIMO PARA ABRI-LO.

É COMO SE O DONO DO CASTELO SE ENTREGASSE AO DONO DO

CASTELO FRONTEIRO, QUE SE APROXIMA."

tro, são também estados de solidão e co-
munhão conosco mesmo." 17

"Nossa ex-sistência mundana não
somente é excitada materialmente pelo
mundo que a rodeia, como também se en-
contra diante de centros espirituais que
atuam sobre ela com atração e profundi-
dade ainda maiores que as das coisas ma-
teriais, e em direção aos quais a própria
in-sistência se sente por sua vez irresisti-
velmente impulsionada. A primeira e mais
segura impressão é que se trata de outras
'in-sistências', de outros 'eus', que em tu-
do agem e se comportam à maneira do
mundo interior ao qual eu me conformei,
e de minhas relações com o mundo exte-
rior. A linguagem os designa com o termo
'os outros', relativamente a cada eu.

"O problema de nosso conheci-
mento dos 'outros' e de nossa comunica-
ção com eles sempre esteve latente em to-
da a história da filosofia, porém, hoje ele
tem sido particularmente estudado como
um problema destacado. À primeira vista,
opinaríamos que a comunicação com 'os
outros' e nosso conhecimento deles, que
irá reger nosso comportamento e o mun-
do de relações ativas frente a eles, parece
ser muito mais fácil e exeqüível que o do
mundo material. Com efeito, este se
apresenta relativamente passivo diante de
nós; não avança para nosso interior, senão
que parece deter-se à porta de nossa
consciência. Pelo contrário, o mundo 'dos
outros' se lança, sem que possamos de-
tê-Io, para invadir nossa individualidade,
e parece que por seu lado nos obriga a
penetrar dentro dele. Há uma série de
vínculos, de pontes, de interesses e de vi-
vências comuns que nos atam indissolu-
velmente uns aos outros, e nos introdu-

zem nos 'segredos' da consciência, ainda
que às vezes eles queiram avaramente se
ocultar".I8

Acontece que cada um de nós sabe
quanto esta opinião ligeira é enganosa.
Como já dissemos acima, ainda não
aprendemos a falar. A comunicação com
os outros é algo bastante complexo e, no
limite, parece ser insuperável. Talvez ve-
nha daí o interesse pela telepatia, essa
desejável capacidade de sentir e compre-
ender o outro à distância e, o mais im-
portante, de modo holístico. Holístico
porque direto, sem intermediações. En-
fim, sem distorções.

"In-sistência indica primordial-
mente uma direção interior; agora, duas
direções que tendem a interiorizar-se em
pólos opostos, longe de se encontrar, se
afastariam cada vez mais. A concepção, a
comunicação de uma in-sistência com
outra parece impossível, porque ambas
são, por definição, divergentes.t' l? Será?
Estaríamos condenados ao acantonamen-
to? ão creio que haja homem que aceite,
imperturbável, esta possibilidade sombria.

Para os romanos - conforme nos
lembra Hannah Arendt em seu livro A
Condição Humana - "viver" era sinôni-
mo de "estar entre os homens". A des-
peito de tudo, ainda hoje é assim. A ne-
cessidade que temos dos outros pode estar
velada seja lá pelo que for, mas ela existe
e faz exigências. Ela nos co-move, nos
aproxima. Novamente a dança dos con-
trários nos deixa estupefatos! Duas>reali-
dades que buscam o seu próprio centro
buscam-se mutuamente, e encontram-se!

Martin Buber: "Toda existência
verdadeira é encontro". "É curioso que no
próprio centro de minha in-sistência en-

contre esta atração ontológica voltada
para as outras in-sistências como condi-
ção da revelação de>meu núcleo pessoal.
Tanto mais encontro a mim mesmo
quanto mais procuro me colocar no cen-
tro de outras in-sistências. O enclausura-
mento conduz a uma obscuridade sobre
mim mesmo, produz uma nuvem opaca
que faz com que eu perca minha própria
perspectiva. Por um paradoxo, a in-sis-
tência, que aponta para dentro, não se en-
contra, não se descobre como tal senão
em relação com outra in-sistência, e isto
em meu 'núcleo mais pessoal'. Eu, en-
quanto eu, no mais profundo de minha
subjetividade, somente me descubro
quando posso descobrir-me no centro da
outra subjetividade: isto supõe que o eu
renuncia ao seu'cerco interior mais íntimo
para abri-Io, É como se o dono do castelo
se entregasse ao dono do castelo fronteiro,
que se aproxima. Contudo, essa entrega
serve para um encontro mais seguro e
pleno dentro de si mesmo. Não é um em-
pobrecer-se, mas um enriquecer-se; não é
um perder-se mas um achar-se. E é inte-
ressante que a medida em que me encon-
tro é a medida de minha generosidade e
de minha sinceridade em perder-me. Em
nossa vida cotidiana temos esta profunda
experiência comum a todos os homens.
Não nos basta descobrir os outros como
semelhantes, como homens, nós os neces-
sitamos como 'próximos', como 'vizinhos'
a nós, como intimamente próximos."20

Dá pra entender por que somos
contingentes? Dá pra compreender em
que medida somos para o outro? Em que
medida a arrogância, o egoísmo e a inveja
nos empobrecem? Nos roubam o ar e a
vida?
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"O egoísta, o que não ama, o que
não encontra e respeita a subjetividade
alheia, não recebe tampouco o eco do
amor nem a subjetividade para os outros.
A comunhão, na qual eu me encontro com
o outro, exige que o ame e que não o su-
bordine a mim. Se não cumpro esta lei, se
não amo e respeito, tampouco serei ama-
do e respeitado, e, nesse caso, me encon-
trarei solitário em relação aos demais.
Ninguém se aproxima de mim. Conver-
sam comigo, porém estão longe de mim.
Não são 'meus próximos'. Esta terrível
solidão do egoísmo, ou o torna insensível,
e então perde a dimensão mais própria do
homem e da pessoa para converter-se no
homem-máquina, no homem-funcionário,
ou chega a ter consciência desta solidão e
sofre tormentos interiores insuportáveis:
e que se asfixia em sua in-sistência, por-
que não encontra ressonância na alma dos
demais. Para ele todos são 'os outros'.
Não há diante de seu eu nenhum 'tu'."21

NOTAS

Não se trata de comércio, mas de
"magia", de "fascinação": face-na-ação.
O egoísta quebra o encanto do paradoxo.
Éo maçante que desliga o som e interrompe
a "dança dos contrários". Acaba mesmo
como uma "função social" (um "homem-
máquina", um funcionário) e, portanto,
sujeito à lei do uso e do desuso. Um ob-
jeto tão descartável e utilizável como uma
lata de refrigerante, que deixa de ser "ú-
til" quando a "sede" acaba.

Felizmente a civilização parece es-
tar pedindo descanso. A velocidade nos
está fatigando. Há movimento em dema-
sia; transformação de matéria em dema-
sia. Demasiado "cuidado" com um mundo
transformado em imagem, em simulacro.
Finalmente, estamos ficando enjoados
com tantos "demais".

Os versos de William Blake ("os
caminhos do excesso conduzem ao palácio
da sabedoria") não se encaixam nesse
mosaico: estamos engaiolados em dúvidas.

,..

No entanto, nem tudo é pessimis-
mo. A bela Pandora ainda traz fortemente
protegida sua caixa povoada por um único
sentimento: a esperança. Incontáveis e
coloridas luzes iluminam os caminhos de
Caim, muita gente ainda tem fé na vida.
Essa gente jamais desanimará, jamais "e-
mudecerá", role quantas vezes rolar o ro-
chedo de Sísifo.

Tem-se falado bastante numa era
mais justa e humana. Certamente nós a
construiremos. Nós, "in-sistentemente",
poderemos construí-Ia. Você sendo meu
"tu", e eu sendo um "tu't-para você.

Nesse sentido, acreditamos que a
"Antropologia Filosófica In-sistencial"
tem muita chance de tornar-se um im-
portante instrumento de "sabedoria vital"
para a civilização que está sendo gestada
por cada um de nós.

GEORGEBARCAT

1. "Em sua origem, 'lugar' (on) significa a
ponta da lança. Nela tudo converge para a
ponta. O lugar reúne em si o supremo e o
extremo. O que reúne, assim, penetra e
atravessa tudo com sua essência. O lugar,
o reunidor, recolhe em si e resguarda o re-
colhido, porém não como uma envoltura
encarceradora, mas de modo que ali o reu-
nido fique translúcido e transluminado, li-
berando-o . assim para seu ser pr6prio."
Heidegger, Martin - De Camino ai Habla,
Od6s, Barcelona, 1987,p. 35.

2. Para os gregos o esquecimento ocultava o
ser, por isso, usavam a palavra alétheia para
designar "verdade". Lethes é o esqueci-
mento; alêtheia é o des-esquecirnento, o
des-velamento do ser. A verdade revela o
ser.

3. Quiles, Ismael - Antropologia Filosófica In-
Sistencial, Ediciones Depalma, Buenos Ai-
res, 1983,p. 106.

4. Heidegger - idem, p. 35.
5. Para Kant, os conceitos desprovidos de in-

tuição eram conceitos ocos, vale dizer, con-
ceitos inoperantes.

6. Heidegger, M. - citado in À Escuta do Silên-
cio, Thaís Curi Beaini, Cortez Editora, São
Paulo, 1981,p. 25.

7. Heidegger diria: "Esquecidos do ser".
8. Rilke, Rainer Maria - Elegias de Dtdno, 4!

edição, Editora Globo, sem ano, p. 3.
9. Quiles, Ismael- idem, p. 149

10. Paz, Octávio - O Arco e a Lira, 2! edição,
Editora Nova Fronteira, Rio de Janeiro,
1982,p. 23.

11. Quiles, Ismael - Filosofar y Vivir - Espasa-
Calpe, Buenos Aires, 1948,p. 79.

12. Quiles, Ismael- Antropologia Filosófica In-
Sistencial, Ediciones Depalma, Buenos Ai-
res, 1983,p. XII.

13. Kierkegaard, Soren - O Desespero Huma-
no, Livraria Tavares Martins, Porto, 1979,
p.35.

14. Quiles, Ismael- idem, pp. 261e 262.
15. Quiles, Ismael- idem, pp. 51 e 52.
16. Abbagnano, Nicola - Dicionário de Filoso-

fia, Editora Mestre Jou, São Paulo, 1970,
p.186.

17. Paz, Octávio - idem, p. 161.
18. Quiles, Ismael- idem, pp. 101e 102_
19. Quiles, Ismael- idem, p. 103.
20. Quiles, Ismael- idem, pp. 125e 126.
21. Quiles, Ismael- idem, p. 129.

THOT N'! 47/1988 9

•



GANDHI,
~

AETICA
EO
DIREITO

"NÓS SOMOS APENAS NA MEDIDA EM QUE SOMOS VERDADEIROS."
Gandhi

Gandhi, o filme de Richard Atten-
borough, provocou uma nova onda de
interesse a respeito da vida e idéias deste
indiano, considerado por alguns um polí-
tico entre os santos e, por outros, um
santo entre os políticos. É interessante
observar que. Gandhi foi um advogado
ativo e até bem conceituado, por aproxi-
madamente vinte anos, na África do Sul,
antes de regressar à Índia e se tornar
o Mahatma", tendo também, durante in-
tervalos regulares, no decorrer de sua vi-
da, passado pela experiência de enfrentar
sob outro ângulo, isto é, como réu, o sis-
tema criminaljudiciário.

Gandhi chamou de satyagraha ao
seu método de luta e de resolução de
conflitos. Para ele o termo sempre signifi-
cou muito mais do que as várias interpre-

tações que lhe foram dadas, como: "re-
sistência pacífica", "resistência não-vio-
lenta", "ação não-violenta';' e até mesmo
"militância não-violenta". A .palavra
satyagraha provém da combinação de
duas palavras sânscritas: sat (verdade)
e agraha (firmeza). Seu significado é, na
verdade, "descoberta da verdade e traba-
lho contínuo para alcançá-Ia", através dos
quais o antagonista seria convertido em
amigo. Em outras palavras, o satyagraha
não é praticado contra ninguém; é, sim,
realizado com alguém.

Como é possível, a um advogado,
aplicar tal pensamento dialético a casos
criminais? A resposta a essa pergunta é a
razão do presente trabalho. A chave está
na própria vida de Gandhi, que declara:
"Minha vida é minha mensagem't.é

Satyagraha e Verdade

A essência de satyagraha, confor-
me indica a etimologia da palavra, é a
Verdade. Porém, para Gandhi, a noção de
Verdade assume proporções maiores - é a
razão única da existência; buscar a Ver-
dade é buscar Deus.3 Gandhi terminou
por chegar "à conclusão de que, para
mim, Deus é Verdade. Porém, há dois
anos, fui mais além e concluí que a Ver-
dade é Deus. Veremos a sutil distinção
entre as duas afirmações...,,4

Gandhi explica em uma carta de
caráter pessoal a natureza metafísica
dessa relação entre "Verdade" e "Deus":

"Ao afirmarmos que 'Deus é Ver-
dade', certamente não estamos afirmando
que Ele seja 'igual a' nem tampouco que
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seja 'verdadeiro'. A Verdade não é um
mero atributo de Deus; Ele é a Verdade.
Deus não é nada se não for a Verdade.
Verdade em sânscrito é sat. Sat quer dizer
Ser. Deus É, nada mais É. Quanto mais
verdadeiros somos, mais próximos estamos
de Deus. Nós somos apenas na medida
em que somos verdadeiros.t' '

Iyer, autor daquele que talvez seja
o melhor livro sobre o pensamento de
Gandhi, resume a posição deste quanto
à relação do homem com a Verdade, nesta
paráfrase de algumas citações gandhianas:

"Uma vez que a Verdade é a essên-
cia da moralidade, o homem é um agente
moral apenas na medida em que busca e
abraça a Verdade. Seguir a Verdade não
significa simplesmente abster-se de men-
tir ou estar convicto de que a honestidade
é, a longo prazo, a melhor política, e sim
viver segundo as leis da Verdade, custe o
que custar. Devemos dizer não quando
isso se impõe, não importa quais venham
a ser as conseqüências. Aquele que ignora
essa lei não sabe o que é dizer a Verdade
ou o que ela significa; é tal qual uma
moeda falsa e sem nenhum valor, pois ab-
dicou de seu papel, de sua condição de ser
moral. A devoção à Verdade é a única ra-
zão da existência humana, e somente ela
pode nos sustentar. É impossível a obser-
vância de qualquer princípio sem a Ver-
dade.',6

A Verdade é o fim e a não-violên-
cia, segundo Gandhi, é o meio necessário
- e único - para a sua realização. Diz que
I! violência surge da ignorância e da men-
tira, ao passo que a Verdade emana da
não- violência:

" ... sem ahimsa (não-violência) não
é possível buscar ou encontrar a Verdade.
Ahimsa e Verdade estão tão entrelaçados
que é praticamente impossível desemara-
nhã-Ios e separã-los, São como as duas
faces de uma mesma moeda, ou melhor,
de um disco metálico que não recebeu ne-
nhuma cunhagem. Quem pode dizer qual
é o verso e o reverso? No entanto,
o ahimsa é o meio, e a Verdade, o fim. Os
meios, para que sejam meios, devem estar
sempre ao nosso alcance; portanto,
o ahimsa é nossa obrigação máxima. Se
cuidarmos dos meios, estaremos aptos a
alcançar o fun, cedo ou tarde.,,7

Gandhi não era monoteísta; não
acreditava em um Deus pessoal. Apesar

dos elementos devocionais de seu credo,
Gandhi era, em essência, monista; para ele
Deus era uma realidade impessoal, pre-
sente em tudo. ("Creio na unidade essen-
cial do homem e de tudo que vive.,,)8

Essa realidade é a Verdade Abso-
luta; Gandhi chamou de verdade relativa
todas as descobertas feitas no caminho da
compreensão da primeira: "Enquanto não
tiver compreendido a Verdade Absoluta,
devo me ater à verdade relativa tal como
a concebo, pois esta deve ser, nesse ínte-
rim, meu farol, meu escudo, minha prote-
ção".9

A busca da Verdade, fundamentada
na não-violência, é basilar para o estilo de
vida que Gandhi considerava digno de ser
vivido, e nos leva à compreensão mais
honesta da natureza humana 'ou, mais pre-
cisamente, como diz Erikson, "à etapa em
que o homem perceberá seus semelhantes
como pertencentes à espécie humana; tal
percepção é nossa única oportunidade de
transcender o que somos". 10 Temos o
dever de viver de acordo com a Verdade,
tal como a concebemos no momento.! 1

Esse supremo chamado da "Voz da Cons-
ciência" deve ser obedecido a qualquer
custo, porque tal "obediência é a lei de
nosso Ser.,,12

Se a falsidade, mesmo sob sua for-
ma mais imediata e óbvia. que é a menti-
ra13, é freqüentemente nociva, isso não se
restringe apenas ao sentido existencial
que acabamos de discutir. Bok nos diz
que a mentira prejudica os próprios men-
tirosos e gera desuniões sociais, ao afetar
o nível geral de confiança - gerando
efeitos cumulativos e dificilmente anulá-
veis.14 O mal que a mentira pode causar a
um indivíduo não consiste apenas no me-
do deste de que suas mentiras sejam des-
cobertas, o que resultaria na alteração de
suas relações. A mentira pode alterar até
mesmo a concepção do mentiroso sobre
sua própria integridade; a necessidade de
esconder uma inverdade com outra pode
destruir-lhe as defesas psicológicas contra
a mentira, ocasionando o decréscimo de
seus padrões morais.15

Um advogado pode sentir a neces-
sidade de "moldar" a verdade para ganhar
uma causa. Porém, mesmo o menos filo-
sófico dos advogados, se não estiver em-
brutecido moralmente pela técnica fo-
rense, não pode deixar de constatar o ce-

ticismo sob o qual sua profissão e o siste-
ma legal são encarados em nossa socieda-
de.

A mentira é freqüentemente justifi-
cada em um ou dois aspectos - ambos
completamente rejeitados pela idéia gan-
dhiana da Verdade. Sob o primeiro as-
pecto, diz ele: "Falsas noções de proprie-
dade e o medo de ferir suscetibilidades
fazem com que as pessoas nem sempre
digam o que pensam e terminem por con-
viver com a hipocrisia. Contudo, para que
a não-violência de pensamento se tome
realidade em indivíduos.jsociedades e na-
ções, a Verdade tem que ser dita, não im-
porta quão áspera ou impopular possa ser
no momento." 16

O segundo aspecto é mais perti-
nente ao caso dos advogados que, no trato
com os adversários, acreditam que, ao
menos nesse nível, os meios justificam os
fins. Acham que as mentiras podem con-
tribuir para a vitória numa situação con-
flituosa e, de qualquer forma, os adversá-
rios "devem receber o tratamento a que
fazem jus por seu comportamento", além
de, por suas ações, perderem, muitas ve-
zes, "o direito comum de serem tratados
com justiça" .17Satyagraha, sendo a busca
da Verdade, rejeita tais justificativas. Seu
método de não-violência insiste em que os
satyagrahisl8 "devem agigantar seus pró-
prios erros e minimizar os alheios". 19

Evitar Julgamentos

Certamente será difícil concretizar
essa idéia em um tribunal e a própria in-
tenção de unir Verdade e controvérsias
legais soará estranha a muitos ouvidos
céticos. Tal como o satyagraha, os tribu-
nais pretendem solucionar conflitos e
chegar à "Verdade". Contudo, o método
gandhiano para resolver conflitos vê num
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caso jurídico levado aos tribunais o fra-
casso das partes interessadas em pôr um
fim ao litígio, tornando-se os amigos que
deveriam ser. O tribunal geralmente im-
pede que a dialética de Gandhi tenha lu-
gar entre os adversários. Embora seja
uma redundância, é preciso reconhecer
que os indivíduos quase sempre não têm
outra escolha a não ser recorrer à polícia
ou a um advogado, porque não confiam
no outro litigante e/ou porque se sentem
incapazes de conduzir seus próprios ne-
gócios. Mesmo quando uma ação de di-
reito civil está nas mãos de um advogado
é possível chegar-se a um acordo sem que
ocorra uma sentença judicial propria-
mente dita, mas dificilmente uma das
partes levará em conta o ponto de vista da
outra, submetendo-se a um processo de
"conversão" que eliminaria a origem de
possíveis desentendimentos futuros e a
necessidade de litígio posterior.é"

Gandhi acredita na possibilidade de
evitar os tribunais e no diálogo como so-
lução. Considerava ser papel do advogado
iniciar esse processo:

"A prendi a verdadeira prática da
lei, a descobrir o melhor da natureza hu-
mana e a penetrar nos corações dos ho-
mens. Percebi que o verdadeiro papel de
um advogado é unir as partes, cindidas e
dissociadas. Foi uma lição tão indelevel-
mente marcada em mim que despendi
grande parte de meu tempo, durante os
vinte anos de minha atuação como advo-
gado, em promover acordos pessoais nas
centenas de casos em que trabalhei. Não
perdi nada com isso, nem mesmo dinheiro
- e, certamente, não perdi minha alma.,,21

Este método levanta, com certeza,
alguns problemas de ordem prática. ão é
considerado ético, por exemplo, a bem
dos interesses das duas partes, que um
mesmo advogado atue por ambas. Se o fi-
zesse seria como se o processo tivesse si-
do eliminado. Isso nos leva à proposta de
que os tribunais deveriam ser evitados,
sempre que possível, pois a satisfação
para ambas as partes pode não resultar
sempre da derrota de uma delas. Pode-se
evitar a contratação de terceiros, coisa
que, sem dúvida, significa a negação das
habilidades individuais. Experimentar-se-
ia, assim, a satisfação de solucionar de-
sentendimentos e problemas - o que re-
quer tolerância, paciência e compreensão,

I u"" ,

Gandhi.frente ao seu escrit6rio de advocacia.

evitando-se os tribunais, sempre que pos-
sível. Na realidade, somente os envolvidos
no conflito podem exercer a dialética da
qual a justiça emerge, e a justiça apenas
pode emergir através desse processo.

No entanto, podem apresentar-se
situações que suscitem a criatividade de
um advogado que se dispuser a enfren-
tá-Ias e a correr alguns riscos profissio-
nais para tentar uma solução definitiva da
questão que atenda a ambas as partes.
Gandhi vê os advogados mais como me-
diadores que como profissionais que con-
duzem negociações legais.

Para a solução bilateral de um con-
flito, sem que seja necessário levá-Io à

corte, é preciso que ao menos uma das
partes envolvidas encare o tribunal como
o fracasso da comunicação humana (ou, é
claro, que o advogado dê maior ênfase às
negociações que à sua própria atuação
frente à corte), ou, melhor ainda, que seja
estabelecido um fórum alternativo.

A primeira tentativa de se instaurar
um sistema que evitasse as decisões judi-
ciais, possibilitando aos litigante certo
controle sobre os resultados de causas ci-
vis, dentro do espírito gandhiano, reali-
zou-se na Austrália através dos "centros
de justiça comunitários".

Esses centros "assistem às partes
interessadas, para que possam assumir
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No entanto, Gandhi continuou a
advogar nos tribunais sem fazer conces-
sões, continuando a ser um membro muito
respeitado da atividade forense.27 Anali-
sando esse aspecto sob o ponto de vista
gandhiano, devemos lembrar-nos de que
há outros ideais fundamentais, além da
Verdade, que também são importantes.
São ideais como, por exemplo, a liberdade
individual e a dignidade, que nem sempre
se mesclam com facilidade a uma prefe-
rência simplista pela verdade - embora
não sejam, falando genericamente, in-
compatíveis com ela,

Shridharani questiona o fato de
Gandhi ter ou não violado o conceito an-
glo-saxão de jurisprudência que estabele-
ce que os interesses do cliente devem ser
protegidos, para "estimular sua caminha-
da pessoal em direção à dignidade". Con-
clui que qualquer que seja "a resposta dos
advogados, Gandhi se recusou terminan-
temente a dividir a vida em comparti-
mentos, insistindo em que os princípios
morais deveriam ser aplicáveis a todos os
homens, em todos os momentos e situa-
ções" .28 A visão gandhiana do papel do
advogado responde à necessidade de ho-
nestidade e à luta pela Verdade, com as
quais o advogado manterá a própria inte-
gridade e o cliente preservará sua digni-
dade.

a) O dever para com o cliente e o
tribunal: O profissional da área legal de-
ve, ao tratar com seus clientes, ater-se a
certos padrões éticos, No entanto, estes
não são muito claros ou definidos, dando
margem a interpretações diferentes por
parte dos advogados. A eles compete a
melhor conduta possível não apenas para
com os clientes, mas também para com a
profissão e, é claro, para com o tribu-
nal.29 Se conduzido como se deve, o jul-
gamento é uma busca da Verdade. A esse
respeito, Lord Denning declarou, por
ocasião de um importante caso legal, que

compromissos, e rever os procedimentos
recíprocos,,22 com a ajuda de um media-
dor. Cabe a este "contribuir para que as
próprias partes encontrem a solução da
questão".23 O mediador não tem poder
para coagi-Ias a um acordo, "mas deve
confiar na solução dos querelantes, que '
também devem acreditar ser de seu pró-
prio interesse tentar uma solução conci-
liatória".24 O resultado almejado é mais
uma conciliação entre as partes que a "re-
versão" pretendida pelo satyagraha, po:
rém, aproxima-se mais do ideal de Gandhi
do que qualquer outro resultado ensejado
por nosso sistema legal.

A Inevitabilidade
dos Julgamentos

Ainda que se recorra muito aos
centros de justiça comunitários, sempre
haverá grande número de casos que, por
sua própria natureza, terão que ser resol-
vidos no tribunal. Um exemplo simples e
característico se dá' quando o conflito
ocorre entre um indivíduo e o Estado, sob
a forma de processo criminal. Vários
conflitos originam-se em pequenas dis-
putas entre vizinhos, amigos ou parentes,
que extrapolam as proporções iniciais,
acabando por exigir a intervenção da po-
lícia, seja esta solicitada ou não. Outro
exemplo é quando um indivíduo infringe
o código penal, sendo processado por is-
so. Em nosso sistema penal tão competiti-
vo, em tais causas as partes geralmente
não se confrontam no tribunal. Freqüen-
temente são contratados ou designados
advogados para conduzir e resolver o
caso por procuração. No caso de questões
criminais nas quais o réu não é represen-
tado - e em nossas varas de primeira ins-
tância isso acontece na maioria dos ca-
sos -, freqüentemente o réu se vê impo-
tente para manejar o andamento do feito.
Nos caso~ onde dois advogados, ou um
advogado e um promotor público, se en-
frentam, não existe neles a preocupação
de um convencer o outro, nem há aaimo-
sidade mútua - na realidade, podem até
ser bons amigos. Estão realizando um tra-
balho - para eles o conflito é mais a exe-
cução das passagens de uma' partitura, do
que, propriamente, realidade.

Embora o conflito possa ser uma
espécie de desempenho teatral por parte
dos advogados (quando não de seus
clientes), ainda assim há regras que pre-
tendem assegurar que os procedimentos
legais levem em conta a importância da
verdade. De certo modo, nosso código de
ética legal, vago e ambíguo, tenta asse-
gurar isso, porém, reconhecidamente, ele
é com mais freqüência infringido que
observado.

o Papel do Advogado

o papel do advogado é da maior
importância nas questões levadas ao tri-
bunal. A maneira como se conduz durante
um julgamento depende da natureza do
caso, da espécie de tribunal, da personali-
dade do juiz, de sua interpretação do có-
digo de ética legal, de sua consideração
pelo cliente, da preocupação com a pró-
pria imagem e do grau de ceticismo com
que encara o procedimento de seu adver-
sário. Em resumo, depende da importân-
cia que atribui aos meios e aos fms.

Discussões sobre a ética dos advo-
'gados existem desde que estes começaram
a atuar nos tribunais. Neste aspecto, por-
tanto, temos um exemplo vivo de como
poderia aplicar-se o método gandhiano -
afmal, Gandhi foi um advogado ativo (e
muito bem sucedido) por um período
ininterrupto de quase vinte anos, antes de
dedicar todo o seu tempo aos interesses
da nação e da comunidade.

Gandhi começou a ponderar os
problemas da ética legal bem cedo:
"Quando estudante, aprendi que a pro-
fissão de advogado destinava-se aos
mentirosos. Mas não me deixei influen-
ciar, pois não tinha intenção de ganhar di-
nheiro nem fama através da mentira.',25

Era também bastante cético quanto
à eficácia do sistema legal como um todo,
afirmando:

" ... aqueles que freqüentam os tri-
bunais - mesmo o melhor deles -, são
testemunhas de que dentro deles a at-
mosfera é fétida. Testemunhas que co-
metem perjúrio enfileiram-se de ambos os
lados, prontas a vender as próprias almas
por dinheiro ou amizade.',26
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o advogado " ... tem um dever primordial
para com o tribunal. É um erro supor que
seja o porta-voz de seu cliente, devendo
dizer o que este quiser que diga, isto é,
que se faça um instrumento de sua vonta-
de. O advogado não é nenhuma destas
coisas. Deve obediência a uma causa
maior: a causa da Verdade e da Justiça.
Não deve omitir ou distorcer os fatos.
Não deve propositalmente ocultar a ver-
dade.,,30

Mesmo assim, esta proposição não
nos orienta muito nessa área imensamente
complicada. Alguns escritores chegam ao
ponto de questionar a validade de afirma-
ções como a que citamos acima, afirman-
do que "o dever profissional do advogado
pode muito bem consistir em aconselhar
seu cliente a encobrir a verdade.,,31 O
autor dessa afirmação, que é o Professor
Monroe Freedrnan (natural dos EE. UU),
é considerado um expoente em ética le-
gal.32

Conhecido como o "advogado dos
advogados" por ter defendido colegas em
questões que envolveram responsabilida-
de profissional, Freedman cita, aprovan-
do-o, Harlan, ministro do Supremo Tri-
bunal americano, que afirma: "no cum-
primento de suas responsabilidades pro-
fissionais", um advogado "pode, por ne-
cessidade, tornar-se um obstáculo à des-
coberta da verdade".33 Ao ser pergunta-
do se é correto ou não para um advogado
de defesa apresentar uma testemunha
perjura, Freedman argumenta que "a res-
posta instintiva será negativa. Contudo,
ao ser analisada, fica evidente que a
questão, por ser excessivamente comple-
xa, nos leva à perplexidade. Pessoalmente
minha resposta é afirmativa."

É desnecessário dizer que Gandhi
opunha-se totalmente a esse ponto de
vista:

"Notei que ao exercer sua profis-
são, seja na Inglaterra, na África do Sul,
ou em quase toda a parte, o advogado,
consciente ou inconscientemente, é levado
a falsear a verdade em nome do interesse
de seu cliente. Certo eminente causídíco
chegou a dizer que pode ser dever de um
advogado defender um cliente que ele
saiba ser culpado. Não concordo com ís-
so.,,35

É claro que aqui Gandhi levanta a
questão de como, em muitos casos, depois

Carta de Gandhi, manuscrita. onde enfatiza a não-violência como instrumento
do desenvolvimento social e como meio de preservar a paz entre os homens.

de uma confissão do cliente, tenha o ad-
vogado a certeza de que ele seja de fato
culpado. Gandhi está certo ao afirmar que
"o dever de um advogado é sempre
apresentar aos juízes a verdade e ajudá-
los a chegar a ela; jamais consistiria em
provar que o culpado é inocente".36 No
entanto, isso deve ser feito de tal modo
que a dignidade do réu seja preservada e
que ele receba um julgamento justo. Aqui,
nos deparamos com um dos maiores dile-
mas sob esse aspecto: até que ponto um
advogado de defesa ou outro represen-
tante legal de um cliente pode arvorar-se
em julgador em um sistema competitivo?

Freedrnan cita um professor da
Universidade de Havana que afirma: "o
primeiro encargo de um advogado revo-
lucionário não é afirmar que seu cliente é
inocente mas sim determinar se ele é, na
realidade, culpado; se for, deverá, então,
buscar a sanção que melhor lhe possibilite
a reabilitação". 37 Por outro lado, em um

caso de muita repercussão ocorrido na
Inglaterra, chegou-se à conclusão de que
se o advogado apenas suspeitar que as de-
clarações de uma testemunha são falsas,
sem ter como prová-lo, cabe à corte.e não
ao causídico estabelecer a confiabilidade
do testemunho.38

Uma decisão unânime da Suprema
Corte da Austrália não apenas endossa
não ser incorreto um advogado defender
uma pessoa que ele saiba ser culpada, mas
ainda afirma que é seu dever "apresentar
argumentos racionais tais que acabem por
favorecer a completa absolvição". 39 Os
juízes deste caso assinalaram que:

"O réu tem direito, sob o ponto de
vista legal, seja culpado ou não, a ser ab-
solvido de qualquer acusação se as provas
não lhe estabelecerem a culpa, não caben-
do ao advogado abandonar sua defesa,
privando-o assim dos benefícios de uma
argumentação racional, se pertinente ao
caso apresentado.v'[''
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Na prática, toma-se difícil conciliar
a ampla interpretação que tal declaração
possibilita com a de outras autoridades
que, por exemplo, afirmam que o advoga-
do não s6 deve abster-se de fazer com
que qualquer testemunha: preste depoi-
mentos menos corretos, como também
não deve permitir à testemunha um de-
poimento cuja inverdade ele próprio co-
nheça.

"A franqueza deveria ser um dos
principais atributos de um advogado. É
seu dever não sonegar ao tribunal qual-
quer informação, e em circunstância al-
guma deve enganar a corte declarando
ocorrências não verdadeiras, iludir o juiz
quanto à realidade factual, ou, ainda,
permitir intencionalmente, ao seu cliente,
falsidade para com a corte.,,41

b) O dever de aceitar causas: Em
nosso sistema judiciário, um advogado de
defesa tem o dever irrecusável de aceitar
qualquer causa que lhe chegue via pro-
motor público e, depois de estabelecidos
os honorários adequados, descarta-se a
possibilidade de ocorrerem conflitos de
interesse ou desacordos nos casos. "A re-
gra é baseada no princípio fundamental de
que, se fosse permitido aos advogados es-
colher seus clientes, um indivíduo poderia
ser privado de assistência legal, se sua
causa fosse impopular.,,42

Escritores especializados em ética
legal salientam que, se determinado caso
desagrada ao advogado "por sua nature-
za, pelo caráter político ou moral do
cliente, ou por sua posição social, isso não
se constitui em razão suficiente para jus-
tificar a recusa.,,43 Contudo, aceita-se
que se "um advogado acredita honesta-
mente que suas opiniões e sentimentos
o incapacitem a promover a justiça no
caso em pauta, a situação pode tornar-se
difícil".44

Deveria ser permitido a um advo-
gado abandonar uma causa por motivos
éticos, no caso de ter sido enganado pelo
seu cliente? Esta é uma questão impor-
tante e aparentemente sem resposta. Dis-
tingue-se ocasionalmente entre casos on-
de a confissão foi feita ao advogado antes
do processo, e casos em que esta ocorre
durante a definição do caso. Heymanson e
Gifford citam uma decisão judicial inglesa
segundo a qual, no primeiro caso, "é de-
saconselhável que o advogado assuma a

defesa, porque certamente teria sérios
embaraços para conduzir a causa" .45
Como exemplo de um ponto de vista
oposto citam o Conselho Jurídico de Vi-
tória: "Se o acusado deseja simplesmente
provocar uma manifestação do Estado e
não cair em contradição com uma con-
fissão, não há como ocorrerem proble-
mas".46 O Conselho Jurídico conclui que
"mesmo ante o tribunal, certas circuns-
tâncias podem fazer com que o advogado
não possa retirar-se sem comprometer
seriamente a situação do acusado".47

Há muito mais, obviamente, a ser
dito em favor de que os advogados não se
ponham a escolher clientes, e sim que os
aceitem à medida que lhes cheguem -
muito embora na prática este dever ético
seja freqüentemente ignorado. O advoga-
do gandhiano defronta-se com alguns
problemas quanto a isso. É o cliente que
controla as próprias alegações; pode ter
confessado sua culpa ao advogado, per-
sistindo ao mesmo tempo na alegação de
que não é culpado. Como salienta Sawer,
essa alegação não equivale, de maneira al-
guma, a uma declaração de inocência do
acusado, significando simplesmente que a
acusação deve provar-lhe a culpa. Pode
ser apresentada mesmo que tanto o réu
quanto seu advogado saibam que a culpa
existe. A propósito, lembremos o que diz
Holroyd Pearce, L. J.:

"Seria um erro permitir que uma
das partes, após ter, deliberadamente, en-
ganado o tribunal quanto às provas mate-
riais, tendo provavelmente com isso in-
fluenciado a decisão do julgamento a seu
favor, seja beneficiada com a manutenção
de um resultado injustamente obtido ...
além disso, permitir que o vencedor des-
frute vantagens tão indevidamente conse-
guidas seria um estímulo a esse tipo de
comportamento, causando um mal ainda
maior do que a proliferação de julga-
mentos.,,49

Em tais situações, um advogado
que quisesse conduzir o caso à maneira
gandhiana teria provavelmente que aban-
donã-lo - mesmo que tal atitude com-
prometesse a posição do acusado.

Quando a confissão é feita no de-
correr do processo, a situação é ainda
mais difícil, pois a retirada do advogado
evidentemente prejudicaria a defesa.
Heymanson e Gifford aludem ao possível

dilema estabelecido pela formulação de
duas propostas de conduta que seriam
mutuamente excludentes. Primeiro, seria
"inteiramente incorreto permitir que o
acusado ou qualquer uma de suas teste-
munhas cometessem perjúrio, e funda-
mentar nisso um processo, ou tentar lan-
çar suspeitas sobre outra pessoa". 50 Em
segundo lugar, dizem eles que um advo-
gado jamais deve "abandonar o caso e...
deve evitar tanto quanto possível que O

cliente seja preso, a não ser que um tribu-
nal competente e suficientes provas legais
estabeleçam que tenha que ser submetido
à prisão, como conseqüência do delito
pelo qual está sendo processado". 51

Não há registro do envolvimento de
Gandhi num caso criminal no qual tenha
tido conhecimento da culpa de seu cliente.
No entanto, descobriu a desonestidade de
um cliente numa causa civil - e devemos
lembrar que diferentes considerações po-
dem ser suscitadas nos dois tipos de cau-
sas - porém, tudo indica que em tal situa-
ção Gandhi faria mais do que simples-
mente abandoná-Ia:

"Descobri que meu cliente havia
me enganado. Eu o vi totalmente arrasado
no banco dos réus. Então, sem apresentar
nenhum argumento, pedi ao juiz que en-
cerrasse o caso. O advogado de acusação
ficou atônito e o juiz, muito satisfeito.
Repreendi meu cliente por ter me apre-
sentado uma causa falsa. Ele sabia que eu
nunca aceitava causas dessa espécie ... De
qualquer modo, minha conduta não preju-
dicou meu trabalho profissional: na ver-
dade, tomou-o mais fácil.,,52

c) A questão da Verdade: A Câ-
mara dos Lordes inglesa afirma clara-
mente que "o dever de um advogado para
com o tribunal diz respeito à maneira co-
mo ele se conduz tanto ativa como passi-
vamente. Não deve permitir que o tribu-
nal seja enganado em assuntos legais em
virtude da omissão de seu adversário.,,53
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mentir, poderíamos ganhar a causa. Mas
sempre resisti à tentação.,,60

Quando se interroga uma testemu-
nha da parte contrária que presta seu de-
poimento correta e sinceramente, é possí-
vel fazer com que ela pareça estar equi-
vocada ou mentindo. Freedman afirma.•
categoricamente que um advogado tem o
dever de fazer todo o possível pelo clien-
te, sem considerar as iconseqüências.P!
Gandhi provavelmente esperaria que um
advogado observasse padrões éticos que
desautorizam que o interrogatório de uma
testemunha objetive desacreditá-Ia ou
desprestigiã-la. Sem dúvida, seguiria esta
regra:

"Se um cliente pedir a seu advoga-
do que adote certos métodos que embora,
legais, venham a atingir desnecessaria-
mente o oponente, satisfazendo assim a
hostilidade e a determinação de prejudicar
o adversário, que movem seu cliente, o
causídico, tendo conhecimento de tal
coisa, estaria agindo incorreta e injusta-
mente, mesmo que o fizesse em obediên-
cia a instruções.,,62

Muitos problemas ocorrem quando a
questão é a omissão de fatos mais do que
de leis. É dever do advogado expor ao
tribunal todas as leis pertinentes ao pro-
cesso. Ele não apenas deve expor os fatos
com exatidão total, mas revelar todo e
qualquer fato relevante. Lord Esher, M.
R., chegou a declarar, por ocasião de um
caso recente:

"Não cabe a um solicitador, a um
advogado, auxiliar seu adversário. Se
souber que uma testemunha pode favore-
cer seu adversário e vir a prejudicar sua
causa, não lhe cabe informar disso o opo-
nente, ou estaria traindo seu cliente."S4

Gandhi insiste em que nesses casos
não deve haver nenhuma omissão, inclusi-
ve de fatos - mesmo que com isso o cliente
venha a ser prejudicado, ou ainda que se
trate de fatos que dificilmente viriam a
ser descobertos pelo adversário. Uma de
suas primeiras causas na África do Sul é
um bom exemplo disso. Naquela ocasião,
em que Gandhi era advogado-assistente,
seu cliente ganhou a causa. No entanto,
ocorreu durante o processo um pequeno
erro nos cálculos, beneficiando o cliente
assistido por Gandhi. Não tinha dimen-
sões cruciais, e, quando o advogado res-
ponsável pelo caso tomou conhecimento
do equívoco, decidiu que não lhe cabia
adrniti-Io porque "não é mister de ne-
nhum advogado admitir coisa alguma que
contrarie os interesses de seu cliente".
Acreditava que se o erro fosse admitido, a
sentença poderia ser anulada. Não poderia
correr esse risco, porque implicaria em
maiores despesas para seu cliente, com
a realização de um novo julgamento, que
poderia resultar na anulação da primeira
sentença. Gandhi discordou totalmente
desse raciocínio pragmático e, embora o
outro advogado se recusasse a participar,
convenceu o cliente de que era seu dever
revelar o engano. O próprio Gandhi con-
duziu a causa e convenceu os juízes de
que a discrepância se devia a um erro.
Quando o advogado adversário tentou
tirar vantagem da situação, o juiz questio-
nou o que teria acontecido se Gandhi não
tivesse admitido a falha. A parte contrária
foi forçada a admitir que o contador era
um profissional honesto e competente que
cometera um erro humano. A sentença foi
mantida, retificando-se o engano. Não foi
aberto novo juígamento.ê '

Parte dos conflitos levados à cena
em nosso sistema judicial competitivo en-
volve o descrédito das testemunhas ad-
versárias, a omissão das fragilidades dos
testemunhos favoráveis ao cliente e a
apresentação deste de forma a maxirnizar
o valor probante de seu depoimento. É
mais freqüente que os advogados tentem
vencer uma batalha, em vez de auxiliarem
a corte a descobrir a verdade.

Freedman "surpreende-se ao des-
cobrir como é comum a idéia de que é in-
correto um advogado preparar ou instruir
uma testemunha antes do julgamento".S8
Argumenta que:

"Por um lado, sabemos que, dizen-
do ao cliente que determinado fato é im-
portante e por que é importante, podemos
estar induzindo-o a 'lembrar-se' de um
fato que pode até mesmo não ter aconte-
cido. Por outro, ocorrências importantes
podem ser omitidas se deixarmos de esti-
mular, tanto quanto possível, a memória
do cliente."S7

Além disso, Freedman afirma que
um advogado tem o dever de fazer com
que seu cliente lhe conte toda a história,
assumindo, nesse processo de trazer a
verdade à tona, "uma atitude cética, dan-
do-lhe conselhos legais que possam auxi-
liar no acesso a informações que o pró-
prio cliente, consciente ou inconsciente-
mente, possa não estar prestando".58 Na
realidade, Freedman alega que "existem
situações nas quais pode ser correto para
o advogado dar ao cliente orientação legal
mesmo que tenha razões para acreditar
que isso possa induzi-Io a cometer perjú-
rio" .59

Infelizmente, Gandhi tem pouco a
dizer sobre este assunto. Possivelmente,
no entanto, ele explicaria a seu cliente sua
situação legal, estabelecendo a condição
de que, se este o enganasse, com o intuito
de ajustar os fatos às leis, poderia esperar
o mesmo tratamento recebido pelo último
cliente que se utilizara dessas táticas. Por
certo Gandhi jamais encorajou um cliente
(nem Freedman, provavelmente) a mentir,
e nem mesmo parece que tenha jamais
instruído algum deles, visando obter o
máximo, em termos de resultado, de seu
depoimento: "Muitas vezes, sabia que
meus adversários tinham instruído suas
testemunhas e que se eu apenas encora-
jasse meu cliente ou sua testemunha a

Conclusão

Advogados que nem sempre se
prendem estreitamente à verdade podem,
freqüente e sinceramente, "acreditar que
manipulam os fatos para mostrar um qua-
dro 'mais fiel' ".63 Podem, também, con-
vencer-se de que, em nosso sistema com-
petitivo, se ambas as partes apresentarem
o caso com a maior veemência possível, a
verdade emergirá mais facilmente da
controvérsia. Bok salienta que não s6 ain-
da não se comprovou empiricamente que
o perjúrio pode ser um mecanismo para se
chegar à verdade, mas que pode também
levar ao que poderíamos chamar de bru-
talização moral64:

" ... se se permitirem certas mentiras
no tribunal, para resguardar o cliente, por
que outras não seriam permitidas? Se ca-
be única e exclusivamente ao advogado
julgar o que seria uma mentira aceitável,
que critério é o seu? Não sofrerá certa
pressão para que permita outras mentiras,
que também pretenderiam resguardar o
cliente? Se os advogados tomarem como
hábito aceitar certas mentiras, de que ma-
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neira isso lhes afetará a integridade em
outros aspectos?,,65

Considerando o aspecto da brutali-

zação moral, deveríamos também lembrar

que "a culpabilidade do cliente, por quem

o advogado, à guisa de colaboração, che-

ga ao perjúrio, não é uma questão que se

restringe apenas à pessoa que ele quer

resguardar'tP'', mas também solapa a fé

pública no sistema legal como um todo.

Gandhi não acreditava que a Verdade

Absoluta pudesse ser alcançada nesta vi-

da, mas que a verdade relativa, que é um

passo em direção à primeira, sim. Tanto

um sistema legal como um indivíduo dedi-

cado não conseguem atingir o ideal, mas,

tal como esse indivíduo, seria possível ao

sistema ater-se à verdade relativa sob a

forma de veracidade. Que é um sistema

possível, o próprio Gandhi o demonstrou,

não abandonando a busca persistente da

Verdade ao longo de sua extensa carreira.

Nem por isso viu-se desprovido de di-

nheiro, clientes ou respeito.

THOMAS WEBER

Este artigo foi publicado em inglês

no Gandhi Marg - Journal of the Gandhi
Peace Foundation, n~ 82, janeiro 1986,
Nova Delhi, Índia. Tradução de Adriana

De Cesare Testa.
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MERLIN

~

E bem conhecido o fim de Merlin.
Um dia, na floresta, ele encontrou a bela
Niniane, que diziam ser filha de um rico
nobre chamado Dyonas e de Diana, a se-
reia da Sicilia. Sua mãe dotara-a de mui-
tos dons maravilhosos, graças aos quais
estava predestinado que ela fascinaria
Merlin. Ele a entreteve com um jogo má-
gico: quebrou um ramo e desenhou um
círculo e de imediato apareceu uma com-
panhia de cavaleiros e damas dando-se as
mãos e cantando da mais bela maneira que
se possa imaginar. Menestréis tocavam
vários tipos de instrumentos, de tal forma
que parecia ouvir-se a música dos anjos.
Então, quando o sol chegou ao zênite,
uma umbrosa e fresca sebe cercou-os, e
apareceram flores e ervas sobre a relva
espessa. Niniane não se cansava de ouvir

a música, embora só compreendesse um
de seus versos:

O amargo sofrimento é
afim das doces alegrias
do recém-nascido amor.
Niniane fez com que Merlin pro-

metesse ensinar-lhe suas artes, e ambos
juraram amar-se eternamente. Abraça-
ram-se, e nos prazeres do amor Merlin
ensinou-lhe muitas e singulares coisas.
Eles mal suportavam separar-se e a cada
encontro o mago se descobria mais for-
temente ligado a ela. Continuava a ensi-
ná-Ia mais e mais. Merlin sabia muito bem
que um dia ela o encantaria completa-
mente com sua própria magia. Não obs-
tante, continuou. Despediu-se de Artur e,
o mundo, de sua fama.

Retomando de sua última visita a

Camelot, Merlin encontrou-se com Ni-
niane na floresta mágica e ela recebeu-o
mais sedutora e apaixonada do que nunca.
"Ensina-me", suplicou ela, "como, sem
grilhões ou muros de prisão, apenas com
magia, poderei encadear um homem, de
modo que ele jamais possa escapar, a não
ser que eu decida libertã-Io". Merlin sus-
pirou e inclinou a cabeça em consenti-
mento. Sem nenhuma reserva, ensinou-
lhe todas as artes e elementos desse en-
cantamento tão poderoso. Niniane mal se
continha de alegria, e lhe deu tão livre-
mente seu amor que ele jamais voltaria a
conhecer a felicidade a não ser com ela.

De mãos dadas, vagaram pela flo-
resta de Broceliande e, cansando-se, sen-
taram-se sob um espinheiro branco carre-
gado de flores que exalavam um doce
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aroma. Deleitaram-se mutuamente com
meigas palavras e beijos até que final-
mente Merlin deitou a cabeça no regaço
de Niniane, que lhe acariciou o rosto e
enredou-lhe os dedos nos cabelos, até que
ele adormeceu. Tão logo ·teve certeza de
que ele dormia um sono profundo, ela le-
vantou-se suavemente, retirou seu longo
véu e atou-o ao redor do espinheiro bran-
co. Em seguida, usando as palavras mági-
cas que Merlin lhe ensinara, deu nove
voltas em tomo do espinheiro, dentro de
um círculo que traçara, nove vezes mur-
murando as palavras mágicas adequadas,
sabendo que depois disso o encanto não
poderia ser desfeito. Depois, sentou-se
e novamente tomou a cabeça de Merlin
em seu regaço.

Despertando, o sábio olhou em tor-
no; pareceu-lhe estar deitado em uma ca-
ma, no interior de uma torre incrivel-
mente alta. "Se não ficares comigo para
sempre", disse ele, "estarás me traindo,
pois ninguém mais, além de ti, poderá li-
bertar-me desta torre".

"Meu amor querido", respondeu
Niniane, "muitas vezes virei repousar em
teus braços".

Ela cumpriu a palavra. Muito pou-
cos foram os dias ou noites que não pas-
sou com ele. Merlin não podia mover-se
do lugar em que estava, enquanto ela po-
dia ir e vir como quisesse. Dentro de pou-
co tempo, tê-le-ia libertado alegremente,
pela tristeza de vê-Io sempre aprisionado;
mas o encantamento fora demasiadamente
forte e não estava em seu poder anulá-lo.
Permaneceu ao lado dele, tendo no cora-
ção uma tristeza perpétua.

Esse romance, que irradia uma trê-
mula lurninosidade, está repleto da doce
nostalgia de Tristão e ensombrecido por
uma suave melancolia; é o relato de um
encantamento antigo como o mundo, pro-
vocado pelo encanto amoroso, colorido e
retocado com o galante rococó da França
medieval. O elemento cortesão aparece
apenas na estilização; o material mítico,
em si mesmo, é imensamente antigo.

Existe uma nuança especial nesse
conto. O mago renuncia à sabedoria má-
gica, mas não a concede às suas criaturas
prodigiosas, os cavaleiros da Távola Re-
donda, nem ao senhor destes, seu especial

valido, o rei Artur. Pois, em última análi-
se, dirigir O mundo não é trabalho para
um círculo de homens sábios, um grupo
de mahatmas de além-Himalaias, para
Sarastros e Cagliostros saídos de seus
templos, ou para nenhum grupo de inicia-
dos perfeitos. Merlin é sábio demais para
partilhar com pessoas como essas o sonho
de desemaranhar os feitos da meada do
mundo, tecendo com eles um tapete de
perfeição segundo um desenho ideal. Seus
olhos de profeta podem ver desenrolarem-
se imagens do futuro e do presente, e ele
sabe o que há de acontecer. Por isso, deita
o poder da sabedoria mágica entre os de-
dos feiticeiros da adorável loucura, sua
feérica amante. Ela é a personificação da
energia fascinante da vida e recebe, irre-
fletida, esse dom, cujo poder supera qual-
quer imaginação. Tudo que lhe ocorre fa-
zer com ele é enfeitiçar o próprio senhor
da magia. Assim. o senhor da floresta en-
cantada foi encantado, voluntária e invo-
luntariamente, em seu reino, por uma en-
cantadora criança feérica que é a encar-
nação das profundezas mágicas da própria
floresta.

Ou seja, Merlin se retrai no interior
do poder que é ele mesmo. É apenas apa-
rente que tenha sucumbido a esse poder.
Retoma voluntariamente ao lar, à sua
existência silenciosa, perfumada e flores-
cente, depois de ter sido, por tanto tempo,
o poder atuante do mundo externo. Mer-
lin era a face e a voz da floresta; mas a
face agora se encobre e a voz desvane-
ce-se no silêncio que a fez nascer, silêncio
de onde partiu a mensagem transmitida ao
mundo espacial. Também o inconsciente,
quando revestido, temp.orariamente, de
palavras e gestos, após ter governado por
certo tempo sob a forma de consciente,
retoma à sua silenciosa sonolência. A as-
túcia de Niniane é uma ilusão; o abandono
de Merlin a ela é conhecimento. Nos
olhos brilhantes da jovem ele reconhece a
quinta-essência de seu próprio ser.

O abismo, com sua sabedoria e in-
diferença suprema, seduziu Merlin, sub-
metendo-o ao encantamento que o afas-
taria do trabalho e dos triunfos do mundo.
Merlin partira para o mundo; retomou ao
seu lar, à floresta. O que é o mundo para
a floresta? O que é a consciência para a
inconsciência? São perguntas que so-
mente Merlin pode fazer e que apenas ele

pode responder. O que é, para o abismo, a
história espaço- temporal? Mas ele nos
responde. A resposta é que permite que
floresta e abismo voltem a tragá-Io,
transformando-se novamente na floresta
mágica com todas as suas árvores. Pois
ele é o senhor da floresta e de sua essên-
cia, ao passo que os cavaleiros da Távola
Redonda são filhos de homens, senhores
de castelos e heróis do mundo. O incons-
ciente, através de Merlin, manifestou-se
ao mundo por meio de símbolos revela-
dores, submergindo em seu silêncio pri-
mevo.

Abandonando-se às artes mágicas
de Niniane, que são muito peculiarmente
dele, sabendo, a cada passo do percurso, o
que estava perdendo e qual seria o final,
Merlin eleva-se às tranqüilas alturas de
um deus hindu que se recolhe, após um
período de manifestação, ao seu próprio
silêncio; sabe que não desempenhará mais
nenhum papel na salvação ou no julga-
mento do mundo. Tal foi o gesto de Shiva
quando, em devoção silenciosa, abando-
nou-se à turbulência do amor, à tema in-
saciabilidade de sua deusa e, imóvel diante
dela, perpetrou-lhe nas mãos criadoras o
drama universal do nascimento, realização
e decadência.

Artur e seus cavaleiros tomaram-se
de infinita aflição à partida de Merlin, Es-
peraram em vão, vagueando muitos anos
pelo mundo à sua procura. Certa vez,
quando Gawain cavalgava tristemente
pela floresta de 8roceliande, pensou ter
ouvido uma voz, mas fora apenas um leve
sussurro, que não conseguiu descobrir de
onde vinha. Ouviu-o novamente. "Não
fiques triste, Gawain, tudo o que tem que
ser, será."

"Quem sois, que me chamais pelo
nome?", exclamou Gawain.

"Não sabeis quem sou, sir
Gawain?", indagou a voz suave e zom- .
beteira. "No entanto, houve tempo em
que me conhecíeis bem. O antigo refrão
deve ser verdadeiro: deixai a corte e a
corte vos deixa. Quando servi o rei Artur,
era conhecido e amado por todos. Agora
sou um estranho, e isso não aconteceria,
se existisse fidelidade ou lealdade sobre a
terra."

Gritou então Gawain: "Oh, mestre
Merlin! Reconheço agora vossa voz.
Aparecei para que eu vos veja o rosto."
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"Jamais me vereis o rosto", res-
pondeu Merlin, "e sois o último a ouvir-
me a voz; depois de vós, não falarei a ne-
nhum outro homem. Ninguém jamais
chegará novamente a este lugar, e mesmo
vós aqui estais pela última vez. Não po-
derei nunca encontrar o caminho que
conduz a vós, não importa quanto me
pese ter de ficar aqui para sempre. Ape-
nas aquela que me prende aqui tem o po-
der de ir e vir como quiser; é a única que
pode ver-me e falar-me."

"Mas como, querido amigo?" gri-
tou Gawain. "Estais tão preso que nunca
vos libertareis? Como pôde acontecer isto
convosco, a vós, o mais sábio dos ho-
mens')"

"Sou também o maior dos tolos",
responde Merlin. "Amo a alguém mais do
que a mim mesmo, e ensinei minha amada
a subjugar-me; agora ninguém poderá li-
bertar-me."

Tristemente, Gawain voltou-se e
deixou-o, para dar a notícia à corte.
Grande foi a consternação, quando con-
tou aos cavaleiros que ninguém voltaria a
ver ou ouvir Merlin, e que espécie de po-
der o mantinha cativo. Todos choraram
ao ouvir como ele os abençoara: o rei e
a rainha, os nobres e o reino.

o que encontramos, como num re-
licário, e celebramos na história do fim de
Merlin é o poder avassalador do mundo
feérico - um motivo prirnevo dos mitos e
sagas celtas. A magia do amor e dos sen-
tidos, o poder da natureza e do incons-
ciente constituem uma força mais impe-
rios a do que a vontade e a renúncia, a
consciência e a razão. Existe aqui uma
nostálgica adoração da dissolução, um
sentimento apaixonado pela misteriosa
descida ao seio dos poderes geradores -
esse retorno às "Mães", que já notamos

nos romances anteriores, e que Richard
Wagner celebra na canção do Amor-
Morte, o Liebestod da fusão indissolúvel
de Tristão e Isolda. É um tema maravi-
lhosamente fascinante, mas, por outro la-
do, apavorantemente perigoso, pois essa
simpatia pela morte pode crescer até tor-
nar-se um perigo demoníaco, que perse-
gue e enreda quem quer que tente escapar
das redes. TO romance do fim de Merlin,
assim como no de Tristão e Isolda, triun-
faram a moralidade dos elfos e das fadas,
dos poderes da água e da floresta, a antiga
religião da natureza e o misticismo e sen-
cial das tribos celtas.

O curso da história do mundo
opôs-se à moralidade dos celtas, à divina
autodissipação de Merlin, ao seu ato de
abandono ao ser sedutor a quem confiou
os dourados grilhões do próprio cativeiro.
Os ingleses, não os irlandeses ou galeses,
fundaram o maior império desde os tem-
pos romanos, e o mundo, unânime, é fa-
vorável ao governo da Távola Redonda,
às viagens de descobrimentos e à aventura
da intervenção bem-intencionada. Mas,
imperecível, floresce a sebe de espinhei-
ros brancos e nela Merlin continua vivo.
Pode esse sábio, que tem na atemporali-
dade o seu lar - o vidente que vê o futuro
como um fluxo mutável de cenas em uma
bola de cristal, enquanto ele mesmo flu-
tua, além desse fluir -, pode ele lutar con-
tra as ondas do tempo?

O fim de Merlin nutre-nos o pen-
amento. Existem destinos piores para o

corpo e para a alma. Ser constantemente
arrastado à volta do mundo em aventuras
intermináveis, não importa quão variadas
possam ser, é, afinal, uma estreita mono-
tonia, tão limitadora quanto o círculo
mágico sob o espinheiro em flor. Ulisses,
ao fim, se cansa de todos os monstros que
subjugou, das dificuldades superadas, das
Circes e Calipsos a cujo lado dormiu, dis-

sipando sua alma; cansa-se das ilhas cujos
rochedos e portos levantam-se à sua
frente, hostis ou amigáveis, esmaecendo
no crepúsculo que deixa para trás; can-
sa-se do vinoso mar e do silêncio do céu
estrelado; anseia pela repetição constante
das coisas cotidianas, por sua pequena
ilha, sua casa e por sua esposa que enve-
lhece. Porque dois mundos estão contidos
no coração do homem. De um lado, há
a selva virgem da experiência, que não
mostra caminhos de entrada ou saída
marcados; está repleta de monstros e
aventuras, fadas e feiticeiras, de adoráveis
seres encantados carecentes de resgate e
que depois enfeitiçam seus salvadores. Do
outro lado está o denso e perfumado espi-
nheiro branco; toda a ânsia por espaços
longínquos retoma para repousar sobre
uma nuvem de flores, dolorosa porém
beatificamente apaziguada. A serpente
enrosca-se em seu derradeiro sono. Esta é
a véspera do dia da criação, a escura noite
que antecede as rniríades de formas e
acontecimentos do mundo visível, que
irromperão do santuário cujo véu jamais
foi levantado por ninguém.

Merlin e iniane parecem, no final,
haver intercambiado os sexos. Ele está
satisfeito por ser subjugado e por des-
cansar pacificamente, enquanto ela, com o
conhecimento que o sábio lhe dera, está
livre para ir e vir. Sua presença o cativa e
deleita. esse ínterim, a Távola Redonda,
que por suas elevadas façanhas e nobres
propósitos propiciara o. surgimento de
uma nova ordem no mundo, submerge no
esquecimento, pois Merlin, mestre e guia,
atirara fora sua varinha mágica. O princí-
pio interno que concebera e sustentara
a idéia de confraria da Távola Redonda,
elegendo, dirigindo e prevendo o destino
de seus membros, recolheu-se no interior
de si mesmo, dissolvendo-se no crepús-
culo de seu próprio ser atemporal.

Este conto pertence à obra
A CONQUISTA PSICOLÓGICA DO MAL de Heinrich Zimmer,

cuja tradução em português está sendo editada
pela Associação Palas Athena, com tradução de Marina da Silva

Telles Americano e revisão de Neusa Santos Martins.
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Todos nós sabemos, às vésperas do
seu bicentenário, o que a Revolução
Francesa significou, em termos de movi-
mentação da história. Antes dela, impul-
sionados pela mesma filosofia, houve dois
acontecimentos que podem ser considera-
dos idênticos na sua inspiração e na sua
projeção: a Revolução Inglesa de 1688 e a
Independência Norte-Americana, em
1776.

Entretanto, se olharmos o século
XVIII verificaremos que a França era a
nação mais povoada da Europa, com vinte
e seis milhões de habitantes; era a nação
mais rica da Europa; era o Estado Nacio-
nal mais organizado pela monarquia, e
estava num processo de transformação
social que repentinamente entrava num
ponto de estrangulamento. Prevalecia o
velho Estado feudal, com os seus direitos
pesando sobre os servos da gleba, a cor-
véia, a gabela e outros impostos, enquanto
as cidades cresciam, o comércio se desen-
volvia, e a parcela mais dinâmica da nação
não comandava o Estado.

É claro que houve alguns reis inte-
ligentes, como Henrique IV, e depois o
próprio Louis XIV - que na sua megalo-
mania precisava encontrar meios de obter
dinheiro; para isso mandou construir
Versalhes e ordenou que todos os nobres
se mudassem para lá, enquanto mandava
os seus intendentes cobrar impostos nas
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províncias. Mas, repentinamente, o divór-
cio entre o Estado monárquico, centrali-
zado em Versalhes, e a nação, que tinha
em Paris o seu centro de irradiação, tor-
nou-se inevitável.

Uma crise financeira seguida de es-
cândalos, como a falência da Companhia
das Índias, depois o colapso financeiro
que determinou a saída de Necker, tudo
isso abalou profundamente a Monarquia,
num momento em que o rei Louis XVI
não tinha mais condições pessoais de diri-
gir o país.

O impasse tornou-se muito sério e
optou-se - a história é sempre idêntica -
pela convocação dos Estados Gerais, que
reunia as três ordens clássicas da Monar-
quia: a nobreza, o clero e o chamado ter-
ceiro Estado, que eram os representantes
dos comerciantes, dos profissionais libe-
rais, dos industriais incipientes da época, e
que tinham o dobro da representação.

Instalados em Versalhes, o rei
achou que aquilo era a saída: reuniu-se a
Assembléia, ela vai deliberar. .. e todos fi-
cam à espera da deliberação da Assem-
bléia. Primeiro, queriam que a nobreza e o
clero deliberassem separados, e o terceiro
Estado deliberaria sozinho.

Ocorreu que, logo que se definiu
o impasse, sob as influências das idéias da
Enciclopédia e da herança de Rosseau e
de Voltaire, parte da nobreza liberal uniu-
se ao terceiro Estado, e o clero pobre,
também. E aí vem a afirmação revolucio-
nária, é a voz de Mirabeau afirmando:
"Somos os representantes da nação, não
nos separaremos antes de dar à França
uma Constituição."

Naqueles dias, também ocorre em
Paris o episódio da Tomada da 8astilha
pela população, iniciando-se o processo
revolucionário. O que havia ocorrido em
Paris? Uma pequena sedição, e como o rei
não teve a coragem de mandar as tropas
estrangeiras para reprimi-Ia - o rei era
tímido, além de outras qualidades que a
história consagrou -, mandou as Guardas
Francesas. Os soldados franceses confra-
ternizaram com a população, a Bastilha
foi tomada. E naquela noite o rei, co-
mentando o episódio, disse:

- Uma revolta!
- Não! Uma revolução! Vossa

Majestade não avalia a significação do
que ocorreu.

Aí se estabelece algo que permane-
ce em toda a história política francesa: a
simbologia de Paris - a capital da Revolu-
ção, e Versalhes - o reduto da velha no-
breza.

O que faz a Assembléia Consti-
tuinte? Ela age depressa; na noite de 10
de agosto proclama a abolição dos direitos
feudais, e.quando perguntam ao Arcebis-
po de onde o governo deveria tirar di-.
nheiro para arcar com aquelas transfor-
mações, o Arcebispo sugere o COnfISCO
dos bens da Igreja. Depois vem o confisco
dos bens da nobreza. Isso transforma a
França, o país vira uma nação agrícola de
pequenos proprietários, que compram os
bens nacionais. Nesta hora, todo mundo
"tira o dinheiro do colchão" e compra as
terras da Igreja e da nobreza; mas estava
consumada a liquidação do feudalismo, o
que acarreta fatalmente o conflito armado
com a Europa. Então, a Revolução se di-
vide em três fases.

A fase da Assembléia Constituinte:
quando termina a Assembléia Consti-
tuinte, ao votar a Constituição - uma
Constituição Monárquica num estilo bri-
tânico - convocam-se novas eleições e
surge uma proposta radicalíssima: o de-
putado Robespierre propõe que nenhum
dos membros da Assembléia seja elegível
para a próxima Assembléia Legislativa.
Provoca a renovação do Corpo de Re-
presentantes da Nação.

A Assembléia Legislativa, que a su-
cede, começa a enfrentar problemas
muito sérios: ameaça externa, dificuldades
econômicas; a hostilidade com a Ingla-
terra liquida, praticamente, o comércio
exterior da França; e já na fase legislativa,
ainda sob o governo do rei Louis XVI, as
potências européias resolvem invadir a
França, para restabelecer a autoridade
real. É neste período, entre 1792 e 1793,
que, transpostas as fronteiras francesas -
a maioria dos oficiais nobres havia deser-
tado, são os batalhões de voluntários que
vão enfrentar a situação -, trava-se a ba-
talha que foi uma renovação dos métodos
guerreiros da época, a Batalha de Valmy,
no dia 20 de setembro de 1792.

O exército prussiano, que era con-
siderado o melhor da Europa, encontra
pela frente batalhões de voluntários pari-
sienses, tratados com o maior desprezo,
que seriam varridos a metralha imediata-

mente, mas se dá o contrário: animados
por um élan extraordinário, os soldados
recrutados, os chamados sans-culottes,
vencem a contenda sob o comando do ge-
neral Kellermann, e os prussianos, são
batidos... E Goethe, o grande Goethe,
acompanha a batalha, ele está acompa-
nhando o rei da Prússia, e profere uma
sentença que entra pelo século adentro:
"No dia de hoje altera-se a história do
mundo".

Entretanto, dentro da França, as
experiências políticas não funcionam bem,
a radicalização ganha terreno e chegamos
à terceira fase da Revolução, que é a
Convenção.

A Convenção já é eleita pelo sufrá-
gio direto e não mais pelo sufrágio censi-
tãrio. A Convenção traz em si uma força
popular incoercível, e ali se definem as
tendências modernas da política: à direita,
os partidários da Monarquia e da Igreja;
no alto, à esquerda, os partidários da Re-
pública, os jacobinos, os montanheses; no
meio, aquilo que os franceses chamam a
Planície ou Charco - e que nós chama-
ríamos o muro -, aqueles que estão na ex-
pectativa do que vai acontecer.

A Convenção tem que enfrentar
guerra generalizada, novos generais de-
sertam, inclusive o famoso La Fayette;
Dumouriez deserta, e a França é atacada
por todos os lados: pelos Pireneus, pelos
Alpes, pela Suíça, pelo Reno, pela Bélgi-
ca. E aí começa a transformação do país.
Lentamente a classe política, como diria
Mathiez, perde a força, e os militares co-
meçam a ganhar as batalhas, - os pseudo-
militares, militares improvisados, generais
de vinte e cinco, vinte e seis anos - to-
mam a Bélgica, invadem a Renânia, to-
mam Coblença, que era o grande refúgio
da aristocracia; depois entram na Itália,
chegam a tomar Roma e Nápoles, os
exércitos vencem, e então poderíamos
lembrar as páginas imortais de Michelet.

Na noite de Valmy, aquele exército
de artesãos, de alfaiates, de fabricantes de
sabão, já estava animado de uma fé pro-
funda, já era o exército da República,
proclamada no dia seguinte, em Paris.

Proclamada a República, o rei vai
para a guilhotina, instaura-se o famoso
regime do Terror, que tem passagens en-
graçadas: a antiga amante de Louis XV, a
célebre Madame Du Barry, é presa aos
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oitenta anos de idade, e como era uma
marquesa é condenada à guilhotina, e lá
vai o carroção levando, entre outros, Ma-
dame Du Barry para a guilhotina, e a ela-
que atrás:

- Morte a Du Barry, Morte a Du
Barry.

Então um menino pergunta para a
mãe:

- Mamãe, quem é essa Du Barry,
de quem eu nunca ouvi falar?

- É uma religiosa, é uma abades-
sa...

Mas o Terror teria consumido umas
quarenta mil vítimas, e iria desembocar
em quê? No cansaço generalizado, no
Golpe de Termidor, e Robespierre diria:

- Se nós não punirmos a corrupção
de Danton, a República estará perdida.

E qual é a outra hipótese? A outra
hipótese é que ela também estará perdida.
O Golpe de Tennidor significa a liquida-
ção da fase mais aguda da Revolução, o
aparente extermínio dos radicais, e a che-
gada ao poder dos beneficiários da Re-
volução.

A Revolução tinha enriquecido
muita gente, na compra dos bens nacio-
nais, no fornecimento para os exércitos,
no contrabando das mercadorias colo-
niais; então já havia uma nova casta de
aproveitadores, daqueles que surgem em
todos os momentos históricos e que sa-
bem, realmente, utilizar bem as circuns-
tâncias.

Com o Diretório tenta-se um apa-
ziguamento, os elementos monárquicos
começam a se manifestar, porém a situa-
ção evolui, a guerra não pode ser detida,
os reis estão unidos contra a República
Francesa, não transigem, a Igreja mobiliza
as consciências contra a França revolu-
cionária, não há conciliação.

Então a guerra continua, e no seu
decorrer é que a Revolução começa a ad-
quirir uma perspectiva universal, porque
os soldados da República ocupam a Bélgi-
ca, confiscam os bens da velha nobreza de
origem espanhola e austríaca, depois in-
vadem a Renânia, onde fazem o mesmo;
um dia descem sobre a Itália, e a Itália se
transforma - a unidade italiana, consa-
grada em 1870, é um produto da Revolu-
ção Francesa -, a Suíça se modifica.

Observa-se aquilo que Napoleão
depois consideraria a grande desgraça do
século: é que uma Inglaterra de institui-

ções liberais, ideologicamente afinada
com as francesas, se chocava violenta-
mente com a França, rivalizando pela he-
gemonia mundial, porque nos séculos
XVI, XVII e XVIII, franceses e ingleses
disputaram o domínio do mundo, lutaram
no Pacífico, lutaram nas Malvinas, luta-
ram nas Antilhas, lutaram no Canadá, lu-
taram na Índia. Os franceses sustentaram
a Independência Norte-Americana, na li-
nha de rivalidade com a Inglaterra.

Màs a verdade é que a Inglaterra,
que já fizera a sua Revolução Industrial,
que dominara os mercados do mundo, não
queria ver nascer na Europa uma potência
industrial que pudesse lhe fazer sombra; e
se nós hoje pegássemos um tratado, um
almanaque da indústria francesa, verifi-
caríamos que quase toda ela surge na épo-
ca da Revolução. É uma rivalidade eco-
nômica que surge e que anima uma guerra
implacável, que se estende de 1792 a
1815.

Nesse período, então, os soldados
da República invadem a Europa, fundam
a República Bátava, anexam a Bélgica,
fundam a República Cisalpina, a Repúbli-
ca Transalpina, a República Romana, a
República Paternopiana em Nápoles,
consolidam a República Suíça, e onde es-
ses soldados avançam, avançam as idéias
da Enciclopédia, avançam as idéias mo-
dernas da época, da abolição do feudalis-
mo e da instauração de uma nova ordem.

Se perguntarmos hoje: por que, no
quadro da Espanha, a Catalunha se desta-
ca? Diríamos: porque sofreu as reformas
da Revolução Francesa, que o resto da
Espanha não sofreu. Por que o Norte da
Itália difere tanto do Sul? Porque foi re-
modelado naquela época. Por que a Ale-
manha Ocidental - cujos limites hoje são
os limites da Confederação do Reno, de
Napoleão, na época - difere tanto da
Prússia propriamente dita, que é hoje a
Alemanha soviética? Pelas reformas in-
troduzidas pelas baionetas revolucioná-
rias. Então, a Revolução ganha um im-
pulso extraordinário, ela se universaliza.
Os liberais europeus cerram fileiras,

Mas há na França uma grande
transformação, o governo das Assem-
bléias não se sustenta, não é possível go-
vernar sem um apoio real; essa força de
apoio real passa a ser o exército vencedor,
e desembocamos no 18 Brumário.

Os teóricos da esquerda, em geral,
consideram a ascensão do general Bona-
parte como o fim da Revolução. Não é. É
a consolidação da Revolução, que se faz
através do Código Civil, que firma todas
as suas conquistas na instituição de uma
administração renovada, moderna e, so-
bretudo, no fomento da economia.

A economia se desenvolve, a in-
dústria francesa ganha alento, e tambérn
aceita toda contribuição européia. Quan-
do Fulton inventa a máquina a vapor, ele
vai oferecê-Ia a Napoleão, mas a expe-
riência feita num barco, no Sena, fracas-
sa, e Napoleão acha que ele é um impos-
tor. Mas são os alemães que fornecem a
Napoleão a indústria da beterraba, para a
produção do açúcar na Europa, acabando
com a dependência do açúcar colonial.

E quando se estabelece o bloqueio
continental, então se torna nítida a guerra
dos mercados. De um lado, a Inglaterra
querendo forçar a mão, para desembarcar
as suas manufaturas na Europa; de outro
lado, o empenho francês em fechar os
portos, para beneficiar as suas manufa-
turas, que não eram unicamente fran-
cesas, eram também alemãs e italianas.

Nesse conjunto, temos a projeção
universal e ideológica da Revolução. En-
tretanto, o que mais nos interessa é o as-
pecto ibérico, que se aproxima do Brasil.
Quando, em 1808, Napoleão ordena a in-
vasão da Espanha, o historiador Lucas
Dureton, num estudo curioso, diz que os
soldados franceses ficaram estarrecidos
ao transpor os Pireneus: parecia que re-
cuavam no tempo quatro ou cinco sécu-
los, não havia cemitérios civis, o solo das
igrejas afundava e as ossadas apareciam, a
população era totalmente embrutecida,
não havia convivência social, e foi a mais
difícil das campanhas. Mas o que ela pro-
vocou?

Com os franceses em Madri e em
Lisboa, - os Bourbons espanhóis depos-
tos, e Dom João VI no Brasil- na Cidade
do México, em Caracas, em Bogotá, em
Lima, em Buenos Aires, instalaram-se as
juntas de governo, aparentemente leais ao
rei da Espanha mas, na realidade, gênese
dos governos da Independência. Então, é
a Revolução Francesa, na sua projeção no
período de 1808 a 1812, que provoca a
independência latino-americana.

Mas aqui, também estávamos ani-
mados pelas mesmas idéias. Quando os
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franceses tomaram a Bastilha, Tiradentes
já estava preso, e o Visconde de Barbace-
na, que governava em Ouro Preto, deu
uma ordem interessantíssima quando sou-
be da 'conjuração: "Apreendam primeiro
os livros, depois os homens". Porque o
cônego Luís Vieira tinha uma biblioteca
de livros franceses, que ele traduzira e
que eram divulgados entre militares, in-
telectuais e clérigos, com os princípios
nefandos, segundo o governo colonial.

A Inconfidência Mineira, de 1789,
foi coincidente com a própria Revolução
Francesa, porque ela era animada pelo
exemplo da Independência Norte-Ameri-
cana, e foi na França que se gestou a
conspiração: quando o estudante mineiro
José Álvares Maciel, que estudava medi-
cina em Montpellier, dirigiu-se ao embai-
xador da República Norte-Americana,
Thomas Jefferson, e teve com ele um en-
contro nas ruínas romanas de Nimes, Isso
não apareceu na devassa da Inconfidên-
cia, mas apareceu posteriormente nos pa-
péis de Jefferson. Como a Independência
dos Estados Unidos da América tinha sido
animada pelos mesmos ideais, e nela ti-
nham combatido os soldados franceses,
não foi difícil estabelecer a conjunção dos
dois movimen tos.

Mas Dom João, no Brasil, é obri-
gado a revogar o regime colonial, abre os
portos. A abertura dos portos é o fim do
regime colonial, mesmo que a família real
por aqui ficasse. Toma-se o partido da
Inglaterra, porque, quando os franceses
evacuam Lisboa, os ingleses estabelecem
o governo militar britânico em Portugal,
que durou muitos e muitos anos, e o ge-
neral Beresford passa a ser o verdadeiro
rei de Portugal.

Mas, mesmo em Portugal, a Revo-
lução tinha seus partidários: o brasileiro
Hipólito José da Costa - que devia fun-
dar, em Londres, o Correio Brasiliense, o
jornal que criou a mentalidade da Inde-
pendência - estava preso em Lisboa, pela
Inquisição, e fugiu, com a proteção dos
franceses. No Porto, os franceses tiveram
uma acolhida muito grande. Portugal
sempre foi um país dividido entre as ten-
dências situacionistas de Lisboa e as ten-
dências liberais do Porto.

Mas toda América entra em con-
vulsão. Quem é Bolívar? Um admirador

de Napoleão, que teve com ele vários en-
contros. Quem foi ltúrbide, proclamado
imperador do México? Um militar apai-
xonado por Napoleão. O nosso Pedro I
não largava o general Hogendorp, aju-
dante de ordens de Napoleão, refugiado
no Brasil,

Aqui cabe uma retificação da His-
tória, que não figura em muitas obras: se
nós analisarmos toda a história da Revo-
lução Francesa - a obra de Thiers e a obra
de Mathiez, a obra de Duby, a obra de
Lefêbvre - encontraremos, muitas vezes,
a contradição entre a República e o Im-
pério, entre os grandes oradores da Re-
volução e os militares de Napoleão. Essa
contradição historicamente não existe.

É curioso. Quando Napoleão é pro-
clamado imperador, qual é o seu jura-
mento? "Juro manter as Leis da Repúbli-
ca e os Bens Nacionais." Jura, portanto,
manter a principal reforma, que tinha sido
a Reforma Fundiária. Então - segundo
um escritor francês, de direita, famoso -
Napoleão era o "Imperador da Repúbli-
ca", porque as instituições eram as insti-
tuições revolucionárias, e quando ele
voltou de Elba, Metternich disse: "Agora
ele é perigoso, porque é Robespierre, e a
cavalo, e é preciso impedir que ele se una
aos jacobinos." E realmente, nesse con-
junto, para os outros povos, as coisas são
inseparáveis.

a Itália, Napoleão cria a Repúbli-
ca Italiana, da qual é proclamado presi-
dente. - A bandeira italiana, de hoje, é a
bandeira revolucionária, nos mesmos
moldes da bandeira francesa. - Napoleão
enfrenta o papa, anexa Roma ao território
do Império e restaura os monumentos da
Roma antiga; tudo que Roma apresenta
hoje, como ruínas do Império, foi restau-
rado por apoleão, foi ele que desentu-
lhou o Coliseu, que restaurou o Arco de
Constantino e a Via Ápia.

Quando chega à Espanha, onde há
forte reação de uma população controlada
pelo clero, as coisas são mais violentas,
mais tipicamente espanholas. Napoleão
recebe uma delegação dos liberais espa-
nhóis e pergunta-Ihes:

- O que vocês desejam?
- Nós queremos um regime cons-

titucional baseado no Código Civil da
França, com as liberdades civis.

Ele respondeu: - Eu darei isso a
vocês.

- Não podemos aceitar isso das
mãos de um estrangeiro.

E os liberais espanhóis, que se re-
cusam a colaborar, são depois fuzilados
pelo rei Fernando VII.

Voltando ao nosso continente, a
principal conseqüência da Revolução
Francesa é a emancipação da América
Latina, inclusive a Independência Brasi-
leira. Em 1798 a polícia portuguesa des-
cobre a chamada Inconfidência Bahiana,
ou Revolta dos Alfaiates, apreende seus
documentos e prende seus líderes, antes
que ela ecloda. O que diz o Manifesto da
Revolta dos Alfaiates? "Queremos ser
franceses" - no sentido romano, de um
país livre -, e a bandeira da Bahia, hoje, é
a bandeira tricolor francesa, feita nessa
ocasião e desfraldada depois pela famosa
Sabinada.

José Bonifácio esteve na França, no
período da Revolução, exatamente na fase
da Convenção - dizem até que deixou
Uma família por lá. Ele aprendeu profun-
damente o processo revolucionário; de-
pois lutou, em Portugal, contra os fran-
ceses, e veio para o Brasil aposentado.
Graças a ele ser um homem muito acima
da média, conseguimos realizar uma In-
dependência mantendo a unidade, num
processo de conciliação - o Brasil é o país
das conciliações -, pois José Bonifácio
era um homem entranhado no conheci-
mento do decurso revolucionário.

Realmente a Revolução não termi-
na aí, ela é Um processo que segue pelo
século afora. Em 1814, os russos ocupam
Paris, Napoleão é deposto e exilado na
ilha de Elba, voltam os Bourbons - de
acordo COma expressão histórica "nada
aprenderam e nada esqueceram" -, oito
meses depois Napoleão volta, é aquela
marcha triunfal dos cem dias. Quando ele
chega a Paris há uma multidão tremenda,
que o acolhe, já com os bairros pobres
armados para recebê-Io.

A sua figura muda completamente,
Há até uma anedota histórica. Dizem que
Napoleão pergunta a Fouché:

- É verdade que quando o rei
Louis XVIII chegou a Paris era saudado
das sacadas por senhoras e senhoritas, que
agitavam lenços de seda?

- É verdade.
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- E como não vi nada igual, na mi-
nha volta de Elba, em cidade nenhuma?

Então Fouche responde:
- É que os partidários de Vossa

Majestade ainda não usam lenços.
Era realmente, a sua, uma base po-

pular. Restaura-se a Monarquia em 1815,
e a França não sossega mais. A monarquia
dos Bourbons é deposta em 1830; é a se-
gunda Revolução Francesa. O governo de
Luís Fclipe afunda na corrupção c no
marasmo, ele é deposto em 1848; é a ter-
ceira Revolução Francesa, e pela primeira
vez, depois de 1812, a França vota, deve
eleger um presidente da República. E
quem é eleito? O sobrinho de Napoleão,
eleito pelo sufrágio universal com cinco
milhões de votos. O Império é restaurado.
O ciclo revolucionário se prolonga, como
deverá se prolongar em toda a Espanha e
em toda América Latina.

Na Espanha, os liberais enfrentam a
autocracia na Revolução de 1823. Fazem
tardiamente o que deveriam ter feito an-
tes. Na Itália começa a luta pela unidade.
Em Portugal, quem fez as reformas con-
tra a própria monarquia dos Braganças? É
O nosso Pedro I que volta, que tinha sido
meio autocrata no Brasil, mas que em
Portugal passa a ser um liberal. E em toda
parte essa semente revolucionária ficou.

O Egito moderno é uma conse-
qüência da ocupação francesa de 1798.
Também a Itália, a Grécia, a Polônia
emancipada por Napoleão, depois de três
partilhas e, sobretudo, algo curioso, a
permanente aliança entre apoleão e os
Estados Unidos, que é um episódio não
explorado. Napoleão vendeu a Louisiana,
com capital em Nova Orieans, que ocupa-
va todo o vale do Mississipi - o antigo
território francês corresponde hoje a de-
zesseis estados americanos -, desde Saint
Louis até os lagos. Vejam a nomenclatura
das cidades: é uma nomenclatura inteira-
mente francesa.

Napoleão vende a Louisiana aos
Estados Unidos em 1800, e perguntam a
ele por quê? Ele dá quatro razões: "Pri-
meiro, eu a vendo porque não tenho
meios de defendê-Ia, militarmente, contra
os ingleses. Segundo, porque estou pre-
cisando de dinheiro para enfrentar a
guerra na Europa. Terceiro, porque sou
inimigo do colonialismo. Quarto, entre-
gando-a aos Estados Unidos, eu estou

criando uma potência, que mais dia, me-
nos dias, superará a Inglaterra." Previsão
do ano de 1800!

Então, o bloqueio da França é en-
frentado pelos navios americanos, e, no
mesmo dia em que os franceses entram
em Moscou, os ingleses incendeiam
Washington. Há a famosa Guerra dos La-
gos, entre os ingleses e americanos. De-
pois os ingleses tentam tomar Nova
Orleans e são derrotado pelos america-
nos com a elaboração de militares fran-
ceses. Quando apoleão abdica, pela se-
gunda vez, os Estados Unidos lhe ofere-
cem asilo, e no Texas é formado um exér-
cito, que deveria ir a Santa Helena, para
libertá-Io, e que chegou a estabelecer uma
base em Recife.

Então há a simbiose entre a jovem
nação americana, que iniciava o seu de-
senvolvimento, e a França revolucionária,
na luta contra o domínio britânico daquela
época, sobretudo o domínio dos mares,
que perduraria por todo o século. Mas
a Inglaterra tinha como norma política
fundamental impedir o domínio da Euro-
pa por uma potência. Ela precisava man-
ter empre a Europa dividida. Combateu a
França, enquanto a ameaçava, depois
uniu-se à França contra a Alemanha,
quando esta quis ameaçá-Ia - ficou aquela
flutuação da política britânica.

Em síntese, analisando a Revolução
Francesa do ponto de vista histórico da
projeção, evidentemente hoje estabelece-
mos uma diferenciação entre a democra-
cia sonhada por Rousseau e pelos enciclo-
pedistas - que achavam que a democracia
era, apenas, um processo eleitoral dos ci-
dadãos cultos, habitantes das cidades, re-
fúgios da cultura e da riqueza, na época, e
que esses cidadãos poderiam ter o direito
de eleger o governo de seu país, e o fa-
riam com grande clarividência. Mas a
idéia revolucionária evoluiu; nós assisti-
mos, durante todo o século passado e
neste, à ampliação do direito de sufrágio,
e atingimos uina democracia de massas. -
No Brasil vão votar, na próxima eleição,
oitenta milhões de pessoas. - Essa demo-
cracia de massas não pode se contentar,
dentro do processo social, com o simples
exercício do voto. Sejam quais forem as
suas conseqüências, ela tem que caminhar
para um novo conceito: que a democracia
objetiva o político, o econômico e o so-

cial, porque os que exercem o sufrágio
têm o direito de exigir, também, o bem-
estar e outros benefícios da civilização.

Hoje nós temos pela frente um
desafio, herdado de 1789. Qual é ele?
A conciliação da liberdade com a ascen-
são social, a consagração de direitos nos
códigos com a possibilidade da manuten-
ção e da aplicação desses direitos. Por
exemplo: o Brasil se torna independente
em 1822, dominado pelas idéias liberais
da Constituinte, que é dissolvida por Dom
Pedro. Mas, como aplicar, naquela época,
idéias liberais num país de, maioria de po-
pulação escrava? Não era possível, teria
que haver uma virada total na situação, e
os escravos não estavam em condições de
assumir o poder, nem se entendiam entre
si, falavam línguas diversas, eram de ori-
gens diversas, estavam esparramado pelo
país. Então aquela democracia, sonhada e
consagrada nos códigos e na própria
Constituição do Império, não foi levada a
sério, assim como o direito de sufrágio da
nossa velha República nunca foi pratica-
do, - dizem que no Brasil, quando intro-
duziram o voto secreto, um eleitor apre-
sentou-se numa seção eleitoral, c lhe de-
ram um envelope fechado.

Ele disse:
- Mas como? Envelope fechado

para mim, um eleitor? E o voto secreto?
- É secreto, o eleitor não sabe em

quem vota.
Creio que, neste esboço, sentimos a

perspectiva histórica de um grande acon-
recimento, Acontecimento que se abre
para o mundo com uma grande significa-
ção e com um horizonte imenso, que pode
ser detalhado em mil episódios. Quando
Napo!eão chega a Moscou, qual é o seu
primeiro decreto') É a abolição da servi-
dão na Rússia, da escravidão branca. Não
foi aplicado. Se tivesse sido, a evolução
política russa teria tomado rumos dife-
rentes, muito diferentes. Afora isso, em
Santa Helena, ele meditava sobre seu
destino, e dizia, acima de tudo, que era
o soldado da Revolução, e que os erros
que havia cometido tinham sido os erros
de conciliação com as monarquias euro-
péias, perdendo tempo e perdendo a pró-
pria dinâmica da História.

Esta é a perspectiva histórica da
Revolução Francesa.
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A

A EXPERIENCIA DO
PE. IPPOLITO DESIDERI

NOTIBETE
NUMA VISÃO RETROSPECTIVA, PODEMOS ENCONTRAR,

NA EXPERIÊNCIA DE DESIDERI, ALGUMAS PAUTAS
AINDA VIGENTES PARA UM DIÁLOGO EFICAZ

ENTRE CRISTIANISMO E BUDISMO.

Q jesuítas começaram a inte-
grar-se no Tibete logo que chegaram a
Agra, em 1580, chamados pelo imperador
Akbar, O Magnífico. Na capital do Im-
pério Mongol, localizada no norte da
Índia, puderam informar-se, através de
mercadores e soldados, do que se passava
além das montanhas que se perfilavam no
horizonte.

Em 1582, o Pe. Antonio Monser-
.rate, em seu Comentario de Ia legaciôn
ante el Moghul, ampliava as notícias que
já haviam sido dadas sobre o Tibete e seus
habitantes, definindo-as como "quase
ínacreditáveis" e afirmando que elas ha-
viam despertado um entusiasmo tão gran-
de que os missionários se diziam dispostos
a enfrentar qualquer sacrifício a fim de
poder entrar nesse país. Outros dados
foram recolhidos pelo Pe. Jerónimo Xa-
vier, superior da terceira legação na corte
de Akbar, a partir de 1594. O Tibete pa-
recia já povoado por muitos cristãos, sen-
do urgente ir em sua ajuda, para fortale-
cê-Ias na fé e uni-los à cristandade.

Descobrimento do Tibete

Esse projeto pôde ser realizado so-
mente em 1624 pelo padre português
Antônio de Andrade, o primeiro europeu
que conseguiu cruzar o Himalaia, e que
primeiro nos deu urna descrição direta e
pormenorizada do País das Neves Eter-
nas. Seu Novo Descobrimento do Gram
Cathayo ou Reinos de Tibet, publicado em
Lisboa em 1626, foi imediatamente tradu-
zido para o castelhano, italiano, francês,
alemão, polonês e latim e, dois anos de-:
pois, já se haviam feito mais de dez edi-
ções. O Pe. Andrade completou seu pri-
meiro informe com os dados recolhidos
em sua segunda viagem e durante sua
permanência no Tibete até 1629, ano em
que foi nomeado superior da missão de
Goa. Ao mesmo tempo, outros jesuítas
tentaram entrar no Tibete por meio de
novas rotas, Caxemira a oeste, Bengala e
Butão a leste. Também eles, seguindo a

praxe da Companhia, escreveram relatos
detalhados de suas viagens. Destaquemos
os dos padres Estéban Cacella (1627),
Juan Cabral (1628), Francisco de Azeve-
do (1632), Nufio Coresma (1635).

Em apenas dez anos, esse conjunto
de escritos podia oferecer em primeira
mão um quadro bastante completo sobre
os costumes, religiões e geografia do Ti-
bete central e ocidental, do Butão; Nepal
e Sikkim, países explorados pela primeira
vez por europeus. 1

Esse resultado científico tão positi-
vo não teve correspondência semelhante
no campo espiritual e apostólico, o mais
importante para os missionários. Em 1625
o Pe. Andrade havia fundado em rTso
bran (Tsaparang - Tibete ocidental) um
centro missionário e construído a primeira
igreja. Depois de dez anos difíceis, e de
escassos resultados devido a lutas políti-
cas internas, à oposição dos lamas tibeta-
nos, à falta de missionários e às dificulda-
des das viagens, decidiu-se pelo encerra-
mento definitivo da missão.
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o Potala, palácio-convento, antiga sede do governo tibetano,

Em 1661 os padres Grueber e
D'Orville foram os primeiros europeus a
entrar em Lhassa, no Tibete oriental. Vi-
nham de Pequim, onde se ocuparam do
Observatório Imperial e tentaram estabe-
lecer uma comunicação com a Europa por
via terrestre, já que ,,, protestantes ho-
landeses tornavam muito perigosa a nave-
gação pelos mares do sul .da China. Em
Lhassa se detiveram um mês e meio, pe-
ríodo durante o qual o Pe. Grueber, bom
desenhista, retratou em alguns desenhos a
sede do Dalai Lama (Potala), diferentes
santuários e ídolos.e redigiu um informe
sobre a cidade. Os dois missionários rece-
beram também um convite do rei para que
voltassem, mas a morte de D'Orville, em
Agra, e de seu sucessor, o Pe. Roth, bem
como a enfermidade do Pe, Grueber, im-
pediram a realização desse projeto, que já
havia se iniciado. Outras tentativas a par-
tir do Império do Grande Mongol, anima-
das pelo general superior dos jesuítas,
fracassaram. É necessário chegar ao Pe.
Ippolito Desideri para encontrar um dig-
no continuador da obra do Pe. Andrade.é

Vida do Pe. Desideri

Desideri nasceu em Pistóia (Tosca-
na) em 1684, de família nobre. Aos de-
zesseis anos entrou na Companhia de Je-
sus em Roma e ali, no Colégio Romano,
onde os grandes missionários do passado
haviam se preparado, cumpriu seus estu-
dos. Durante esses anos amadureceu-lhe
o propósito de se dedicar à missão do Ti-
bete, que lhe veio por acaso com a leitura
dos relatos do Pe. Andrade, ou através
das cartas provenientes de Goa com as
notícias das novas tentativas que estavam
se realizando.

Em 1712, "depois de muitas peti-
ções", como ele confessa, recebeu a or-
dem de ir à Índia com o dever de "pro-
curar abrir e fundar missões nos reinos do
Tibete". Foram conservadas quatro cartas
dirigidas ao general-superior daquele
tempo, Pe. Miguel Angel Tamburini, em
que Desideri se manifesta "totalmente de-
cidido (decididíssimo)" a enfrenta: "qual-

quer sacrifício, mesmo a morte, pela ta-
refa que lhe havia sido atribuída". Ao
mesmo tempo, declara saber que os habi-
tantes do Tibete estavam "muito bem dis-
postos" e desejavam o regresso dos pa-
dres da Companhia.é

Em 27 de setembro de 1712, com a
idade de 27 anos e nove meses, partia de
Roma, via Lisboa, para a Índia. Depois de
sua chegada a Goa, em 20 de setembro de
1713, foi-lhe novamente confirmada a
ordem para a missão no Tibete. o fim do
mesmo ano, mudou-se para Delhi, onde
recebeu como companheiro de viagem
e superior da expedição o Pe. Manoel
Freyre, muito mais velho que ele.

Os missionários iniciaram sua via-
gem rumo ao norte em 24 de setembro de
1714. Seguindo o curso superior do Indo
chegaram a Srinagar, capital de Caxerni-
ra; dali foram para Leh (sLel) em Ladak,
o segundo Tibete, e finalmente, em 18 de
março de 1716, alcançaram Lhassa, a ca-
pital do Grande Tibete.

A viagem de dezoito meses havia
sido muito difícil e perigosa, através de
um altiplano, acima de 3.500 metros de
altura, por passagens estreitas que se ele-
vavam a 5.300 metros e por uma rota nem
sempre segura.

Em Lhassa, Desideri ficou sozinho,
uma vez que seu companheiro, esgotado
pelo cansaço da viagem e pela grande in-
tolerância ao frio, regressou à Índia, via
Nepal. Desde o começo obteve o apoio do
rei Lha-bzan-Khan, o qual se mostrou
muito inclinado a conhecer o cristianismo,
aconselhando o missionário a se aprofun-
dar no estudo do idioma tíbetano e lhe
pedindo que escrevesse uma obra expon-
do os pontos principais de sua doutrina. O
trabalho, uma espécie de introdução ao
cristianismo, ficou pronto no fim do ano,
e em 5 de janeiro de 1717 Desideri o
apresentou ao rei durante uma audiência
solene, numa grande sala do palácio real,
com a presença de ministros, governado-
res e numerosos lamas.

Dois meses mais tarde, o rei pediu
que chamassem o jesuíta e lhe confessou
que a doutrina exposta lhe parecia justa e
conforme à razão, porém, sendo oposta às
crenças do país, era necessário examiná-Ia
bem e aprofundã-Ia através de discussões
com os mais destacados doutores das es-
colas tibetanas. A esse respeito, o rei
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aconselhara o Pe. Desideri a estudar deti-
damente a religião do Tibete e para isso
colocou-lhe à disposição bibliotecas e
mestres. Com essa finalidade o missioná-
rio viveu durante três meses na lamaseria
de Ramso-Che, próxima ao palácio real,
estudando os textos clássicos budistas e
conversando diariamente com lamas-
doutores. Mudou-se depois para a lama-
seria- Universidade de Sera, mais afastada
da capital, onde foi-lhe concedida tam-
bém uma capela para celebrar a missa. Em
novembro do mesmo ano já se sentia em
condições de debater com os lamas mas,
antes que isso pudesse se realizar, o rei foi
derrubado e assassinado por uma horda
de tártaros. Com a queda de seu protetor
e devido a lutas políticas, Desideri viu-se
obrigado a refugiar-se no convento de
Duags-po, com os missionários capuchi-
nhos, que, em outubro de 1716, haviam
regressado ao Tibete. Ali permaneceu até
1721, raramente se ausentando, conti-
nuando seus estudos e redigindo suas
obras em tibetano.

Quando parecia estar nas melhores
condições para iniciar sua. atividade pas-
toral, conforme os planos que havia con-
cebido, uma carta do general-superior dos
jesuítas, recebida em começos de l721,
lhe requeria a renúncia à coroação do so-
nho de sua vida. A Congregação Romana
para a Propagação da Fé confirmara um
decreto de 1704, no qual se confiava o
Tibete, como área exclusiva de missão,
aos capuchinhos. Desideri obedeceu, re-
servando-se o direito de fazer valer suas
razões diante do tribunal do Sumo Pontí-
fice."

Em fins de 1721 estava de volta
à Índia. Passou três anos em Delhi dedi-
cado a uma intensa atividade pastoral. Em
1725 foi chamado ao Sul da Índia e dali
regressou à Europa, encarregado pelo
bispo de Meliapur de levar a Roma as atas
para o processo de beatificação do jesuíta
Juan de Britto.

Chegou a seu destino em janeiro de
1728 e se dedicou, nos anos seguintes, à
defesa da causa da missão jesuíta no Ti-
bete e a redigir suas memórias. Sua morte
prematura, à idade de 48 anos, deteve a
publicação da obra.

"O Pe. DESIDERI ANTECIPOU OS TEMPOS.
COM ELE NASCEM OS ESTUDOS TIBETANOS; LEU

E MEDITOU SOBRE AS PRINCIPAIS OBRAS
DO LAMAíSMO COMO NINGUÉM O FEZ DEPOIS."

"ATRAVÉS DO Pe. DESIDERI" - CONCLUI TUCCI-
"REALIZOU-SE NO TETO DO MUNDO UM ACONTECIMENTO

ÚNICO: O ENCONTRO ENTRE SANTO TOMÁS E TSON K'APA."

Escritos Puntlcados

A vida do Pe. Desideri não tem o
brilho da de outros missioneiros jesuítas
na Ásia. ela não encontramos as aven-
turas de Javier e Vilignano, nem os êxitos
de Ricci na China, mas, ao contrário, um
fracasso atrás de outro. À exceção ae al-
gumas recepções solenes na corte do rei
durante o primeiro ano, sua permanência
no Tibete foi caracterizada pela discrição,
e pelo estudo e retiro, únicas atividades
permitidas durante as difíceis condições
políticas. Batizou apenas um garoto, que
morreu pouco depois. Uma lamentável
querela entre jesuítas e capuchinhos obri-
gou-o a deixar sua terra escolhida no
momento em que podia colher o fruto de
seus trabalhos. Não pôde ver publicada
nenhuma de suas obras: três em italiano e
cinco em tibetano, sem contar os ensaios
menores. Pelo menos três manuscritos em
tibetano se perderam: um dicionário de
termos religiosos e filosôficos, a tradução
do Lam rim c'en mo de Tson K'apa, -
texto fundamental da escola dos "bonés
amarelos" - e um Tratado sobre o Vazio.

Até 1904, apenas duas das suas
cartas eram conhecidas.P Naquele ano, o
orientalista italiano Carlo Puini publicou
parte de suas memórias, por ele desco-
bertas em uma biblioteca de Pistóia, cida-

de natal de Desideri. 6 Outras edições mais
completas da Relaciôn de suas viagens e
de algumas cartas seguiram-se em 1931,
1934 e 19387,até chegar-se à edição críti-
ca de todo o material italiano, em três lu-
xuosos volumes, a cargo de Luciano Pe-
tech e sob os auspícios do Instituto Italia-
no para o Médio e Extremo Oriente (IS-
MEO), dirigido por Giuseppe Tucci (Ro-
ma, 1954-1956).8

Em 1981, um discípulo de Tucci, o
Pe. Giuseppe Toscano, que teve a boa
fortuna de descobrir manuscritos de De-
sideri em tibetano e italiano no Arquivo
Romano da Companhia de Jesus, iniciou,
sempre sob os auspícios do ISMEO, a pu-
blicação de todas as obras tibetanas, com
a reprodução do texto original e a tradu-
ção para o italiano, introdução e notas.?

Tem-se conhecimento, ate esta
data, de três volumes. O primeiro, dedi-
cado ao rei do Tibete, escrito em 1776,
intitula-se T' o-rans (O Amanhecer), e
quer demonstrar que "entre todas as reli-
giões somente o cristianismo é emanação
de luz e de pura verdade:'. O segundo, Lo
Snin-po (Essência da doutrina cristã), é
um catecismo precedido por uma confu-
tação do fenomenismo universal budista.

O terceiro, li Byun K 'uns (A Ori-
gem), trata, a partir da doutrina budista
do sunyata, da existência de um Ser auto-
subsistente, primeiro princípio de todas as
coisas. Restam publicar ainda outros três
volumes.
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Siddharta Gautama, o Buda.

As obras editadas chamaram a
atenção de estudiosos de diferentes espe-
cialidades, que não hesitaram em qualifi-
car Desideri como "uma das inteligências
mais lúcidas e penetrantes que a Ásia ja-
mais vira chegar da Europa".lO Para o
explorador do Tibete, Sven Hedin, os es-
critos geográficos de Desideri "são uma
obra clássica para sempre. É difícil en-
contrar outro explorador moderno que
haja feito melhor que ele" .ii No mesmo
sentido se expressa De Filippi.i2

Giuseppe Tucci, o mais destacado
estudioso da cultura tibetana de nosso sé-
culo, reconheceque "o Pe. Desideri ante-
cipou os tempos. Com ele nascem os es-
tudos tibetanos; leu e meditou sobre as
principais obras do lamaísmo como nin-
guém o fez depois e, talvez, tampouco
n6s, que nos temos dedicado a esse gê-
nero de investigações. Os segredos do
budismo do Grande Veículo, que come-
çaram a ser revelados pela erudição
orientaJista dos últimos anos, acham-se

claramente expostos na lógica arquitetõ-
nica de sua Relaciôn. Através d{) Pe,
Desideri - conclui Tucci - realizou-se no
'teto do mundo' um acontecimento único:
o encontro entre Santo Tomás e Tson
K'apa", o mais elevado representante da
filosofia e da mística do lamaísmo tibeta-
no. 13

É interessante aprofundar esse úl-
timo aspecto.

Desde o início, Desideri viu com
clareza qual devia ser sua missão: estudar
profundamente a religião do Tibete, para
ter a possibilidade de apresentar o cristia-
nismo de maneira mais convincente.

Ponto de Partida
de sua Aculturação

Entre os meios que devia empregar,
o coÍlhecimento do idioma ocupou sempre
o primeiro lugar. Começou durante a via-
gem de Caxemira a Lhassa. "Em dez

meses" - escreve - "havia aprendido
aquele idioma suficientemente para fazer-
me entender." i4 Nunca ficou satisfeito
com o que havia conseguido. "É incrível o
empenho com que me apliquei, com todas
as minhas forças, dia e noite, ao estudo
profundo daquela língua." Esclarece que
se trata de um idioma muito difícil, sem
afinidade ou semelhança com nenhum
outro.! 5

Da língua passou aos textos. "Co-
mecei deliberadamente a ler e estudar os
principais textos daquela seita. Para tanto,
desde a chegada até o último dia de minha
permanência naquele reino, adotei o cos-
tume, que mantive pelo espaço de quase
seis anos, de estudar de manhã à noite e,
para não perder tempo, postergava a ali-
mentação para as últimas horas do dia,
sustentando-me apenas com um pouco de
chá." 16 O capuchinho Domenico de Fano,
que viveu algum tempo com Desideri,
testemunha que ele se aplicou com tal as-
siduidade ao estudo, que sua saúde debi-
litou-se, sendo gravemente prejudicada;
mas isto Lhe permitiu "aprender de um
modo perfeito e profundo o idioma tibe-
tano e sondar, com a máxima diligência,
os textos mais obscuros dos livros tibeta-
nos, aprendê-los, cornentã-Ios e compará-
los mutuamente, com esmero" .i7

Estudou, num primeiro momento
(1716), as fontes que relatam a vida e as
profecias de Padmasarnbhava, taumaturgo
que viveu no século VIII, fundador da es-
cola dos "bonés vermelhos", a mais po-
pular e comprometida com a antiga reli-
gião bon e com as práticas tântricas.
Passou, depois, aos textos do lamaísmo
mais elevado, ligado à reforma de Tson
K'apa (1357-1419), o grande estudioso de
Nagarjuna que procurou restabelecer no
Tibete um budismo purificado das conta-
minações mágicas e tântricas.

Desideri recorda os 115 "alentados
volumes do Kaa-n-ghiur, adorados como
escrituras sagradas", e os numerosos co-
mentários aos livros canônicos, em parti-
cular os tratados sobre o Vazio, chamados
Tee-n-ghiur. Defme toda essa literatura
como "um labirinto intrincadíssimo" e os
tratados sobre o Vazio como "os mais
abstrusos e emaranhados". No entanto
jamais desanimou, convencido de que "se
não houvesse podido estudar a fundo todo
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Os oito sfmbolos auspiciosos: O precioso guarda-sol, o estandarte vitorioso, a concha branca, os peixes daurados, o jarro do
tesouro, o auspicioso desenha, a roda e a flor de lôtus,

este material não poderia ter feito na-
da".18

Superadas as primeiras dificuldades,
chegou à mais elevada admiração por es-
ses escritos, que muitas vezes definia co-
mo "belíssimos, maravilhosos, repletos de
ensinamentos e juízos bem empregados"
e, ao mesmo tempo, "dotados de sutileza
metafísica" 19.

Em seus escritos há freqüentes re-
ferências aos textos tibetanos. O mais ci-
tado é o Lam rim c'en mo (Os degraus do
caminho), composto por Tson K'apa. É a
obra mais famosa de toda a literatura ti-
betana, uma exposição orgânica das dou-
trinas do lamaísmo, escritura fundamental
da seita dos "bonés amarelos", fundada
por Tson K'apa. Desideri traduziu-a para
o italiano e considerava-a "um compêndio
maravilhoso, claro, elegante, sutil, enge-
nhoso, met6dico e muito preciso de tudo
que se encontra na seita amarela e nos
115 volumes do Kaa-n-ghiur'.20

Seguem-se depois as traduções em
tibetano de textos budistas escritos em
sânscrito, alguns até mesmo atribuídos ao
Buda, e outros a representantes destaca-
dos do pensamento budista a partir de
Nagarjuna (século Hl d.Ci), o grande ins-
pirador de Tson K'apa e de seus discípu-
los mais importantes: Aryadeva, Budapa-
lita, Candrakirti, Santideva, Bhavavive-
ka.21

Desideri discutia com seus mestres
os pontos mais difíceis desses autores,
participava dos debates que os lamas tra-
vavam entre si, estudava-Ihes a dialética e
comparava os diferentes textos. Chegou

um momento em que nenhum dos mestres
da Universidade de Sera, onde se encon-
trava. podia lhe esclarecer certos enigmas
dos livros que estava estudando.

"Voltei a reler os textos" - 'Con-
fessa -, "renovei minha confiança em
Deus e tanto me esforcei que começou a
brotar um pequeno vislumbre de luz que,
pouco a pouco, levou-me, para admiração
daqueles doutores, não s6 a entender
aquelas enredadíssimas questões, mas
também a dominá-Ias completamente e
poder explicá-Ias aos outros."22

O conhecimento do lamaísmo que
assim conseguiu, e que transparece na
longa terceira parte de suas mem6rias e
nos escritos em tibetano, continua des-
pertando a admiração dos estudiosos de
hoje. A conclusão à qual chegou foi que
se defrontava com um sistema filosófico-
religioso oposto ao cristianismo, apre-
sentando, porém, algumas brechas que
poderiam oferecer possibilidades para o
diálogo.

Ju(zos contrastantes
sobre a

Religião do Tibete

Os juízos que Desideri nos deixou
do lamaísmo em seu conjunto e de suas
premissas doutrinais são negativos. Qua-
lificou-o como um "dilúvio de erros, ex-
terminadora inundação de vícios e su-
perstições", "crença falsa pestífera", "in-
fidelidade inimiga", cheia de "diabólicas e
falsas opiniões", "dogmas monstruosos".

Seus adeptos são "fiéis, dignos de com-
paixão, cegos, infelizes". 23

Defme Buda - que sempre chama
Sciacchia Thubba - como "legislador in-
fernal", mas descreve com admiração "o
caminho de perfeição espiritual que pro-
põe a seus adeptos-"; qualifica Padma-
sambhava - o taumaturgo mais venerado
pelo povo, depois de Buda - como "um
traidor e um impostor", mas relata sua vi-
da, suas austeridades e suas obras com
sincera simpatia e chega até a aceitar a hi-
p6tese de que tenha podido realizar mila-
gres e profecias com auxílio de artes má-
gicas.25

Ficamos desconcertados diante do
uso freqüente dessa terminologia, Para
interpretá-Ia justamente temos que inseri-
Ia na mentalidade de seu tempo e na lin-
guagem bíblica, da qual, algumas vezes, é
um eco literal. Todos os missionários da
Ásia, seguindo as orientações dos te610-
gos da Europa, desde a época da êoloni-
zação até as primeiras décadas de nosso
século, expressaram-se da mesma forma.
Era um gênero literário obrigat6rio que
não permitia interpretações que não fos-
sem estritamente literais. É significativo
que nos textos em tibetano raramente seja
usada essa terminologia,

De fato, Desideri nos apresenta, ao
mesmo tempo, um quadro oposto. Na
mesma passagem em que fala dos "erros
pestíferos" do sistema religioso do Tibete,
reconhece que, na prática, "não é estra-
nho às regras da reta razão e não somente
ordena a fuga dos vícios e a vit6ria sobre
as paixões, mas também prescreve o amor
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e o cultivo da virtude e - o que mais as-
susta - orienta o homem rumo a uma
perfeição humanamente sublime e her6i-
ca".26 O missionário documenta-o prin-
cipalmente no capítulo dedicado à moral e
às técnicas de meditação, temas sobre os
quais, ele observa, os tibetarios possuem
"numerosos e belíssimos tratados" nos
quais, com "muita sutileza, grande pro-
priedade e verdade", mostram a maneira
"de extirpar as mais profundas raízes da
paixão". O que mais importa é que "não
s6 têm regras muito justas, senão que
muitos as praticam".27

Desideri descreve com admiração
os lamas dedicados à contemplação e a
uma vida de pobreza, castidade e obe-
diência. Com muitos relacionou-se amis-
tosamente, e com alguns estabeleceu uma
"íntima familiaridade". Ajudou, "não sem
lágrimas", a um deles, injustamente per-
seguido por membros da escola dos "bo-
nés amarelos".28

Também o comoveram a fé, pieda-
de e devoção dos adeptos de Padmasam-
bhava, dispostos a perder os bens, a famí-
lia e a vida para não renegarem sua fé.
"Confesso ingenuamente" - escreve -
"que, diante de uma ternura tão afetuosa
e dos obséquios mais cordiais com que
expressavam seu amor e veneração a al-
guém que os enganara. eu, milhares e mi-
lhares de vezes, confundido, envergonha-
va-me de mim mesmo e censurava minha
frialdade em amar, honrar e servir ao úni-
co Mestre e Salvador."29

Muitas vezes, elogiava com sincera
simpatia, os tibetanos por sua afabilidade,

cortesia, propensão à religião e à virtude,
inteligência aguda e sutil.30 Por isso, sua
religião, ainda que proveniente da Índia,
não conserva os costumes negativos que
predominam na região do Industão, como
as castas e a idolatria. Não existem dife-
renças entre as classes sociais, nem de re-
ligião nem de nacionalidade. Os únicos
marginalizados são os açougueiros, por-
que matam os anímaís.U

Ainda que tenham templos com
muitas estátuas de Buda e de outros gran-
des personagens, e rezem ante elas dedi-
cando-lhes flores e diversas oferendas,
não podem ser considerados idólatras de-
vido ao princípio da impermanência ou da
falta de substância, em que eles crêem.
"Os tibetanos não só excluem a existência
de uma verdadeira divindade, como tam-
pouco reconhecem outras falsas e mons-
truosas, que são comumente admitidas
por muitas outras nações da Ásia."32

Atefsmo e Fatalismo?

Acaso isso significa que eles são
ateus? Desideri, há dois séculos e meio,
considerou esse problema que continua
preocupando ainda hoje a muitos estu-
diosos, dizendo ser uma "gravíssima calü-
nia e injustiça considerar os tibetanos co-
mo ateus". É verdade que eles não reco-
nhecem o verdadeiro Deus e que em teo-
ria excluem qualquer divindade lJU ente

existente de per si, mas "na prática, con-
fusamente et implicite, o admitem e o re-
conhecem" uma vez que acreditam num
objeto de devoção e de adoração perfei-
tamente bem-aventurado e isento de
qualquer mal, onisciente, onipotente, infi-
nitamente misericordioso, disposto a aju-
dar a todos que o invoquem, sem qualquer
distinção" .33

Tampouco pode-se afirmar que os
tibetanos sejam fatalistas, em razão de
equivocadas interpretações de alguns
textos e práticas. Pelo contrário, eles "se
opõem diretamente ao fado e o excluem
formalmente, afirmando, de maneira bem
clara, que o bem que alguém goza ou o
mal que sofre neste mundo depende uni-
camente de ações pessoais".34

Existem, sem dúvida, pontos que o
missionário não pode aceitar e que rejeita,
sobretudo a metempsicose e a negação de
qualquer substância, mas sabe ver e res-
saltar os aspectos positivos que estas duas
afirmações, para ele errôneas, podem
conter. A doutrina da metempsicose re-
lembra constantemente a responsabilidade
de nossas ações, e a teoria da imperma-
nência facilita o caminho para a ascese e a
contemplação. Por que apegar-se às coi-
sas materiais se carecem de qualquer soli-
dez e durabilidade, se são pura mira-
gem?35

Fica evidente, em tudo quanto vi-
mos, uma atitude altamente favorável e
aberta. Em contraste com a terminologia
negativa com a qual qualifica o lamaísmo,
na prática busca sempre o aspecto positi-
vo.
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Justificação dos Aspectos Positivos

É interessante ver como Desideri
justifica a presença desses elementos de
bondade no lamaísmo. As causas são três.
A primeira está nas luzes que todos os
homens recebem de Deus dentro da or-
dem natural. Deus não os abandona, se-
não que lhes outorga constantemente es-
tímulos, "suficientes e bem abundantes,
para evitar o mal, amar o bem e conquis-
tar a virtude". Existe, pois, uma bondade
natural essencial e uma ajuda divina para
todos os homens.

Uma segunda causa alicerça-se na
ação do demônio. Expulso do céu, ele
quer se vingar por sua queda, tomando o
disfarce de anjo de luz, enganando os ho-
mens com alguns elementos de bondade,
espalhados aqui e acolá, nas religiões não
cristãs.36 Essa era uma crença muito co-
mum na época dos descobrimentos, e De-
sideri a faz sua em algumas passagens.
Relaciona-a com a influência do demônio
(ou dos demônios) devido à "grande li-
cença que Deus lhe deu sobre os pagãos",
a alguns fatos legendários atribuídos a
Buda (seu nascimento virginal e discur-
sos), a milagres e profecias de Padma-
sambhava. Chama-o de "macaco infer-
nal", que atua semeando no mundo "erros
das trevas, falsidades, enganos" sob o
disfarce da religião. 37

Uma terceira causa fundamenta-se
na possibilidade de contatos históricos
entre o cristianismo e o lamaísmo. As se-
melhanças externas entre as duas religiões
são tão surpreendentes que os mercadores
mulçumanos e os comerciantes europeus
que difundiram as primeiras notícias so-
bre o Tibete qualificaram de cristãos os
tibetanos. Quando, depois, descobriu-se a
origem diferente, alguns missionários e
historiadores quiseram explicar as seme-
lhanças afirmando a presença de missio-
nários cristãos no Tibete, no primeiro
milênio da nossa era. 38

Seu raciocínio não se fundamenta
nos textos bíblicos, nem se apóia na lógica
aristotélica, pois os lamas não aceitavam o
princípio da causalidade que pressupõe
a substância, sempre negada pelo budis-
mo. Ele utiliza a intuição e as analogias;

mumeras são as metáforas e as imagens
tomadas do ambiente tibetano e inseridas
num raciocínio ad hominem imediato, a
partir de exemplos concretos.

Assim, para demonstrar que se as
séries das coisas fossem limitadas a parte
ante hoje nada existiria, apresenta o
exemplo de uma rota ilimitada entre
Lhassa e a Índia - quem estivesse a cami-
nho seguindo essa rota, nunca chegaria ao
destino.48

A fun de provar que Deus cria e
é fundamento das coisas sem depender
delas - contrariamente ao aforísmo bu-
dista que não admite o suporte sem aquilo
que é suportado -, lembra que não pode
existir uma circunferência sem o centro,
porém o centro não depende da circun-
ferência. 49

A esses exemplos acrescenta contí-
nuas citações extraídas dos textos budis-
tas das duas principais escolas, e sobretu-
do do Lam rim c'en mo, de Tson K'apa.

Desse modo, Desideri procura uma
síntese entre as exigências lógicas e me-
tafísicas do pensamento ocidental e as
intuitivas e místicas do oriental.

Veja-se, em particular, a forma
como aborda o tema central da existência

Nagarjuna

de um Ser Supremo: "Através de um pro-
cedimento lógico conhecido e aceito por
vocês, tibetanos, e através de citações co-
nhecidas e que igualmente aceitam, pro-
curei demonstrar logicamente que nem
tudo é propriamente interdependente. Em
conseqüência, será necessário admitir a
existência de um Ente sagrado e supre-
mo.,,50

Sua tese central é demonstrar que
"é contraditório afirmar que todas as
coisas dependentes não têm substância,
senão apenas existência relativa e, logo,
negar que exista um Ente puro, supremo e
independente, do qual todas as coisas de-
pendem. Se todas as coisas que existem
são dependentes, faltando o Ser do qual
dependem, tampouco deveriam existir
como uma existência relativa.',51 Sem um
absoluto, sem uma causa primeira, hoje
nada existiria.

"A não ser que se queira negar es-
pecificamente a existência das coisas",
conclui Desideri, "e nenhum tibetano
acredito que o faça, não há motivo algum
para negar a existência de um Ente
Supremo.',52

Comprova essa tese ao longo de
setenta páginas, com raciocínios categóri-
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"O ESFORÇO DE ADAPTAÇÃO, REALIZADO
PELO Pe. DESIDERI, A UMA LíNGUA E A UM ESTILO

ABSOLUTAMENTE DIFERENTES, REPRESENTA
UM EXEMPLO DA ENCARNAÇÃO DO PENSAMENTO

CRISTÃO EM UMA OUTRA CULTURA."

cos, numerosas citações de textos budis-
tas, sobretudo de Nagarjuna, segundo os
métodos da lógica indireta usada pelos ti-
betanos e com constantes alusões à dou-
trina da interdependência universal ou
relatividade absoluta de todas as coisas
(sunyata).

"A relatividade, observa Desideri, é
o nosso argumento para provar a existên-
cia de um Independente Absoluto, e visto
que vocês aceitam plenamente a relativi-
dade das coisas, devem, em conseqüência,
aceitar a existência de um Independente
Absoluto. Só então poderemos falar, ver-
dadeiramente, da lógica de seu sistema."

Desse modo, a doutrina do Vazio
converteu-se no ponto-chave do diálogo
do encontro entre o missionário e o
lamaísmo.53

O Pe. Desideri expressa essas ver-
dades em páginas em que a força do ra-
ciocínio se alterna com a inspiração poéti-
ca e uma profunda piedade. Para ele, o
Ser Supremo não é uma verdade pura-
mente filosófica, a "realidade inacessí-
vel". Não. É "o salvador e libertador de
todos, que, com suas perfeições, pode dar
satisfação a qualquer aspiração". É um
Ser "maravilhoso e sumamente compassi-
vo", que "preenche o coração com uma
alegria infinita"S4. "Então" - confessa o
missionário - "tenho de lembrar e meditar
sua bondade incomensurável... Minha
mente voa em direção a Ele. Devo reco-
nhecer que, para mim, é como pai, mãe e
ama-de-leite, superior a tudo que é bom,
que traz regozijo, alegria, satisfação e
entusiasmo. Devemos ficar aos seus pés
sempre, dia e noite, respeitosamente, com
o corpo, a voz e a mente, com sincerida-
de, sem nos distrair, e imaginã-Lo verda-
deiramente presente diante de nós como
um arnigo."SS

Com este chamado à adoração o
método chega ao seu cumprimento.

Síntese

Numa visão retrospectiva, podemos
encontrar, na experiência de Desideri, al-
gumas pautas ainda vigentes para um
diálogo eficaz entre cristianismo e budis-
mo.

O ponto de partida da sua metodo-
logia foi a doutrina da relatividade de to-
das as coisas. O budismo extrai deste
princípio conclusões que contrastam com
a cosmovisão cristã: a negação de um eu
individual e de um Ser absoluto e a lei da
metempsicose. Apesar de não aceitar tais
conclusões, Desideri assinala elementos
positivos: o desprendimento do egoísmo,
a valorização da responsabilidade indivi-
dual, a exigência de um Ser Independente.
"Os sábios tibetanos negam continua-
mente o Independente, o Absoluto, po-
rém, ainda negando-O, descreveram-No
com uma exatidão digna de Aristóte-
Jes."S6

Desideri refuta essa hipótese: "Ja-
mais encontrei, nas histórias, nas memó-
rias e nas tradições dos tibetanos, alguma
referência a isso". Admite, não obstante,
a presença de Santo Tomás na Índia, de
São Bartolomeu e São Basílio na Pérsia e
na Armênia. "É bem possível" - conclui -
"que os tibetanos tenham tido notícias de
nossa santa fé por meio dos antigos povos
gentios do Industão."

Qualquer que seja a causa, Desideri
estava bem seguro da existência de muitos
elementos positivos na alma dos tibetanos
que o rodeavam.é'' Apreciava neles, so-
bretudo, a profunda religiosidade, que se
manifestava numa sincera piedade, na
oração constante, no conhecimer.to dos

textos sagrados, na inclinação para o bem
e a virtude, na prática do amor ao prôxi-
mo.40

Poderiam ter sido cristãos fervo-
rosos e exemplares, se tivessem mudado o
objeto de sua devoção. Tal como mani-
festara em seu primeiro encontro com
o rei, a fmalidade da sua presença no Ti-
bete era ~'propagar a fé evangélica e ensi-
nar o caminho em direção à verdadeira
felicidade e ao supremo bem,,41. O moti-
vo pelo qual tinha aprofundado o estudo
da; língua tibetana e dos textos sagrados
budistas era preparar-se da melhor ma-
neira possível para ser um bom pregador
do Evangelho.

Decidido a respeitar as idiossincra-
sias de cada povo, "il genio delle genti,,42,
fundamentou toda a sua ação em "princí-
pios naturais deduzidos da bondade inata
de cada ser humano e argumentos toma-
dos dos preceitos e opiniões dos próprios
tibetanos';.43

Munido desse espírito, quis traduzir
em suas obras a teologia católica em ter-
mos acessíveis à mentalidade tibetana. Foi
o que Ricci fez na China, talvez num
contexto mais favorável, pois a intenção
deste era apresentar o cristianismo levan-
do em conta a ética confucionista, en-
quanto Desideri deparou-se com a sutil
lucubração filosófica budista.

Método de Aculturação

No início, sua preocupação foi a de
encontrar uma terminologia que pudesse
ser adaptada aos seus ouvintes e, conse-
qüentemente, compreendida. Esse esforço
já está evidente no seu primeiro tratado,
T' o-rans. Ali, ele apresenta o cristianis-
mo como "um caminho" em direção à
"terra pura", uma "emanação de luz e de
verdade pura", e a Deus como "o senhor
da compaixão e a sabedoria". O mal é "a-
quilo que é negro"; o bem, "o que é bran-
co"; o sobrenatural, "o que está além de
todas as normas e métodos"; o imortal, "o
que não tem sido contaminado pelo nas-
cimento e a morte". A locução adverbial
"onde quer que" é traduzida por "nas
quatro direções e nas oito subdivisões",
etc. Após um exame vagaroso do glossá-
rio utilizado, o tradutor das obras tibeta-
nas, Pe, Toscano, conclui afirmando: "o
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esforço de adaptação, realizado pelo Pe.
Desideri, a uma língua e a um estilo ab-
solutamente diferentes, representa um
exemplo da encarnação do pensamento
cristão em uma outra cultura".44

Não faltaram dificuldades. Por
exemplo: como traduzir o termo Deus? O
mesmo problema apresentou-se, de ma-
neira angustiante e às vêzes dramática, no
Japão e na China. Em primeira instância,
Desideri escolbeu o termo Kon-ccioâ;
com o sentido de "Altíssimo", perceben-
do mais tarde que esse termo estava de-
masiadamente vinculado ao conceito bu-
dista-lamaísta das Três Jóias, o substituiu
por Rang-ttrub, ou seja, "existente por si
mesmo", que se aproximava mais do sen-
tido cristão.45

Um outro problema: como expres-
sar a doutrina da Trindade? Num pri-
meiro momento, Desideri acreditou vis-
lumbrar a doutrina trinitãria nas Três

Jóias do lamaísmo (Buda, Dharma e San-
gha), tal como alguns missionários a vi-
ram na Trimurti da Índia. Porém, logo
disse francamente que se equivocara pois
a doutrina das Três Jóias era totalmente
diferente da cristã. "Os tibetanos, a res-
peito da doutrina das Três Jóias, não con-
cebem três sujeitos diversos entre si, to-
dos os três convergindo num único ser de
Jóia; eles concebem três espécies, ou três
classes, ou, falando mais apropriadamen-
te, três complexos de coisas, reduzindo-se
todas elas a esse gênero comum de Jóia."
Um capítulo inteiro está dedicado ao es-
tudo desse tema, e a conclusão é que não
é possível ver na trindade das Jóias "um
símbolo obscuro", ou "um sinal e quase
um vestígio do conhecimento da divina,
augustíssima e adorável Trindade, alcan-
çado noutros tempos, se não por eles, ao
menos pelos antigos povos do lndustão,
dos quais receberam sua religião".46

Além da terminologia, o Pe. Desi-
deri quis também adotar a lógica lamaísta
usando "um estilo argumentativo segundo
a forma e o método dos próprios tibeta-
nos, com razões extraídas do discurso
natural e quase sempre dos mesmos prin-
cípios, opiniões e autores que eles usam, e
dos livros que têm como canônicos e ir-
refutáveis".47

No âmbito da lei moral, o encontro
foi mais fácil. Alguns costumes relativos
ao matrimônio, como a poliandria, eram,
sem sombra de dúvida, negativos57; mas,
em todo o restante, a conformidade com a
ética cristã era quase perfeita. O mesmo
poderia se afirmar da ascese e do caminho
para a perfeição na prática de um despo-
jamento sempre mais absoluto, da oração
contemplativa e da compaixão.58

Em contraste com essa atitude tão
aberta, Desideri emprega, nos juizos de
conjunto sobre o budismo em sua versão
tibetana (e, em geral, sobre todas as reli-
giões)' uma terminologia muito negativa.
Para entendê-lo corretamente é necessá-
rio relativizar esse aspecto e vê-lo dentro
do contexto dos gêneros literários da épo-
ca.

Decerto a teologia das religiões
não-cristãs que figuram nos livros do
missionário italiano, comparada com a
atual, é incompleta e parcial. Contudo,
ainda que condene implacavelmente os
sistemas religiosos não-cristãos, reconhe-
ce a existência de um grande número de
pessoas, em todas as camadas da socieda-
de, que são exemplares e superiores aos
cristãos, de tal forma que podem tor-
nar-se um reproche para o próprio mis-
sionário.

Sua teologia e sua sincera tê cristã,
sempre reafirmada e praticada, não cons-
tituíram obstáculos para a valorização dos
numerosos aspectos relevantes do Ia-
maísmo. Isso lhe granjeou a simpatia do
rei do Tibete e a admiração de muitos la-
mas, inclusive de destacados mestres.60

É lamentável que uma empresa ini-
ciada de modo tão apropriado não tenha
podido desenvolver-se por razões ligadas
à política interna do Tibete e - o que mais
custa aceitar - por desentendimentos en-
tre missionários de diferentes ordens. O
diálogo entre cristianismo e lamaísmo foi
interrompido subitamente em 1721, com a
saída do Pe. Desideri do Tibete.
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Os capuchinhos, que continuaram
naquelas terras e que, por outro lado,
adotaram uma metodologia diversa da
empregada por Desideri, tiveram de
abandonar o país em 1742. Religiosos de
outras ordens nunca puderam entrar ou se
instalar legalmente.

Hoje, o próprio Dalai Lama, com
seus mestres mais representativos, vive,
desde 1959, fora do "Teto do Mundo".
Esta circunstância, apesar de seu aspecto
doloroso, apresenta também um lado po-
sitivo. A disseminação dos lamas tibeta-
nos pelo Norte da Índia, Estados Unidos,
Inglaterra, França, Suíça, favoreceu o
contato do lamaísmo com o cristianismo.
Thomas Merton, poucos dias antes de sua
trágica morte na Tailândia, encontrou-se
com o Dalai Lama na Índia e ficou edifi-
cantemente impressionado com a profun-
da vida espiritual refletida em suas pala-
vras. Com freqüência, monges tibetanos
participam dos encontros internacionais
de representantes das diversas religiões.
O diálogo entre cristãos e budistas de vá-
rias escolas foi reiniciado, e A. Toynbee
vê nisso um fato mais significativo que o
da chegada do homem à Lua, porque pode
vir a ser o ponto de partida de uma ver-
dadeira mudança interior do homem.

O Vazio budista, que se toma ple-
nitude no Bodhisattva comprometido na
salvação do mundo, deve poder criar vín-
culos mais estreitos com a plenitude divi-
na do Cristo, que se esvazia na encama-
ção redentora.

O Pe. Desideri assinala o caminho
exato. Certamente as palavras com que
qualificava o budismo tibetano já estão
ultrapassadas, porém permanecem de pé
seus conhecimentos cientiffcos, sua mente
aberta, sua nobreza de alma.61

WALTER GARDINI

Este artigo foi publicado originalmente
em espanhol na revista Oriente-Occiâen-
te, Revista de Investigaciones Compara-
das, CONICET, ano VII, nÇl1-2, Edi-
ciones de La Universidade Dei Salvador,
Buenos Aires, 1986. Tradução de Nilton
Almeida Silva.

NOTAS

1. Estes escritos foram publicados em italiano,
com comentário do missionário javeriano
G. Toscano, Ana scoperta dei Tibet, Relazio-
ni dei missionari dei seco XVII, Bolonha,
Emi, 1977. Os textos do Pe, de Andrade
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cattolica nel Tibet, Hong Kong, 1951.
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polito Desideri, S. I., e Ia sua rnissio-
ne (1684-1733), Roma, 1934; H. Hosten
"Letters and others papers of Fr. Ippolito
Desideri, S. 1., a missionary in Tibet"
(1713-1721), in Journal of Asiatic Society of
Bengal, 1938, pp. 567- 767.

8. L. Petech, I Missionari italiani nel Tibet e nel
Nepal, Roma, ISMEO, 1954-1956, volume
lI, parte V, Ippolito Desideri, S. J.; Intro-
dUZÜJne: Lettere; Difese; Relazione, livro I,
parte VI, 1. Desidere, S. J.; Relazione, livros
II e III; parte VII, 1. Desidere, S. J.; Rela-
zione, livro IV; Appendici, (três volumes,
pp. XXXV-251; X-353; 317).

9. L Desiderei, Opere Tibetane, com introdu-
ção, tradução e notas de Giuseppe Toscano,
ISMEO, Roma, volume I, Je T 'o-rans (A.
Aurora), 1981, 335 páginas; vol. II; Lo
Snin-po (Essência da doutrina cristã), 1982,
293 páginas; vol. Ill, n Byun K 'uns (A ori-
gem dos seres viventes e de todas as coisas),
1984, 344 páginas.

10. Petech V, XXIV. "Desideri foi o primeiro
tibetôlogo europeu. Dominou completa-
mente, sem auxilio de gramáticas e dicio-
nários, a difícil língua literária do Tibete.
Penetrou nos textos sagrados. De seus esfor-
ços poderosos resultou aquela estupenda
descrição da religião lamafsta, intimamente
compreendida em seus elementos essenciais,
como poucos estudiosos europeus dos sé-
culos posteriores souberam fazer." Ib.,
XXVI-XXVII.

11. Depois de haver relembrado um bom nú-
mero de ensaios sobre o Tibete, desde Gior-
gi. e 'Huc até Waddel e Milloué, conclui:
"Nenhuma destas obras pode comparar-se
com a Relaciôn de Desideri, pela precisão, a
segurança dos juízos, a objetiva serenidade e
aS informações completas que apresenta."
De Filippi, An Account ofTibet, p. 37.

12. A última afirmação de Tucci encontra-se no
prefácio da tradução do T'<o-rans, p: 7. As
outras são retiradas de várias publicações
por Toscano em Lo Snin-po; p. 26. Tucci
foi um grande admirador de Desideri. De-
vido ao seu prestígio e apoio foi possível a
publicação das obras em italiano e tibetano
do missionário jesuíta.

13. Petech V, 113.
14. Ib., 41.
15. rs., 188.
16 Carta inédita publicada por Toscano, Lo

Snin-po, 274-284.
17. Petech V, 67,198.
18. Petech VI, 198-203. Ver passim todas as

suas obras. "Se examinarmos honestamente
os Livros religiosos dos tibetanos não en-
contraremos neles parcialidade, animosida-
de nem intolerância." (Lo Snin-po; 157).
"No começo de minha permanência (estes
textos) fizeram-me rir muito, mas, depois,
obrigaram-me a inclinar a cabeça milhões
de vezes; adorando a suprema e santíssima
Providência de Deus." (petech VI, 265.)

19. Petech V, 203; VII, 191. A tradução italiana
do Lam rim c' en mo ficou no Tibete e se
perdeu. Depois de seu regresso a Roma,
Desideri esperava poder receber c6pia dos
capuchinhos para aperfeiçoar a tradução já
feita. Petech VII, 126.

20. Lista detalhada das obras citadas podem ser
encontradas em Toscano: Byun K 'uns,
18~23. Desideri preparou também uma se-
leção ou antologia de textos budistas que
mais lhe interessaram. Ver lista em Tosca-
no, T 'o-rans, 54-59.

21. Petech V, 200.
22. Petech VII, 136-194 e ao longo de toda a

Relação.
23. Petech VI, 201.
24. Petech VI, 272; VII, 162.
25·. Ib., 292.
26. lb.,224-227.
27. Ib., 159-161. Ver o resumo feito, com res-

peito e admiração, da vida do asceta e místi-
co mais famoso dos tibetanos, Milarepa, e a
descrição da vida exemplar de seus discí-
pulos. Petech VI, 163-165.

28. Ib.,272.
29. "São afáveis e corteses, amantes dos foras-

teiros, que tratam com muita reverência e
amabilidade. Possuem espírito vivaz, enge-
nho sutil e muita capacidade. São alegres,
ativos e diligentes •.. Muitos exercem a pro-
fissão da medicina. Seus médicos são muito
hábeis e excelentes no diagnóstico das en-
fermidades. Possuem uma índole muito
boa, uma inclinação natural à virtude, à de-
voção e à miseric6rdia. Dão esmolas a todos
os pobres e necessitados e ajudam até os
animais que encontram no caminho, se crê-
em que estão famintos." (Petech V, pp. 80-
96-101.) Às mesmas conclusões haviam
chegado os outros missionários jesuítas que
precederam Desideri. (Cf, Toscano,· Ana
scoperta dei Tibet, pp. 372-3.74.)
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30. "Não existe entre eles diversidade de castas
ou de tribos. pelo contrário. te dos se comu-
nicam reciprocamente. nas refeições. nas
reuniões. nos negócios e em qualquer outra
coisa sem qualquer distinção de raça ou de
credo. S6 se aborrecem e fogem das con-
versas com os açougueiros. que consideram
algozes e pessoas desapiedadas. porque ma-
tam os animais." (petech V. 82.)

31. Petech VI. 207. "A seita dos tibetanos ê
muito diferente. em costumes e seitas. dos
outros povos gentios da Ásia. Os tibetanos,
com a força de seu gênio sutil e com o con-
tínuo exercício da especulação. rechaçaram
muitas das coisas que se opunham à razão."
(lb .• 166.)
"Os outros povos da Ásia comumente reco-
nhecem divindades falsas. mentirosas e ÍIn-
pias ... Os tibetanos quiseram excluir a to-
das, para não admitir alguma que fosse mais
digna de repreensão que de veneração."
(lb .• 279.). "Não têm sacrifícios cruéis."
(lb •• 214.)

32. Petéch VI. 206. "O erro primordial da seita
dos tibetanos, e a fonte de todos os outros
dogmas.é o de negar. positiva. direta e ex-
pressamente, a existência de algum ente
existente per si. incriado, independente e de
uma causa primeira e universal de todas as
coisas." (Petech VI. 194.) A este tema está
dedicada toda a segunda parte do Byun
K "uns, 209-213.

33. Petech VI. 308.
34. Depois de ter feito uma sutil exposição do

Vazio budista e da relatividade universal.
uma vez que todos recebem o ser de outros e
nada nem ninguém o tem de per si. Desideri
conclui: "Uma alma perfeita. que chegou à
suprema contemplação ...• convencida que
ela não ê. livrar-se-á da última e funda-
mental raiz de todas as paixões. que ê a falsa
apreensão causada em todos os seres vivos
devido à inata ignorância com que se apre-
senta a eles este fantasma pernicioso e baju-
lador que ê o Ta. 'ou seja. o Eu. Aniquilado
esse fantasma do Eu. fiea também destruído
o outro fantasma que dele procede. o Taki-
vá. ou seja. o 'meu'. o que é para 'mim'. Fi-
cam assim subjugadas a tendência irascível e
a concupiscível, com todas as paixões que
delas provêm." (Petech VI. 204-205.) Cf,
ByunK 'uns. 243-244.

35. Petech VI. 292.
36. Petech VI. 101. 195-211. 231-232. 265;

T 'o rans, 203. "N6s, negros demônios das
trevas. somos pérfidos e maléficos para com
o homem e. sobretudo. enganadores e nos
transformaremos. com o nome e as formas
da luz. em defensores da religião. Coloca-
remos na mão do homem uma moeda falsa.
Transformar-nos-emos em 'iluminados'
para ensinar um sistema de religião equivo-
cado." (T' o rans. 204.)

37. Toda a documentação in Toscano, A11asco-
perta dei Tibet, 34-44. No Byun K 'uns.
apêndice 11. pp. 330-332. o Pe. Toscano
traduz do tibetano um texto muito interes-
sante sobre quatro fundadores de religões
conhecidas no Tibete e na China. O quarto
se chama Ye-su, nome muito comum entre
os eristãos nestorianos da China nos séculos
Vil-IX. Toscano sintetiza também alguns
capítulos da célebre obra de Y. Saeki, The
Nestorian Doeuments and Relies in China.
Tokyo, 1951.

38. Petech VI, 296-297. Desideri nega, contra-
riamente ao que alguns antes haviam escri-
to, que a cruz. conhecida e usada pelos ti-
betanos, tenha alguma relação com o cris-
tianismo. (lb., 306-307.) Tucci descobriu
cruzes nestorianas esculpidas nas montanhas
do Tibete ocidental. Fontes literárias do sê-
culo IX falam de um bispo nestoriano no
Tibete. (Toscano, Alia seoperta dei Tibet,
37.)

39. "Eles são bem instruídos nos preceitos de
suas crenças e falam deles com fervor; têm
uma profunda veneração e respeito pelos
lamas e por tudo que se refere à religião.
Podemos dizer que MO existe ninguém que
não saiba de cor longas preces e que não as
repita várias vezes no transcurso do dia.
Amam ler os livros de religião e de moral;
fazem peregrinações e visitam freqüente-
mente seus templos. São misericordiosos e
dão esmolas a todos os pobres. Fazem obras
piedosas por uma inclinação natural que
sentem para o bem e a virtude. Podem servir
de advertência aos cristãos que não agem da
mesma forma por amor ao verdadeiro Deus
que adoram." (petech VI, 101-102; 287.)

40. Ib.,103.
41. Petech V. 184.
42. Petech VI, 40.
43. Ib .• 1l1-127.
44. Toscano, T' o rans, 83. A mesma atitude

encontra-se nos outros dois tratados já pu-
blicados. Deus é "a preciosa j6ia da cabe-
ça". "inacessível e incomparável. sem cor-
PO. sem sabor. sem odor". (Byun Kí uns,
314-316, 320.) A religião cristã é o "pre-
cioso diadema" que nos ajuda a "encontrar
refúgio" no Ser Supremo e a alcançar o
"realmente bom" (o nirvana) libertando-
nos dos "fenômenos vazios de substância".

45. Petech V, 104. Também o termo Rang-
ttrub (Rang-grub) pertencia à terminologia
lamaísta, porém definia com maior proprie-
dade o Deus cristão, pois afirmava aquela
característica· de existência absoluta e não-
relativa que a filosofia budista negava. (Ib.,
236.)

46. Petech VI, 211-221, 342-345. Numa carta
dirigida ao superior-geral dos jesuítas, es-
crita três meses depois de sua chegada a
Leh, em 1715, Desideri afirmara: "Conce-
bem a Deus como uno e trino. Rezam repe-
tindo a oração Om Ha Hum e dizem que
(estas palavras) expressam a Deus, ou seja:
que Om é mente ou braço (potência); queHa
é palavra; Hum é coração. Concebem indi-
ferentemente Kon-ciok Cik, isto é, Deus
uno, e Konciok Sum, Deus trino," (Petech
V, 226-230.) Essa interpretação equivocada
foi retificada mais tarde e Desideri induziu
os capuchinhos a retirá-Ia do catecismo que
haviam elaborado e apresentado ao rei.
(Petech V, 102.) Também o Pe. Desideri e
outros missionários, anteriores a ele, ha-
viam se enganado quanto a vislumbrar indí-
cios da Trindade cristã na religião do Tibe-
te. (Toscano, AlIa seoperta dei Tibet, 236,
374,379.)

47. Petech V, 202.
48. Byun K 'uns, 153. "Se a rota que conduz da

Índia a Lhassa ê infinita, ou seja, nunca
termina, não se poderá chegar a Lhassa" e
vice-versa, Desideri repete com freqüência
esta comparação e também a seguinte má-
xima: "Quem nasceu em tempos infinitos

não pode chegar até n6s, e deveria aceitar-se
que hoje nada existe". (Ib., 254.)

49. Snin-po, 174.
50. Byun K 'uns, 251.
51. rs., 252.
52. rs., 313.
53. "Desideri foi o primeiro e único, entre os

que até hoje estudaram o budismo, a indicar
o patamar sobre o qual devem se encontrar
Leste e Oeste, e as duas grandes culturas:
cristã e budista." (Toscano, in Byun K'uns,
49.)

54. ByunK'uns,302-303.
55. Ib., 173-174. As duas páginas são reflexo

de uma alma pletórica, de um grande espí-
rito de piedade e fervor. Cf. 320-321.

56. Toscano, no Apêndice I do Byun
K 'uns (325-329) compendia todas as passa-
gens de fonte budista, em especial as de Na-
garjuna, que se referem à exigência de um
Ser auto-subsistente, não-criado. eterno,
imutável e conclui, citando Desideri:
"Muitas provas demonstram que também
vocês, tibetanos, conhecem a existência de
um Ser sagrado e Supremo, independente,
Senhor único, incomparável, do qual de-
pendem todas as coisas. ao passo que Ele
não depende, é sem corpo".

57. Petech VI, 103-106.
58. rs., 194-205,221-227.
59. É oportuno levar em consideração a dege-

neração do tantrismo popular e a prática da
magia negra (T 'o-rans, 79-262) e também
a diversidade das seitas (Petech VI, 166).

60. "Estes livros foram vistos e examinados por
muitos mestres e doutores de universidades,
e causaram uma grande impressão." (Petech
VII, 178.)

61. Ap6s a elaboração deste trabalho, chegou a
n6s o livro de A. Luca, Nel Tibet ignoto. Lo
straordinaria viaggio di Ippolito Desideri,
Bologna, Emi, 1987.
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COMEÇANDO

A ti eu canto
Inesperado encontro:
Montanha erguida
Na tempestade noturna ...

Em mim acaba
Mundo, profundo,
Como ruina que desaba,
Tudo O que vive e sente o mundo.

.A Humanidade, cujo rir
É um esquecimento fundo,
Sabe, sem se pensar, pensar
Que em mim naufraga o sentir
Nos rochedos do pensar

Criança, teu sorriso-manhã
Seguiu-me de manso no sono
Onde contemplo a linha severa
- Horizonte da longinqua costa-

Ó Morte anterior a nós, teus medos
Tinham coral e praia e arvoredos ...

PELA
MORTE

Refletir sobre a morte é refletir so-
bre um desses grilhões que enclausuram o
pássaro, nossa alma, sedento de liberdade.
Abrir a gaiola e deixar que ele voe nem
sempre é tarefa fácil, além do que, nosso
passarinho pode machucar-se ...

Eis por que precisamos nos apro-
ximar com cuidado, não permitindo que
se reabram velhas chagas, ou mesmo que
nossa suscetibilidade empane nossa visão.
É preciso uma atitude madura de refle-
xão.

Perguntaríamos, pois: como é a
morte hoje?

Hoje, morre-se no hospital, existem
inclusive hospitais especiais para os que
vão morrer (hospitais-retaguarda para
pacientes terminais). O doente é entregue
à equipe hospitalar e provavelmente será
ligado a uma série de tubos, fios, agulhas
e aparelhos (cuidados intensivos). Perma-
necerá solitário e submisso, até que o
derradeiro momento venha lhe tirar os

resquícios de vitalidade que uma agonia
interminável ainda deixou.

A família aguarda o momento fmal
do lado de fora ou, às vezes, cansada de
esperar, volta para casa; mas invariavel-
mente está longe do doente.

Ele, via de regra, não sabia que ia
morrer; temiam-se as reações que pudesse
apresentar, optando-se por ocultar-se
dele a verdade.

Quando alguém contrai uma doença
grave é imediatamente tutelado e tratado
como se fosse uma criança: considera-se
que s6 os outros saibam o que é melhor
para ele. Levado para o hospital, deve co-
operar com todos que estão, obviamente,
lhe fazendo o melhor; principalmente no
caso de conhecer seu problema, mais ain-
da deve submeter-se ao que lhe é impos-
to. Em verdade, deve fingir que está tudo
bem e não perturbar o ambiente com ma-
nifestações emocionais. Se fecha os olhos
ou se vira para a parede (atitudes ances-
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outrem, filtrada por todos os. nossos pre-
conceitos.

Sem a experiência, que autoridade
temos para falar da morte?

Vale perguntar também: por que
não tememos o sono? Tanatos e Morfeu
são irmãos, na mitologia grega.

Temos medo de sofrer o processo
da morte, sem ao menos saber o que é
morrer segundo a versão de quem morre.

Se o desconhecido nos amedronta,
se tão só e ao invés de desafiar ele nos
paralisa, então é porque perdemos o im-
pulso de avançar, já abdicamos de nossa
condição de Ser e o aniquilamento seria
apenas a consumação do que já ocorreu.

É inegável que a morte seja uma
crise de individualidade, mas aí está jus-
tamente seu papel revolucionário.

A morte é o rompimento do sujeito
com os grupos e papéis que ele represen-
ta, permitindo-lhe ser somente ser.

Onde fica o medo da morte?
Negamos a morte e a sociedade a

nega. No meio onde campeia a "vida fe-
liz" a qualquer custo, onde se cultuam a
juventude e o progresso, claro que não há
lugar para a morte. O consumismo, o
nosso apego, exigem em altos brados
(paradoxo dos paradoxos!) a morte da
morte. Aceitá-Ia, compreendê-Ia, é rom-
per com o estado de inconsciência e mas-
sificação em que vivemos. Não falamos
nela; no entanto, outro paradoxo: estamos
rodeados por ela, é a imagem mais comum
hoje - terrificada na violência.

Em nosso mundo, banimos a morte
e junto também banimos o herói. O mito
do herói surge em todas as culturas como
aquele que é imune à morte ou, pelo me-
nos, ao medo dela. Assim, para' nós, o
herói não tem significação, aIías é ridícu-
lo.

Banimos a morte e quem poderia
conjurá-Ia.

Ficou o espectro. Ficou a insegu-
rança, ficou a depressão; foi-se a morte e
restou seu medo. A única maneira de re-
primir este medo-fantasma é através da
irracionalidade: a violência.

A violência poderia ser encarada
como uma resposta à ansiedade frente à
morte, ou melhor, frente ao medo. Um
medo infundado, apavorante, insensato.

Todas estas são questões que exi-
gem profunda reflexão.

trais de recolhimento), é visto como an-
ti-sociável e paciente-problema. É preciso
agir como se a morte não existisse e, se
existe, como se nada significasse. Fin-
ge-se um otimismo mentiroso, negan-
do-se mesmo a possibilidade da morte, até
que vem a inconsciência do moribundo e
não se fala mais no fato.

Deve-se evitar o descontrole emo-
cional do doente, da família e também do
próprio médico que dá a notícia. É ne-
cessário evitar o embaraço que esta situa-
ção causa.

A morte parece vergonhosa e as
manifestações excessivas de pesar são ti-
das como desarranjo mental, além de falta
de respeito e dignidade para com o morto.
Só às escondidas é que se pode dar vazão
ao sentimento.

Além disso, hoje quem decide sobre
a morte é o médico, à revelia até mesmo
do moribundo. Ele resolve se interna ou
não, se liga ou não aparelhos, se tenta al-
go mais ou não, se vive ou morre. A
morte se transformou num fenômeno
meramente técnico, cuja causa é a cessa-
ção de cuidados, cabendo ao médico, não
mais constatá-Ia, somente, mas mesmo
provocá-Ia.

Uma vez consumada a morte, tão
artificialmente prolongada, nem sequer o
corpo terá a sua presença suportada den-
t1'Ode casa; vai para o velório público. Já
não se morre em casa, nem mesmo a últi-
ma cerimônia será familiar. A morte foi
definitivamente expulsa do lar, da intimi-
dade; é estranha e perigosa.

Temos assistido, mudos, a uma
burla disfarçada sob a capa duvidosa de
uma ciência e tecnologia que muito pode-
riam ser questionadas.

Procurando compreender um pouco
mais, chegando mais perto da questão em
si, a primeira constatação é que fugimos
da morte. Tudo isto nada mais é do que
uma tentativa obsessiva, quase irracional
de negar a morte. É como se ela não fi-
zesse parte da vida, e com ela a própria
doença e o adoecer fossem também nega-
dos. É como se precisássemos retardar a
morte dos moribundos ao máximo, para
único benefício dos sadios.

Afastamos as crianças, mentimos a
elas, já lhes colocando a visão de que, no
mínimo, a morte é algo de que devem
afastar-se, fugir.

É tão desenfreada esta fuga que nos
leva inclusive a reavaliar como tratamos e
enxergamos nossos velhos. A velhice tor-
nou-se indesejável, marginal, é carga ob-
soleta.

Neste processo, cada vez mais, per-
demos a percepção do significado do
adoecer, do envelhecer, do agonizar e do
morrer; perdemos a dignidade e a força
desses momentos.

Muito bem, fugimos; mas quando o
fazemos é sempre uma a causa por detrás:
o medo.

Afinal, o que é este terrível medo
da morte? Tememos a morte do outro.

Qual o significado que tem para nós
o outro morrer?

Todos concordaríamos sobre o que
significa perder este outro.

Eis aqui, talvez, o grande problema:
não queremos perder. Morte significa se-
parar-se de tudo o que se quer, ela nos
tira tudo. Tira inclusive as vantagens que
o outro nos traz - vantagens afetivas, fi-
nanceiras, etc.

Sem dúvida, vivemos num mundo
onde nem mesmo o velho nos dá uma li-
ção de desapego e sabedoria e eis, talvez,
por que a velhice e a morte só podem, nos
causar imensas dores. Dores de arranca-
mento do que temos. Ela, tirana, nos des-
poja de tudo o que possuímos.

Mas será que realmente possuímos
alguma coisa? Os objetos que vão e vêm
das nossas mãos, será que são, mesmo que
por instantes, nossos? O corpo que tem
seu ritmo próprio, será que o temos? Se-
ria, talvez, nosso, o ar que respiramos e
colocamos dentro?

A morte é justamente quem nos dá
esta dimensão ...

Poder-se-ia argumentar que o me-
do é algo mais, é medo da própria morte,
do fim.

Sim, poderíamos dizer que teme-
mos o aniquilamento da consciência,
traindo um desejo profundo de eternida-
de.

Como podemos afmnar isto? No
que se fundamenta esta afirmação? Que
experiência temos da morte?

Nenhuma, nada podemos dizer dela
simplesmente porque não a vivemos nós,
ao menos no que se refere a esta cons-
ciência, neste tempo-espaço. O que temos
é tão só a impressão da experiência de
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A morte hoje é assim, mas será que
sempre o foi? Sempre se negou a morte?
Ou, por outro lado, nossas atitudes diante
da morte se modificaram com o tempo?

A sensação que temos é que não.
Parece que sempre se morreu e se lidou
com a morte da mesma forma. A título de
exemplo: sempre se visitou os cemitérios,
cultuando a memória dos mortos? Há
quantos milênios este é um hábito entre os
homens?

Vejamos como se morria na Idade
Média e para isto recorreremos aos exce-
lentes estudos de Philippe Ariês,

No Ocidente cristão, antes do sé-
culo XII, sempre se sabia o momento da
morte. O homem deste período, tanto o
campônes como o cavaleiro, era advertido
do fato de alguma maneira. Tomava então
providências para que tudo ocorresse da
melhor forma, sem percalços.

Devia-se esperar a morte deitado.
Assim, o quarto do moribundo tornava-se
público, com a presença indispensável dos
amigos, parentes, vizinhos, etc. Inclusive
das crianças. Tudo transcorria tranqüila-
mente, com simplicidade os ritos eram
aceitos e cumpridos; as manifestações
emotivas, sem dramaticidade ou excessos,
eram livres, inclusive para os guerreiros e
os reis.

Sem se vangloriar de que não mor-
riam, todos admitiam a morte, que era
familiar, próxima, banal e costumeira,
sem o menor toque de pavor.

O enterro era feito em lugar santo.
O cristianismo primitivo, apesar de

se opor ao enterro em igreja, acabou per-
dendo terreno. O sentimento inicial de ser
enterrado perto dos mártires ou perto dos
santos, em lugar sagrado, portanto, foi
mais forte e acabou se efetivando o en-
terro ad sanctus. A igreja não significava
s6 a construção principal, mas toda a área
a ela pertencente. Entregando o corpo
à igreja, ela ou o santo cuidariam do
morto na pós-morte, não restando ne-
nhum problema, pouco importando onde
ficasse ou o que se fizesse com este cor-
po.

Os pobres iam em seus sudários,
com o rosto descoberto, para as fossas
comuns ("fossa dos pobres") largas e
profundas. Quando se enchiam eram fe-
chadas e se reabria uma outra mais antiga,
cujos ossos secos eram levados para o
ossuário, no pátio da igreja, onde eram
dispostos com arte, Os ricos eram enter-
rados no interior da igreja, em. qualquer
lugar, indo depois para os ossuários tam-
bém.

Nestes cemitérios construíam-se

Lücifer
devorando Judas
e a outros pecadores.

casas, comerciava-se, jogava-se, dança-
va-se, brincava-se. Enfim, tornaram-se
um ponto de encontro onde restos de cor-
pos expostos, um ou outro enterro, eram
públicos e familiares como pública e fa-
miliar era a morte. Simplesmente sujeita-
va-se a morte a uma lei natural sem se
cogitar em evitá-la ou exaltá-Ia. Não im-
portava a sorte individual, o mesmo se
daria com todos os homens. Enterran-
do-se ad sanctus estava-se em paz com
a igreja. No fun dos tempos os mortos
despertariam do sono, em plena Jerusalém
Celeste, sem qualquer idéia de julgamen-
to. Havia a resignação a um destino cole-
tivo, através de um rito essencialmente
coletivo.

A partir do século XII surge a
questão do Juízo Final; neste, no final dos
tempos, seriam pesadas as boas e más
ações do morto, determinando-se-lhe o
futuro. Surge a idéia de biografia pessoal
que, iniciada no nascimento, termina no
final dos tempos. aJuízo como avaliação
era particular e individual, reunindo-se
pois a inquietação pessoal à segurança do
rito coletivo.

O moribundo assume importância
ainda maior perante o público - impor-
tância e centralidade na morte, que per-
manecerão intactas por séculos.
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Atesta esta conscientização da indi-
vidualidade a volta das inscrições nas se-
pulturas ("aqui jaz ..."), que começam a
ser localizadas, costume abandonado to-
talmente desde as épocas greco-rornanas,
quase novecentos anos antes. Os testa-
,mentos começam a prever serviços reli-
"gíosos perpétuos, dedicando sua maior
parte às cláusulas piedosas, como se não
se quisesse deixar perder-se no mundo a
noção de indivíduo recém-descoberta. O
homem descobre a morte de si mesmo.

Paradoxalmente, esconde-se o ros-
to do cadáver a ser enterrado (século
XIII). É o primeiro recuo ante a visão do
corpo morto. Além do que, em 1231 o
Concilio de Rouen proíbe dançar nos ce-
mitérios.

Por volta do século XV, as icono-
grafias da época mostram o Juízo Final
agora se dando no quarto do moribundo,
que é invadido pela corte celeste e a de
Satã. Uns o interpretam como a luta do
bem e do mal disputando o moribundo,
mas outra interpretação muito interes-
sante vê na cena a prova final. O mori-
bundo verá sua vida inteira como está es-
crita no Livro da Vida e será tentado pelo
desespero de suas faltas, pela glória vã de
suas boas ações e pelo amor apaixonado
pelos seus e por suas Coisas. Esta prova
lhe determinará a sorte na eternidade, não
"importando muito sua vida até aí. Agora
se possui uma biografia na qual se pode
agir até o último minuto.

Aparece na poesia a consciência
universal da corrupção, que será projeta-
da no cadáver decomposto; o vermes e
os licores da morte vêm do próprio corpo
e não da terra. Toma-se con ciência de
que se era um morto em suspensão condi-
cional, e a morte sempre presente em seu
âmago despedaça suas ilusões. A vida é
frágil e esta fragilidade é simbolizada na
morte. Ela ganha pela primeira vez um
caráter comovente, não por si mesma,
mas por sua relação com o fracasso.

Vale dizer que por esta época o
médico tem por dever, segundo um de-
creto pontificiaI, avisar ao moribundo de
sua morte próxima se ele não souber. Por
um lado já se está perdendo a capacidade
de saber naturalmente que se vai morrer,
e, por outro, é justamente o médico quem
deve comunicar o fato para que o mori-
bundo se prepare.

Presidindo a cena está, mais do que
nunca, o moribundo e ainda se morre sem
problemas, tranqüilamente,

É por volta dos séculos XVII e
XVIII que a morte passa a ser vista como
ruptura. Pouco antes vemos crescer a as-
sociação morte e amor, e breve será ela
justamente que quebrará o cotidiano, nu-
ma transgressão que leva o homem do ra-
cional para o irracional, arrebatando-o de
sua família É assim que se rompe a inti-
midade, a famiIiaridade.com a morte, que
nem a consciência de si havia destruído.

De fato, vemos crescer o senti-
mento famiIiar, que já não suporta a perda
de um de seus entes.

A cena da morte modifica-se, a fa-
mília perde a posição de simples assistên-
cia e passa a ter papel de relevo sobre
amigos e vizinhos. Os médicos desta épo-
ca passam a reclamar do acúmulo de
gente no quarto do moribundo, só permi-
tindo a família.

O agonizante agora diz seus últimos
desejos, confiando plenamente nos fami-
liares. O testamento passa a ter função
apenas legal, na separação dos bens.

A família recebe das mãos do mori-
bundo poder sobre o rito da morte, ainda
que ele continue o centro (chama a cada
um, pede perdão, despede-se, dá stra bên-
ção). A assistência é agitada por' emoção,
choro, súplicas, gestos que parecem iné-
ditos, inspirados na dor apaixonada da se-
paração.

Aqui irrompe formalmente o medo
da morte e a primeira manifestação é a do
medo de ser enterrado vivo, tema que
será explorado intensamente nesta época,
pela ciência, literatura, etc.

Outro tema agita a opinião pública,
sendo imensa a documentação sobre o
assunto que explode neste período: os
cemitérios.

a realidade, é a segunda forma de
manifestação do medo da morte, ou seja,
é o medo do cadáver que está por detrás
desta questão.

O cemitério que havia lentamente
se laicizado, pois a igreja precisava de to-
do o seu espaço para a capela da comu-
nhão e de salas para o catecismo, no sen-
tido de, correspondendo à Contra-Re-
forma, não comportá-Ia mais, havia fica-
do um pouco abandonado.

POR VOLTA DO SÉCULO XV,
AS ICONOGRAFIAS DA ÉPOCA

MOSTRAM O .nnzo FINAL
AGORA SE DANDO NO

QUARTO DO MORIBUNDO,
QUE É INVADIDO

PELA CORTE CELESTE
E A DE SATÃ.

UNS O INTERPRETAM
COMO A LUTA

DO BEM E DO MAL
DISPUTANDO O MORIBUNDO,
MAS OUTRA INTERPRETAÇÃO

MUITO INTERESSANTE
VÊ NA CENA A PROVA FINAl.

Os vizinhos dos cemitérios quei-
xam-se da insalubridade de suas casas, os
metais se oxidam por causa disto, médicos
e químicos descrevem os perigos dos ga-
ses que emanam dos cadáveres decom-
postos. Estes são acusados de causarem
infinitos males, relacionam-nos à peste, às
mortes súbitas, convulsões, etc. De re-
pente são motivo de quase toda desgraça
que ocorria por aqueles tempos.

Toma-se consciência dos mortos
entre os vivos, dos corpos mortos e não
mais do invólucro de uma alma imortal.
Este horror difuso fixou-se no cemitério,
que deve ser destruído, pois é foco de po-
dridão e contágio.

Até então nunca se falara em pere-
grinação aos cemitérios e, apesar de o Dia
de Todos os Santos e o seguinte serem
tradicionalmente dedicados às preces pa-
ras as almas no purgatório, eles -não ti-
nham qualquer caráter de grande soleni-
dade.

É fim do século XVIII e princípio
do século XIX, já não se tem mais medo
da decomposição e pode surgir, desrecal-
cada, o sentimento que leva crentes e des-
crentes ao cemitério, multidões em no-
vembro ou os poucos beatos de cada dia.
Está instituído o Culto aos Mortos.

Só agora, em pleno século XIX, é
que a peregrinação aos cemitérios se tor-
na um fato. Vemos surgir os jazigos de
família, pois é preciso mantê-Ia unida
mesmo após a morte - é talvez o único
lugar onde ela realmente se reúne.
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o HOMEM FOI PRIVADO DE

SUA MORTE. ISTO NÃO

É INDIFERENÇA, MAS

PAVOR; ESTA INTERDiÇÃO,

ESTE TABU, ALIÁS

O MAIOR DE NOSSO

SÉCULO, SIGNIFICA TÃO SÓ

QUE A MORTE ROMPEU

SUAS AMARRAS

E SE TRANSFORMOU

NUMA FORÇA SELVAGEM

E INCOMPREENSíVEL.

Torna-se insuportável a perda, que
de-:e ao menos ser suprida pela lembran-
ça, pela recordação do morto querido, que
passa a ser cultuado.

Justamente no momento em que se
descobre a morte do outro e se manifesta
o medo, descobre-se também a beleza da
morte. É a morte romântica, bela, dramá-
tica, exaltada. A tuberculose é o mal do
século: grandes amores e belas mortes.

No século XIX, com o monopólio
afetivo exercido plenamente pela família,
não se quer que o moribundo sofra. Ele é
subtraído de sua angústia existencial, es-
condendo-se-lhe ao máximo seu verda-
deiro estado. A verdade passa a ser pro-
blema. Todos fingem otimismo para
"manter o moral". Pouco a pouco o
doente é despojado de sua responsabilida-
de, sendo condenado à puerilidade. Quan-
do vinha a agonia, enfim, contava-se a
verdade, pois saber ainda era um direito
seu.

o médico era um amenizador des-
tas situações, chamado para atenuar o
sofrimento tanto do doente como dos fa-
miliares.

O doente também começa a fingir
entregar-se a esta mecânica, rompendo
uma comunicação baseada na sinceridade
com os circundantes.

Eis aí a gênese da interdição da
morte: intolerância.com a morte do outro,
a verdade problematizada, a morte não
ocorrerá.

De há muito vinham desaparecendo
as representações da morte nas artes.

Vemos chegar o século XX com a sua
total ausência.

A confiança na família toma-se
alienação, o doente é tratado como débil,
abandona completamente o centro da ce-
na que ocupou por tantos séculos.

Antes ele "jazia no leito enfermo" e
iam "assistí-Io durante a agonia", que era
mais ou menos rápida, com o moribundo
presidindo todos os ritos. Agora privam-
no dos seus direitos, tutelam-no: primeiro
a família e depois nem mesmo esta, pois é
a equipe hospitalar quem vai ocupar o
centro da cena. Perdeu-se a dignidade e o
valor da morte e do moribundo. Até a
compaixão é dirigida à família, incluindo-
se os ritos fúnebres que são muito mais
para os vivos que para os mortos.

O médico assume definitivamente o
"poder" sobre a morte, a própria medici-
na contribui para este escamoteamento
mudando o curso das doenças graves.
Acredita-se hoje que a medicina tem so-
lução para tudo, exceto, é claro, para o
incurável: o câncer e mais recentemente a
AIOS.

Em nosso mundo a morte é proibi-
da. Tenta-se por todas as formas disfar-
çá-Ia, ela agora é feia. Nos EUA foi onde
a indústria funerária mais se desenvolveu,
chegando a requintes inimagináveis no
sentido de rnaquiar a morte, e tratar a
terrível ameaça em que se transformou o
sentimento do luto, que é tido como mór-
bido, precisando ser diluído ao máximo.

O homem foi privado de sua morte.
Isto não é indiferença, mas pavor; esta
interdição, este tabu, aliás o maior de
nosso século, significa tão só que a morte
rompeu suas amarras e se transformou
numa força selvagem e incompreensível.

Questionamos o porquê disto; por
que nos afastamos tanto do natural?

Falamos dela todo o tempo mas
ainda não respondemos, afinal, o que é
esta morte que tanto desafia o homem.

Esta tem sido uma preocupação
básica da ciência.

Consideram-se dois tipos de morte:
a somática e a molecular.

A morte somática é definida como
uma alteração irreversível de alguns ele-
mentos celulares, de setores importantes
de um organismo, o que, em conjunto,
o impossibilita de continuar a funcionar.

A questão que se impõe é determi-
nar exatamente o ponto de irreversibili-
dade.

Inicialmente admitiu-se que, estan-
do o problema fundamentalmente relacio-
nado com a anoxia celular (falta de oxigê-
nio na célula), o melhor seria estudar uma
célula: os seres unicelulares.

Houve muita empolgação com a
descoberta dos lisossomas (organelas in-
tracelulares chamadas a princípio "cáp-
sulas suicidas"); a rotura de sua membra-
na, liberando enzimas neles contidas,
promovia a autodigestão da célula. Po-
rém, observou-se que o ponto de retorno
era anterior à rotura dos lisossomas.
Pensou-se então que esta membrana per-
deria sua permeabilidade seletiva antes de
se romper, permitindo já a difusão de seu
conteúdo para o citoplasma celular;
ocorre que no citoplasma de algumas cé-
lulas em pleno processo de morte não se
encontra, absolutamente, nenhuma destas
enzimas.

As pesquisas continuam e, ainda
que não se conheça, por enquanto, com
exatidão, este fenômeno, muito se desco-
briu da fisiologia e capacidade de rege-
neração da vida com estes estudos.

Lembramos que os organismos uni-
celulares, reproduzindo-se por cissipari-
dade, são potencialmente imortais. A cé-
lula-mãe continua nas duas novas células-
partes em que se divide. Assim, podería-
mos perguntar se a morte não surgiria
como preço necessário da organização,
diferenciação e especialização da vida.

A morte molecular é definida como
extinção de qualquer atividade biomole-
cular do sistema multifásico celular. É a
degeneração celular, que vai desde leves
alterações até a transformação da célula
em massa homogênea, sem qualquer indí-
cio de organização.

Entretanto, nossa ciência, nem com
todos os telescópios, por um lado, ou com
os microscópios eletrônicos, por outro,
jamais observou o fenômeno decisivo.

A morte celular não deve ser con-
fundida com a necrose, que é tão s6 o fi-
nal de uma série de eventos após aquele
momento referido. É só vida biomolecular
residual; quando cessa, já não há mais ne-
nhuma vida.

Dissemos que a anoxia está na base
de todos estes fenômenos. Cabe-nos per-
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guntar: corno ela ocorre? Ou, de outro
modo, do que é que se morre?

Até a Segunda Guerra Mundial a
principal ameaça contra a vida eram as
hemorragias; com o advento das transfu-
sões sanguíneas e de outros recursos, es-
tas deixaram de ser perigo; a partir de
então morria-se de insuficiência cárdio-
respiratória (parada cardíaca) mas, com as
técnicas de reanimação cardíaca e respira-
ção artificial, o grande vilão passou a ser
o rim: insuficiência renal! Ora, se os rins
querem parar de filtrar o sangue, cria-se
o rim artificial (diálise renal) e eles já não
são problema. O que faz o organismo en-
tão, na ânsia desesperada de encerrar sua
tão exaustivamente prolongada atividade?
Começa a desligar todos os sistemas e
setores ao mesmo tempo, surge o conceito
de falência de múltiplos órgãos.

É possível imaginar o quanto mu-
dou o conceito de morte, ou seja, como se
faz o diagnóstico da morte? Sim, porque
não podemos simplesmente dizer que é a
morte das células, pois muitas delas conti-
nuam vivas após a morte, aliás é porque
elas permanecem vivas que é possível
o transplante de órgãos.

Fica claro que, quanto mais tempo
decorre do momento da morte, mais fácil
é reconhecê-Ia, pois entram em jogo os
fenômenos cadavéricos e de putrefação.
A questão está em diagnosticá-Ia, defi-
ni-Ia o mais precocemente possível.

Atualmente temos como critério a
morte encefálica.

Morto, o encéfálo, mesmo que o
resto esteja vivo considera-se o indivíduo
morto. O problema é definir quando
ocorre a morte encefálica. Existem alguns
critérios clínicos (midríase bilateral, coma,
imobilidade postural, parada respiratória,
ausência de reflexos e movimentos ocu-
lares), mas que não são infalíveis, e um
critério eletroencefalográfico (ausência de
ondas cerebrais no eletroencefalograma -
EEG).

No entanto, diante de qualquer
agravo, as funções especiais exercidas por
qualquer célula são as primeiras a desa-
parecer, o mesmo ocorrendo com os
neurônios. O excesso de barbitúricos as-
sociado a uma hipóxia leve ou uma hipo-
terrnia acentuada, ou mesmo uma con-
cussão cerebral, tornam o EEG tempera-
riaJ?ente negativo (isoelétrico). Por

quanto tempo o EEG deve permanecer
plano, em que condições será conclusivo,
são questões ainda não resolvidas.

O problema não é meramente téc-
nico, levantando dúvidas. de difícil solu-
ção. Sabe-se, por exemplo, que o coração
de uma pessoa decapitada pode continuar
batendo até uma hora depois da morte
(publicações atestando-o datam do século
XIX). Hoje em dia se mantém um coração
ligado aos pulmões fora do corpo por
aproximadamente umas sete horas, fun-
cionando plenamente. Isso, sem nenhuma
tecnologia muito avançada: basta conse-
guir ventilar artificialmente a traquéia
(manual ou mecânica), e colocar um reci-
piente com sangue acima do coração co-
nectado aos seus vasos sanguíneos e per-
mitir que este sangue desça por gravidade
até o coração e seja bombeado de volta
para o recipiente pelo próprio coração e
mais nada.

Onde está a vida, nestes casos? De
quem é aquela vida que mantém funcio-
nando coração e pulmão? Que vida é es-
ta?

Os enigmas não terminam aí. É sa-
bido que na iminência da morte os vermes
que porventura existirem no intestino do
moribundo migram para outras regiões,
como se querendo fugir dali. Como sabem
que a morte vem? Mais ainda, o que de-
termina o início da putrefação, sendo os
germes responsáveis por ela já habitantes
naturais de grande parte daquele orga-
nismo? Por que só agora vencem a bar-
reira que os impedia de atuar desta for-
ma?

E os casos de autópsias brancas,
isto é, onde não se descobre nada, abso-
lutamente nada que possa ter causado a
morte, nem com os mais sofisticados mé-
todos?

Recordamos aqui a explicação de
um dos maiores patologistas do nosso
país, Walter Edgar Maffei: "Morreu
porque extinguiu-se a vida".

A ciência parece não ter aclarado
muito nossas indagações, ao contrário,
veio contribuir com outro tanto de in-
quietantes .desafios.

Na verdade, talvez precisássemos
de uma experiência pessoal com a morte.
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Qual será a sensação da morte? Como se-
ria, por exemplo, ser declarado morto?

Diante de tal impasse, poderíamos
inquirir aqueles que já viveram uma situa-
ção, senão exata, ao menos semelhante à
da morte. É provável que conheçamos al-
guém nesta condição.

Vamos recorrer no entanto aos es-
tudos do Dr. Raymond A. Moody Jr., que
compilou e organizou uma série de relatos
de pessoas que já passaram por situação
de morte clínica e voltaram à vida.

O Dr. Moody, em seu livro Yida-
depois da Vida, mais ou menos dividiu em
fases o processo que ocorre, dada a se-
melhança dos relatos que recolheu. Gran-
de número de pessoas descreveu a difi-
culdade em comunicar o que ocorrera,
por causa da inefabilidade do fato, asso-
ciado a sentimentos de paz e quietude, à
audição de um ruído ou música para al-
guns, à sensação de um túnel escuro por
onde se passava (entramos na vida por um
túnel - o canal de parto - será que saímos
dela por um túnel também?), a encontros
com pessoas, inclusive afetos antigos que
haviam morrido, à visualização de uma
luz sempre benigna, à recapitulação das
experiências vividas e, por fim, à barreira
de onde sempre todos voltaram.

O único momento de pânico para
alguns foi a sensação de estar fora do
corpo.

Temos, então, uma experiência ine-
narrável, que foge à restrita compreensão
do que somos capazes, mas que é acom-
panhada de bons sentimentos. De onde
vem a impressão da morte como algo do-
loroso, horrível, mórbido?

Nem se percebe que se está morto,
ao contrário, muitos disseram que viam e
ouviam melhor, parecendo mais vivos. A
ansiedade do momento anterior (situação
clínica da morte) é superada pelo incrí~el
da nova experiência.

Mais impressionante é a transfor-
mação que se deu com essas pessoas daí
por diante: vários referem-se a uma dis-
ponibilidade para amar os outros e pro-
curar o saber muito maior do que antes;
despertaram para uma outra compreensão
da realidade.

O que aprendemos sobre e com a
morte faz profunda diferença em como
vivemos nossas vidas.

Isto tudo pode ou não ser verdade,
porém é inegável que a morte é um pro-
cesso no qual estamos constantemente
mergulhados. Estamos sempre morrendo!

Morrem nossas células, idéias,
emoções ...

Morre a criança para que nasça o
adolescente.

Morre o jovem para que nasça o
adulto e este dá lugar ao ancião. Estamos
morrendo justamente porque sempre es-
tamos renascendo. É um processo não só
decadente mas ascendente, não só con-
sumptivo mas expansivo.

A morte como limite é decisiva
para a compreensão e avaliação da vida. É
uma explosão para o transcendente, pois
ultrapassa tempo e espaço. Já não cabe-
mos mais neste corpo e então somos pari-
dos para o... É um trabalho de parto com
todas as suas dores.

Ela nos faz questionar o sentido da
vida.

"A morte é uma metafísica para
aqueles que não fazem a metafísica." Só
ela é capaz de abrir uma brecha no torpor
de nossa indiferença espiritual.

Somos tão onipotentes que nos
achamos no direto de decidir sobre nossa
morte (suicídio) ou a do outro. Isto é or-
gulho que esconde nossa sensação de mi-
séria.

É preciso redirnensionarmo-nos
neste universo. Somos parte do cosmos,
somos natureza, podemos e temos que vi-
ver em paz com ela, e desta forma esta-
remos em paz conosco.

A morte é fenômeno natural e não
nos pertence, mas sim ao universo. Quero
dominar a morte porque quero dominar
tudo, numa sede implacável de poder.
Será preciso? Será que há algo que real-
mente possa ser dominado? E alguém que
possa dominar?

Ela revela nossa universalidade do
Ser e sua transcendência com relação ao
ser individual.

Só os que vivem plenamente inte-
grados não temem a morte.

Há, portanto, que se resgatar morte
e moribundo, redimensionando nossa
própria realidade.

Há que viver nossa derradeira ex-
periência com plenitude e sabedoria.

Isto é dignidade!

A ti eu canto
Inesperado encontro:
Montanha erguida
Na tempestade noturna ...

Em mim acaba
Mundo, profundo,
Como ruína que desaba,
Tudo o que vive e sente o mundo.

A Humanidade, cujo rir
É um esquecimento fundo,
Sabe, sem se pensar, pensar
Que em mim naufraga o sentir.
Nos rochedos do pensar

Criança, teu sorriso-manhã
Seguiu-me de manso no sono
Onde contemplo a linha severa
- Horizonte da longínqua costa-

Ó Morte anterior a nós, teus medos
Tinham coral e praia e arvoredos.
Desvendadas a noite e a cerração,
As tormentas passadas e o mistério,
Abria emflor o longe, e o Sul sidério
Splendia sob as IU/US da iniciação.

Abençoado floresce o alvorecer.
Quando a nau se aproxima
Ergue-se a encosta
Em árvores onde o Longe nada tinha,
Mais perto, abre-se a terra em sons e cores:
E, no desembarcar, há aves.flores,
Onde eTt! s6, de longe, a Abstrata linha.

O sonho é ver as formas invisíveis
Da distância imprecisa, e com sensíveis
Movimentos da esperança e da vontade
Buscar IU/ linha fria do horizonte
A árvore, a praia, aflor, a ave, afonte
Os beijos merecidos da Verdade.

Fernando Pessoa

ROMÃO TRIGO DE A GUIAR
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FILOSOFIAS OA {NOIA
(Heinrich Zimmer)

Um estudo profundo das princi-
pais correntes filosóficas da In-
dia. Divide-se em 3 partes prin-
cipais: 1) O Bem Supremo; 2) As
Filosofias do Tempo e 3) As Fi-
losofias da Etemidade - Jainis-
mo, Bramanismo (Veda, Upani-
sad, Bhagavad Gita, Vedanta),
Budismo e o Tantra. (484 págs.)

DHAMMAPADA - A SENDA
DA VIRTUDE (Nissim Cohen)

Texto altamente estimado pelos
budistas e não budistas ociden-
tais. A exemplo de outras obras
budistas, sua ênfase especial é
sobre a boa conduta, estabiliza-
da pela concentração e fortale-
cida pela sabedoria. "Não fazer
o mal, praticar o bem, purificar a
mente." Que religião não con-
cordaria com isso? (290 pâgs.)

44

A ACEITACÃO DE SI MESMO
AS IDADES DA VIDA
(Romano Guardini)

Obra que integra de forma clara
e objetiva a realidade psicológi-
ca do ser humano sem perder
sua dimensão filosófica O reco-
nhecimento de: "eu sou preci-
samente quem sou aqui e ago-
ra.;" e a percepção das idades:
criança, jovem, adulto, velho,
senil - faz com que a vida se
apresente a nós como algo no-
vo, única e jamais vivida ante-
riormente, indo-se para sempre.
Nisso reside a tensão da exis-
tência. (104 págs.)
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..•aUE ESTÁS NOS C~US ...
(Ignacio da Silva Tel/es)
Um estudo pormenorizado desta
frase da oração: o Pai-Nosso,
que nos conduz - com maestria
- pelas realizações acidentadas
da história, ora desvendando
uma paisagem, ora insinuando o
sentido profundo de um aconte-
cimento. Obra corajosa e entu-
siasta, daquele que aceita com
humildade o destino dos feitos
humanos. (56 págs.)

ASTRQ-PSICOLOGIA -
UMA INTRODUÇÃO À
ASTROLOGIA MODERNA
(I/se Maria Spath)

Astro-Psicologia é uma aborda-
gem à Astrologia cientffica, que
pesquisa empiricamente as
correlações entre o céu e as
características psicológicas mais
marcantes de cada pessoa. En-
tretanto, a autora não perde de
vista que: "os astros inclinam
mas não obrigam". (166 págs.)

DINÂMICA DA HISTÓRIA
(Cláudio De Cicco)
Sintetiza o maravilhoso sistema
de forças e movimentos que en-
volveram a vida dos indiv!duos e
a organização das nações des-
de o Antigo Egito até a história
contemporânea Em apêndice: A
Crise da Civilização Ocidental.
(164 págs.)

OS MISTÉRIOS DE fSIS E osf-
RIS (Plutarco)

Plutarco mergulhou no oceano
de tradição religiosa e mltica do
Egito faraônico em busca de
seus segredos e de suas revela-
ções. Encontrou inúmeros pon-
tos de contato com a mitologia e
religião gregas. (132 págs.)
ESGOTADO
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A ALMA, A BELEZA E A CON-
TEMPLAÇÃO (Platina)
Seleção de textos da obra Enéa
das de Plotino, traduzidos do
grego e com notas do Pe. Ismael
Quiles. Plotino é o ápice do
Neoplatonismo, e sua filosofia
tem como temas: O Um, A Inteli-
gência, A Alma, As Almas Hu-
manas, A Contemplação, A Be-
leza, O Mal e A Providência.
(104 págs.) ESGOTADO

DHARMA (série Encontros)

Cada homem possui em si uma
natureza intrlnseca, que lhe é
absolutamente particular. Seguir
esta natureza é o que conforma
o verdadeiro ato moral. Isto é o
Dharma, que aqui apresentamos
selecionando este ensinamento
na cultura indiana; na filosofia
de Ortega y Gasset; num exem-
plo verldico ocorrido no Japão;
etc. (51 págs.)

JAINISMO - VIDA E OBRA DE
MAHAVIRA VARDHAMANA
(J. C. Jain)

Gandhi, se enterneceu profun-
damente com as belezas infini-
tas do Jainismo; Ahimsa (não-
violência) e o Satyagraha (amor
à verdade) são votos inspirados
nesta religião milenar. Mahavira,
mestre jainista, foi contemporâ-
neo de Buda, e esta é a única
obra sobre o tema em Irngua
portuguesa. (120 pâgs.)
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